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O Sr. Lima Teia:eira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Com tôda satisfação recebo sempre 
os apartes com que me honra o 
nobre colega. 

O Sr. Lima Teixeira - Inicial­
mente, quero dar o testemunho de 
que não só nos debates que manti· 
vemos sôbre o assunto, como da 
tribuna, multas vêzes ouvi V. Ex a. 
declarar que jamais foi contra a 
mudança da Capital Federal ·para 
o Planalto Central; apenas fazia· 
lhe restrições quanto à êpoca. O 
Senador Afonso Arlnos. com quem 
me congratulo, em aparte muito ju­
dicioso ao discurso de . V. Exa. 
acentuou dever o problema da 
transferência da Capital ser trata· 
do acima dos debates politicas· 
partidários. Estou de pleno acôr­
do com S. Exa. e lhe dou inteira 
razão. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Sabe V. Exa que desta tribuna 
tenho tratado a matéria apenas sob 
o ponto de vista do interêsse na· 
clonai. 

O Sr. Lima Teixeira - Exata· 
mente. Desejo, entretanto, fazer 
uma ponderação a V. Exa. Não en· 
tende o nobre colega que o adia­
mento, por três ou quatro meses, 
da mudança da Capital, não altera· 
rá em coisa aLguma, as condições 
mínimas atualmente existentes pa­
ra essa transferênc:a ? Não acre­
dita V. Ex&. que, com a mudança, 
Brasilia tomará impulso muito 
maior do que vem tendo até ago· 
ra ? Lá estive t!'lês vêzes : 
quando se realizou a primeira mis­
sa; em outubro último; e, final· 
mente, há duas semanas. Fiquei 
entusiasmado e, ao mesmo tempo, 
surprêso por ver como se cons­
tróem tantos edifícios em tão curto 
tempo, às vêzes, no decurso de pou­
cos meses. Graças às três turmas 
que se revesam nas 24 horas de 

trabalho, dia a dia mais avançam 
as obras da nova Capital. Na mi­
nha opinião, as condições minima·s 
para a transferência do Congresso 
Nacional existem; e terá V. Exa. 
em abril, a comprovação do que 
afirmo. O adiamento, além de 
constituir desrespeito a uma deci· 
são legislativa atrasará considerà· 
velmente o desenvolvimento das 
obras, porque haverá o desânimo e 
a descrença. ll: necessário mudar· 
se a 21 de abril ! 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
.Muito grato a Vossa Excelência. 

Não fui contrário à mudança a 
. 21 de abril. Para que ela se efe­
tivasse nessa data, tomei, nesta Ca­
sa, as providências necessárias. O 
artigo 2.0 da lei que estabeleceu 
a mudança da Capital deu atribui· 
cão aos Podêres Legislativo e Ju­
diciário para tomarem, nas respec· 
tivas áreas, as medidas indispensá· 
veis a f.im de facilitarem essa mu­
dança. 

Todavia, chegou·se a esta situa· 
cão : elementos da Câmara dos 
Deputados, ontem retornados de 
Brasília, declararam a impossibili· 
dade da transferência do Poder Le­
gislativo, por falta de instalações 
próprias para o funcionamento das 
Casas do Congresso. 

O Sr. Taciano de Melw - De· 
claração de elementos isolados. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Não me detenho, absolutamente, 
na análise dos elementos materiais, 
passiveis de falhas, porque o Sr. 
Presidente da República recuou no 
seu propósito de mudança total e 
imediata para a nova Capital, re­
duzindo os serviços do Poder Exe­
cutivo que vão, a 21 de abril para 
o Planalto, a uma parte mínima. 

O Sr. Taciano de MeZlo - Justa· 
mente a parte principal, a cabeça, 
que dirige a Nação. 

O SR •. JOÃO VILLASBOAS -
Irão apenas o Senhor-Presidente da 
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República, os Ministros e seus Ga. 
binete.s. V. Exa., nobre Senador 
Taciano de Mello, como represen· 
tante da Nacão, há de compreen· 
der que os membros do Congresso 
não poderão ficar em Brasilia sem 
as condições indispensáveis aos tra. 
balho.s legislativos; não estamos 
aqui apenas para discutir e votar 

· projetos. Temos o· gravíssimo en­
cargo, de defender lnterêsses de 
nossos Estados em repartiÇÕes do 
Poder Executivo, repartlcõe.s que 
não irão para Brasilla. 

Não podemos transportar-nos, 
imediatamente, para o Planalto; a 
mudança deverá ser feita à ma· 
nelra do Executivo - por etapas. 

O Sr. Taciano de Mello - O Se· 
nado não pode ficar e a Câmara 
Ir; o Parlamento é um todo lndi· 
visivel; é uma corporação conjunta. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
A mudança terá que ser feita -
podemos dizer - Simbõlicamente. 
Precisamos permanecer nesta Capi· 
tal para defender os lnterês.ses dos 
nossos Estados, ligados aos depar· 
tamentos da Administração pública, 
enquanto êles não v~o para Bra­
silia. 

Senhor Presidente, desejo con­
cluir, pois estou tomando multo 
tempo do Senado, demonstrando a 
impossibilidade de nossa mudança 
para Brasilla, principalmente llela 
não organizacão politico.admlnls­
trativa, essencial à transferência. 
Não podemos ir para um lugar que 
ainda não sabemos se será Dlstrl· 
to, Municiplo, Estado ou Territó. 
rio; e não sabemos porque não 
chegamos a estabelecer a situação 
juridlca, a situacão politica da no­
.va Capital. Quem governará Bra· 
silla, quem goV!,!rnará aquêles cin­
co mil e oitocentos quilOmetres 
quadrados, no dia 21 de abril ? 
A quem me dirigirei, na futura 
Capital, a partir do dia 21 de abril, 
se tiver necessidade de apoio poli- . 
clal, ou judicial ? Que autoridade 
procurarei, se lá não existe absolu· 

tamente autoridade? Pelo que sa· 
bemos a situação é de desorganl­
zacão, de anarquia social e politl· 
ca. Os que ali vivem não podem 
reoorrer às autor'dades constitu­
cionais, para garantia de seu·s di­
reitos; 

Além disso, Senhor Presidente, 
hoje, nosso ex-colega e brilhante 
jurista Ferreira de Souza, em en· 
trevista notável ao 4:'Corre!o da 
Manhã», e há poucos dias, o Pre­
sidente do Instituto dos Advogados, 
o eminente advogado João de 011· 
veira Filho, acentuaram a anoma· 
lia de que a Capital da Repúbll· 
ca, pela Constituição Federal, si· 
tua-se no Distrito Federal, e nós 
ultrapassaremos 21 de abril, sem 
a declaração de que no Planalto 
Centrai é que está o Distrito Fe· 
dera!. Assim, sede do Govêrno, por 
fõrça constitucional, é aqui, no 
Distrito Federal. De quem a res· 
ponsabilldade ? Do Congresso que 
até êste momento não votou os 
atos legislativos necessários para 
a organização politica e admlnls· 
trativa da nova Capital. 

O Sr. IMna Tei-xeira - :E:sse o 
fato verdadeiro. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Para mim é êsse o imped1mento 
mais grave no problema da trans· 
ferêncla para o . Planalto Central. 
Não é possivel Irmos para a futu· 
ra Capital, Senadores, Deputados, 
Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral, funcionários - sem termos 
ali assegurado ·um mfnimo de ga· 
rantla de vida ou de bens. 

Além do mais, Senhor Preslden· 
te, vamos 11car confinados em Bra. 

· sllia, sem qualquer comunicação 
com o mundo, porque lá ainda não 
existem nem existirão no decurso 
dêste ano, nielos de comunicação. 
O Congresso Nacional mudo, afá· 
slco para o·Brasll, farse-á ouvir por 
quem? 

O Sr.· Taciano de Mello - Per. 
mlte V. Exa. um aparte? 
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O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Com todo o prazer; V. Exa. sem· 
pre me honra com seus apartes. 

.o Sr. Taciano de Mezw - Mais 
uma vez perrnlto·me manifestar 
meu entendimento no particular : 
o tempo não resolverá o problema 
da normalização juridica de Brasi· 
!la. Se assim fõsse, já estaria de 
há multo resolvido. 

Fui, como Deputado, quem pri· 
melro apresentou projeto ne.sse sen­
tido, com o único fim de não ha· 
ver eleição municipal em Brasilla; 
e v. EX"., no Senado, estranhou 
emenda tão simples e sugeriu a 
constituição desta Comissão Espe­
cial, que ai está. Há, pelo menos, 
dois anos essa Comissão funciona 
e, até hoje, nada se votou; não por 
falta de elementos. Há um misté­
rio, um não sei que, que não se 
compreende. Por que não se vota 
a reforma constitucional ? Se qui­
sermos, ela será votada ainda nes· 
te periodo extraordinário, ou no 
que precederá à mudança, após 21 
de abril, quando reabrirmos os 
trabalhos. Tempo ainda há, e de 
sobra. para que, em 21 de abril, 
funcionemos em território consti­
tucionalmente organizado. Assim, 
também, a questão das acomoda· 
ções. No tocante às apreensões de 
V. Exa. quanto às comodidades 
para o funcionamento do Congres· 
so - luz e calor -·parece-me que 
é hoje questão resolvida, com os 
aparelhos de ar condicionado e as 
instalações elétrlcas. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Enquanto não falha. 

O Sr. Taciano àe MeZlo - Nas 
diferenças de estação, o problema 
pode ser resolvido com o ar con· 
dlcionado. Quanto aos outros pon· 
tos, cada um tem suas preferên­
cias. ll: licito admirar ou repudiar 
esta ou aquela obra arqu!tetõni ca, 
no Brasil ou i ora dêle, 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Agradeço Imensamente a Vossa 
Excelência o aparte, 

Diz Vossa Excelência não saber 
que o mistério ... 

O Sr. Taciano de Mello -, Não · 
sei ! 

O SR. JOA-0 VILLASBOAS 
. . . impede o andamento das me· 
dldas constltucionals indispensáveis 
à organização politica e -administra· 
tlva de Brasilia. O nobre colega é 
testemunha de que eu me tenho 
esforçado para dar-lhes andamen· 
to normal. 

O Sr. Taciano de Mello - Te­
nho conversado algumas vêzes com 
V. Exa. a êsse respeito; e sei que 
também estranha o fato. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Que respondam os sábios da Escri· 
tura : «que segredos são êsses da 

. natura ?» Eu não posso decifrar o 
· mistério para Vossa Excelência! 

O Sr. Fernandes Távora - O sá· 
bio da Escritura,. no caso, deve ser 
o Senhor Juscelino Kubitschek. 
Perguntt~·lhe V. Exa. e esclareça 
o mistério. · 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Senhor Presidente, queria apenas 
acentuar, neste melancólico final 
de reunião extraordinária, convoca. 
da espec'almente .para a aprecia· 
ção de projetas não votados até 
agora, a situação dlficll, a situação 
anárquica em que nos vamos en­
contrar no dia 21 de abril, quando 
nos transferirmos para a nova Ca­
pital, sem a legislação indlspensá· 
vel à sua organização politica, ad· 
minlstrativa e judiciária. 

O Br. Fernandes Távora - Ne·m 
a VELHACAP nem a NOVACAP. 

. ' 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Diz o nobre Senador por Golás que 
ainda há tempo para legislarmos 
a êsee respeito. Faria, então, um 
apêlo a· S. E:xa., de. todo o .t'Ora· 
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ção, de tõda minh'alma, entusias­
ta que sou da mudança da Capi· 
tal para o Planalto Central, no sen· 
tido de que, com sua autoridade 
real, com seu prestigio de membro 
da Maioria, com seu valor de de­
nodado batalhador pela transferên· 
cia da Capital, desse os passos ne· 

. cessários para que, aproveitando 
realme.nte os dias de sessão que 
ainda nos restam, pudéssemos vo· 
tar essas leis indispensáveis à or­
ganização da nova Cápltal. (Muito 
bsm ! Muito bem./ PaJmaa). 

O SR. PRESIDENTE - Sõbre a 
mesa proj11to de resolução, que vai 
ser lido. 

1!: lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

. N.o 3, de 1960 

Concede aposentadoria a Pe· 
dro Rodrigues de Souza no 
cargo de Ohcfe da Portaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal Resolve : 

Art. único - É concedida apo­
.sentadoria a Pedro Rodrigues de 
Souza, Ajudante de Porteiro, classe 
N, no ca11go de Chefe da Portaria, 
PL6, nos têrmos dos artigos 191, 
parágrafo 1.0 da Constituição Fe­
deral, 184, item I, da Lei n.0 L 711, 
de 28 de outubro de 1952, 5.0 da 
Lei n.o 288, de 1948, combinada com 
a Lei n.0 616, de 1949, e 1.0 da Lei 
n.0 1.156, de 1952 incorporando-se 
aos respectivos provento.s da !na­
tividade a ,gratificação adicional 
correspondente. 

Justificação 

Estabelece o parágrafo 1.0 da 
Constituição Federal que o funcio­
nário será aposentado aos 35 anos 
de serviço, se o requerer. A Lei 
n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952, art. 184, item I, que o pro·· 
vento corresponderá ao vencimento · 
da classe imediatamente superior, 

E a Lei n.0 288, de 1948, combinada 
com as de números 616, de 1949, 
e 1.156, de 1952, que o civil ou o 
militar que tenha participado da 
guerra na Itália ou cumprido mis· 
sões de patrulhamento, vigilância e. 
segurança do litoral, seria prévia­
mente promovido e aposentado ou 
reformado com os respectivos ven· 
cimentos integrais. 

Atendendo ao pedido de Pedro 
Rodrigues de Souza e ao que dis· 
põem os dispositivos acima citados, 
esta Comissão submete à conside­
ração do Plenário o presente pro· 
jeto, nos têrmos do art. 85, alinea 
«C», n.0 2, do Regimento Interno, 
que reza: 

«Art. 85.. À Comissão Dire· 
tora competem, além de outras, 
as seguintes atribuições priva· 
tivas : . 

c) propor, privativamente, 
ao Senado, em Projeto de Reso· 
lução : 
••••••••• o ••••••••••• • ••••••••• 

2 - a nomeação, demissão e 
aposentadoria de funcionários 
da Secretaria. 

Sala das Sessões, em 12 de .feve­
reiro de 1960. - Ounha Mello. -
Freitas Oaoolcanti. - Gilberto Ma· 
rinho.- Novaes Filho.- Mathias 
Olympio. - Heribaldo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto independe de apelamento e de 
pareceres das Comissões. V·ai à pu· 
blicação e, oportunamente, será in· 
cluído em Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, coono Líder da 
Maioria. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
(Oomo Líder da Maioria) - (•) 
Senhor Presidente, há dias o nobre 
Senador Mein de Sá convocou · a 
atenção da Casa para um requeri· 
mento de informações que dirigira 
ao Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística e que, segundo 

( *) - Nflo foi rmls/o pelo crr~dor, 

·, 
J 
'i ,. 

I. 
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S. E;x&. não fõra respondido pela 
Presidência daquele órgão. 

Providenciei, imediatamente, no 
sentido · de serem atendidos com 
presteza os esclarecimentos legiti­
mamente solicitados pelo eminente 
representante gaúcho. 

Sôbre o assunto, o ilustre Presi­
dente do IBGE envioume a seguin· 
te carta : 

«Rio de Janeiro, 10 de feve· 
reiro de 1960. 

Meu prezado ami·go Sena· 
dor Jefferson de Aguiar. 

'Tomei conhecimento de uma 
reclamação do Senador Mem 
de Sá, sôbre a remessa de in­
formações a um requerimento 
de s. Exa.. referente à aqui­
sição de um computador ele­
trõnico para o Instituto Bra· 
sileiro de Geograí1 a e Esta tis· 
tica. 

Tão Jogo foi apresentado o 
respectivo requerimento, apres· 
sei-me em atendê-lo, fazendo·o 
no mesmo dia em que foi pu· 
plicado. 

S. Exa. o Senhor Presiden· 
te da República, por sua vez, 
profundamente interessa~o em 
que essas informações fossem 
prestadas, fêz a entrega, por 
intermédio do Chefe de sua Ca. 
sa Civil, o Ministro Sette Câ­
mara, no mesmo dia, ao então 
Líder da Maioria, Senador La· 
melra Blttencourt. 

Certamente foi a presteza na 
remessa dessas informações a 
cau.sa principal de ainda não 
ter sido presente ao nobre Se· 
nador Mem de Sá, a resoosta 
ao seu requerimento. 

Agrava-se o fato pela per· 
da inestimável que sofreu o 
País, pelo falecimento do Se· 
nador Lameira Bittencourt. 

Estou r1este instante reme .. 
tendo diretamente ao referido 
Senador Mem de Sá, cópias 
das mencionadas informações, 
idênticas àquelas que, há dois 

dias, lhe :foram entregues oelo 
Deputado Dyrno Pires Fer· 
reira. 

Creio que nada mais me ca­
be adiantar sõbre o assunto, 
salvo o fato de algumas infor· 
mações terem sido superadas 
como o emprêgo do FOSDIC · 
que se tornou inapllcável em 
razão do próprio tempo decor· 
rido. Isso elimina os itens 
5, 6 e 7 da resposta ao reque· 
rimento do nobre Senador, por 
que deixa de haver qualquer 
problema de remessa de dados, 
mesmo em códl5os, para o es· 
trangeiro. 

Profundamente grato pela 
atenção de que sou sempre al­
vo de parte do meu preclaro 
amigo, confesso-me o admira. 
dor cex corden. (As. Jurandir 
Pires Ferreira - Presidente,. 

Senhor Presidente, em meu poder 
encontra·se cópia das in:formações 
que teriam sido entregues ao llus. 
tre Senador Lameira: Bittencourt 
que, segundo me recordo, proferiu 
discurso, nesta 'Casa, antes das fé· 
rias parlamentares, tendo s'do, na 
ocasião, carta dirigida a S. Ex8 • 

pelo Presidente do I.B.G.E. 
O nobre Senador Mem de Sá 

também confirma que recebeu có· 
pia das Informações de que sou por· 
tador. 

Nos têrmos regimentais, remete­
rei à Mesa, juntamente com o Ofi· 
cio dirigido ao Llder da Maioria, a 
carta que acabei de ler e a cópia 
das informações encatninhadas ao 
ilustre Ministro Sette Câmara e, 
posteriormente, entregue ao sau· 
doso Senador Lameira Blttencourt, 
para que sejam publicados no «'Diâ· 
rio do Congresso» e depois devolvi· 
das ao eminente Senador Mem de 
Sá. 

o S1·. Mem de Sá - Dâ Vossa 
Excelência licença para um aparte? 

o SR .. JEFFERSON DE AGUIAR 
-- Com ·prazer, 



, 

- 381!-

O Sr. Mem de Sá - Devo, real· 
mente, confessar que, embora ti· 
vesse plena razão para reclamar, 
não cabe culpa, no caso, ao ilu.stre 
Pres'dente do I.B.G.E. Conduziu-se 
S. sa. com maior solicitude, dig­
na de louvor e de ser seguida pelos 
mais órgãos e até se apressou. 
Apenas cometeu equivoco ao reme· 

· ter as Informações ao Lider da 
Maioria poia o eminente e querido 
Senador Lameira Bittencourt, pare­
ce-me, não percebeu o· objetivo das 
informações e não as fêz chegar à 
Mesa. Assim, só ontem as recebi. 
Proclamo. pois, a perfeita correção 
do procedimento do Presidente do 
I.B.G.E. no· caso das informações, 
que examinarei para poder comen· 
tar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR. 
- Agradeço a V. Exa. o aparte 
e o reconhecimento da lisura do 
Presidente do I.B.G.E. 

Senhor Presidente, dou por finda 
minha missíio atendendo à solicita· 
ção do Presidente do órgão estatis· 
tico. Espero que o nobre Senador 
Mem de Sá se dê por satisfeito e 
plenamente esclarecido a resncito 
das dúvidas que suscitou no reque­
rimento de informações deferido pe· . 
la Mesa. <Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilber· 
to Marinho, para explicação pes· 
soai. 

O Senh.or Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que, entregue à revisão do ora­
dor, será posteriormente publi· 
cad,o-

·O SR. PRESIDENTE - Passa· 
se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em disCUBs& única 
do Requerimento n.0 14, de 
1960, do Senhor Senador Jef· 
terson de Aguiar e outros Se· 
nhores Senadores, solicitando 

urgéncia, nos térmos do artigo 
330, Zetra c, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei 
da Od.mara n.0 5, de 1960, que 
autoriza o Poder Executivo a 
ins~ituir a Fundação das Pio· 
neiras Sociais. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
(Para encaminhar a votaçl!o) -
(*) -Senhor Presidente, o projeto 
a que se refere o pedido de urgên­
cia da Liderança da Maioria foi 
aprovado, por unan'midade, na Câ­
mara do.s Deputados, em virtude 
de acôrdo interpartldário. 

A Liderança da Oposição nesta 
Casa pediu meu compromisso de 
que a proposição, porventura apro· 
vada .no Senado Federal, corno redi· 
gida, não mereceria o veto do Se­
nhor Presidente da República. 

Impossibilitado de comunicar-me 
direta e pessoalmente com S. Exa., 
pedi ao Senhor Ministro da Justi· 
ça, Deputado Armando Falcão, que 
se diri gissc ao Chefe do Govêrno, 
indagando se S. Exa. assumiria 
compromisso formal e expresso de 
que não oporia nenhum veto ao 
projeto aprovado pela Câmara dos 
Deputados. 

O Sr. Ministro da Justiça trans· 
mitlu-me hoje a decisão do Senhor 
Presidente da República de não ve· 
tar nenhuma d'sposição do proje­
to :e pessoalmente ao Senador João 
Villa'Sbôas fê-lo ciente da dlsposi­
<:ão do •Chefe do Executivo de san­
cionar, como redigido, o projeto 
aprovado pela Câmara dos Depu· 
tados. 

Por conseguinte, a urgência aten­
de aos objetivos da proposição, e 
nenhuma dúvida ocorrerá, de,sde 
que o projeto é sumário, sem qual· 
quer relevância e não merecerá ai· 
teração nesta Casa do Congresso 
Nacional. · 

Era a explicação que desejava 
dar, de acõrdo com o compromisso 
que assumi com o Llder da Oposi­
ção, para que a urgência seja dcfe· 

<•>·- N4o foi revi3IO pelo orador. 
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rida e o projeto de lei aprovado 
nos têrmos regimentais. (Muito 
bem) • 

· O SR. LIMA TEIX!EIRA - (Pa­
ra encamfnhar a votação) - (*) 
- Sr. Presidente, fui ontem pro­
curado por uma Com;ssão de fun· 
cionários da Associação ·das Pio­
neiras SÓCials, entre os quais al· 
guns amigos, que me fizeram apêlo 
veemente, no .sentido da aprova· 
ção do requerimento de urgência 
para o projeto que transfor.!Da . 
aquela Associação em Fundaçao. 
Na ocasião, apresentaram-me uma 
estatistica dos excelentes serviços 
que têm sido levados a efeito pela 
Associação que obedece à orienta. 
ção valiosa da Senhora Sara Kubi­
tschek, espôsa do Presidente da 
República. 

A primeira dama do Pais tem 
sido incansável na dedicação, no 
estimulo a êsse Serviço de Assis· 
tência Social, e tais têm sido suas 
realizações que já se credenciou pe­
rante a população do Distrito Fe­
deral e de outras regilles do Bra· 
sil, para onde têm s!do mandados 
ambulatórios volantes, equipados 
·com todos os recursos oferecidos 
pela medicina modema. 

1: de justiça destacar entre os 
magnificos trabalhos realizados a 
Semana dos Diabéticos; vacinação 
contra a poliomieiJte, em colabora· 
ção com a Prefeitura do Distrito 
Federal; campanha.contra a gripe 
denominada casiática», manutenção 
de vinte e duas escolas primárias 
nos subúrbios cariocas; Hospitais 
Flutuantes no Rio Amazonas, re­
centemente adquiridos; manuten· 
ção do Centro de Pesquisas Lulza 
Gomes Kubitschek, de prevenção ao 
c!ncer na mulher; oito Hospitais 
Volantes. no Distrito Federal; três 
Hospitais Volantes em Brasilia, Mi­
nas Gerais, Pernambuco, Maranhão 
e Espirita Santo. 

A Associação atende a qualquer 
pessoa, independente de sexo, cõr, 

profissão, religião, com distribuição 
gratuita de remêdios; mantém Ser· 
viço·Médico, Dentário e Raios X. 
Em ·cada Ambulatório Volante são 
atendidas em média oito mil. pes· 
soas por semana. 

Senhor Presidente, êsses magniff. 
cos trabalhos já realizados demons­
traram a justiça da transformação 
da Associação em Fundação, sobre­
tudo porque os recursos até agora 
auferidos pelas Pioneiras Sociais 
têm sido de concessões e donativos 
de organizaçlles industriais . e co­
merciais. Com a aprovação do re­
querimento de urgência para que 
seja quanto antes aprovada a pro· 
posição, os recursos previstos da· 
rão ensejo a que as Pionejras So­
ciais possam dar maior assistência 
às populações brasUeiras. 

A Senhora Sara Kubitschelr: tem 
sido incansável. .. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Tem prestado grandes· e ine.stimá· 
veis serViços. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- ... 
na dedicação à Associação das Pio. 
neiras Sociais. Os trabalhos reali· 
zados sob sua valiosa orientação 
são de ,grande valia, como acaba 
de verificar o Senado. 

Considero, Senhor Presidente, o 
requerimento formulado pelo no­
bre Senador Jefferson de Aguiar 
de ,grande oportunidade, sobretu~o 
porque o projeto precisa ser apro­
vado nesta convocação extraordi· 
nárla. l;)epois de tramitação demo­
rada na Câmara dos Deputados, é 
necessário que o Senado apre.sse 
seu pronunciamento sôbre a maté­
ria, proporcionando ass'm melhor 
assistência àqueles que necessitam 
da Associação. Será também me· 
recida homenagem à Senhora Sara 
Kubitschek, fundadora dessa Asso· 
ciação, hoje conhecida .em todo o 
Brasil, pelos, relevantes serviços 
que vem. prestando. C Muito bem ! 
MUitQ bf1m ! ) . 



-370-

O SR. JOAO VILLASBOAS -
(Para encaminhar a votaç4o) -
( •) - Senhor Presidente, ocupo a 
tribuna exclusivamente para con· 
firmar as palavras do ilustre·Lider 
da Maioria, Senador Jefferson de 
Aguiar, sôbre os entendimentos ha· 
vidos entre S. Exa. e a Bancada 
da UDN, para a votação do pro· 

. jeto. 
Como S. Exa. fêz sentir, veio 

a esta Casa projeto oriundo da Câ· 
mara dos Deputados; votado em 
conseqUência de acõrdo entre 
Maioria e Minoria no sentido de 
seu aperfeiçoamento, de modo a 
que não venha amanhã a Fundação 
das Pioneiras Sociais a .ser vitima 
de desmandos e desordens como 
aconteceu à Legião Brasllelra de 
Assistência. 

Nestas condições, diante dos com· 
promlssos assumidos pelo nobre 
Lider da Maioria em. nome da Pre­
sidência da Rep(Jbllca de que não 
será vetado nenhum dos dlspositi· 
vos do projeto. a Minoria aceita o 
pedido de urgência e . votará a fa· 
vor do Projeto n.0 5, de 1960. 
(Muito- bem). · 

O SR. MEM DE SA - <Para 
encaminhar a votaciio) - C •) -
Sr. Presidente, também eu venho 
dar meu apoio ao projeto e, mes· 
mo, à urgência requerida. 

Sei que o projeto . está em têr· 
mos de aprovação, pois que resul· 
tou de nobre entendimento entre 
Maioria e Minoria Ji~ Câmara dos 
Deputados. 'Graças à Intervenção de 
alguns Deputados da 'Minoria, nêle 
foram Introduzidos 'dispositivos sa· 
lutares e de alta s'g~~lflcaçAo para 
a defesa dos lnterêsses sociais. 

Queria, portanto, ao dar minha 
aprovação antecipada, dizer que fe­
lizmente para nós êsse requerlmen· 
to de urgência vai ser votado de· 
pois de se ter esclarecido a névoa 
que pesava sôbre a maioria dos 
projetas que se encontravam nes· 
\.a Casa e que haviam determinado 

( •) - Nno foi rrvt•to p•lo orador, 

a convocação extraordinária do 
Congresso, 

Realmente, Senhor Presidente, 
há em tramitação na Câmara dos 
Deputados projeto de alta magni· 
tude, o de Diretrlzes e Bases da 
Educação, que espera a RedaçAo Fi· 
nal. Aqui. no Senado, é que existe 
diversas pronoslções de grande vul· 
to e Importância, como o da Lei 
Or,gânlca da Previdência Social, o 
de Regulamentação do Dire'to de 
Greve, o de Reavaliação dos Ativos, 
- que já estava aqui no fim da 
sessão ordinár'a e nAo foi votado 
mas o deve ser; porque é um pro­
jeto de ,grande significação - os 
de Emendas Constituciona1s que, 
como ainda hoje tllo bem ressaltou 
o eminente Lfder João VlllasbOas, 
preci·sam ser votados para possi· 
b!Htar a mudança da Capital. 

O eminente Professor Ferreira 
de Souza, ex-Senador e nome au· 
reolado das letras juridicas, ainda 
hoje deu entrevista, como há pou· 
cos dias o fizera o Professor Olí· 
veira Filho, acentuando não ser 
possivel a mudança para Brasflia 
enquanto não houver a delimltaçllo 
expressa de sua área e a deter· 
minação legal e constitucional de 
que ela passa a ser a Capital da 
República. Essa providência ainda 
não foi adotada, e depende de emen· 
da constitucional. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per· 
mi te V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SÃ- Pois não. 

O Sr .. ..-Jefferson àe Aguiar -
Quanto à'dellrilitaçllo de área já há 
lei exp~ssa fixando-a. 

O SR;': MEM DE SA - É neces· 
sária unia lei determinando que 
aquela::'área, !JOm aquela delimita· 
ção, passa a ser a Capital da Re· 
pública' i 

' :1. ·,. . 

O ;sr,; Jefferson de Aguiar -
Exatãmênte, já existe a fixação da 
área · territorial do nôvo Distrito 
Federal. Quanto à órganlzaçúo ela 

: ": 
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nova Capital, está consubstanciada 
em projeto reBUitante de acõrdo 
interpartidário, ou melhor, substi· 
tutivo ,subscrito por quase todos os 
Senhores Senadores. Já estêve essa 
matéria na Ordem do Dia, tendo 
saido na quarta sessão, por êrro · 
de impressao nos avulsos. Na pró· 
xl.ma semana, acredito, ultimare­
mos BUa · votação por maioria de 
dois terços, na forma constitucional. 

O SR. MEM DE SÁ - Vossa 
Excelência confirma o que eu disse, 
há as Emendas Constitucionais, de 
grande importância. • 

O Br. Jefler8011, de Aguiar -
A que trata· do Estado da Guana· 
bara está na Ordem do Dia, e não 
tem sido votada por .falta de cq'llo· 
rum:.. 

O SR. MEM DE SÁ - Sem a vo­
taçao dêsses projetas, não é pos­
sível a transferência para Brasí­
lia. 

Há mais de ano que essas 
emendas se arrastam, no Senado, 
e até o eminente Senador Taeiano 
de Mello nAo sabe explicar o mis· 
tério que as envolve e dificulta sua 
aprovação. 

Além desta matéria, ainda há a 
da Classificação de Cargos, objeto 
de debates esclarecedores, nos últi· 
mos dias, e que, parece, tranqülll· 
zaram a oplniio dos Senadores dos 
diversos setores politicas desta 
Casa. 

Ora, felizmente, dizia, eu nos úJ. 
timos dias, foram descerradas as 
névoas que passavam sôbre êsses 
projetas. 

O projeto que regulamenta o Di­
reito de Greve veio à Ord~mt do 
Dla para receber emendas, e após 
o exame das comlsslles, poderá ser 
votado. 

O da Previdência Social estará 
em condiç!les de vir ao Plenário na 
próxima semana. 

O eminente Senador Gaspar Vel· 
loso já convàcou os membros da 
Comissão de Finanças para se J,"eU· 
nirem na têrça·feira próxima e 

chamando por telegrama, todos os 
seus componentes; a sessão reali· 
zar·se-á mesmo que o relator não 
esteja presente como ocorre, no 
momento. 

O Sr. JeflerBOfl, de Aguillr -
A 'Comissão de Finanças está reu­
nida neste momento. 

O SR. MEM DE SÁ - A Co· 
missão está reunida para êste fim, 
isto. é, para que o Senado a con· 
voque, no sentido de que possa o 
Projeto de Classifieaçao de Car· 
gos e Funç!les ser debatido na pró­
xima terça-feira. 

Segundo a afirmação do nobre 
. Senador JeUerson de Aguiar, a 
matéria será votada, em regime de 
urgência, na quinta-feira. 

Ficam, portanto, aguardando o 
andamento mais feJJz as proposi­
ç6es referentes à reavaliação de 
Ativos e as Emendas Constltuclo· 
nais. · 

Com isto, o Senado poderá vo­
tar tranqUila e decorosamente êsse 
regime. de urgência. 

Não o faria se não tivesse ado­
tado as providências a respeito dos 
outros projetas. Andaria mal o 
Congresso, convocado para estudar 
determinados projetas de alta im· 
portància, se a nenhum dêles. desse 
andamento e viesse, em regime de 
urgência, . de forma · excepcional, 
aproVaJi um que, evidentemente, es· 
tá vinculado à dignfssima senhora 
do Senhor Presidente · da Repú· 
bllca. · 

Ficaria mal para nós, embora a 
relevAricia da institulçao. pois pa· 
receria· que, enquanto descuráva­
mos de, projetas, para os quais ha· 
vfanios sido convocados, dávamos 
tramitação especial a um, apenas, 
entrado nesta Casa na segunda-.tei· 
ra. Tendo êle, realmente chegado 
na. segunda-feira agora, depois das 
providências tomadas, podemos vo­
tar a urgência, de consciência tran. 
qüila. 

Isto _ serve, sobretudo para mos­
trar _: .e é êste o ponto prlncipal 
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da minha intervenção - que, quan­
do o Executivo tem interêsse, os 
projetos caminham, ràpldamente 
no Parlamento; sempre que há 
qualquer vinculação ou desejo do 
Poder Executivo, os projetos têm 
livre tramitação, não acontecendo 
o mesmo com os que caem no de­
slnterêsse da Presidência da Repú· 
bllca. 

O Sr. Jelferson de Aguiar -
Dá Vossa Excelência. licença para 
um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com pra­
zer. 

O Sr. Jelferson de Aguiar -
Permita-me divergir de V. Exa ... A 
urgência solic!tada para o projeto 
das Pioneiras Sociais é absoluta­
mente procedente, porquanto está 
convencionado, por acõrdo interpar­
tldário, que não serão apresenta· 
das emendas, devendo o projeto 
ser aprovado como está redigido. 
Em outras proposiçlles, êsse acôr­
do não vigorando, .somos obrigados 
a apreciar uma série de emendas 
com pareceres divergentes de tôda 
sorte de ocorrências regimentais, 
que demandam estudos, análises· e 
decisões, algumas vêZes lmpossi· 
veis até pela ausência de número. 
Não é, pois, culpa do Govêrno .. o· 
Govêrno atende à urgência, à tra­
mitação rápida e às soluçlles mais 
objetlva,s, quando há. acôrdo lnter· 
partidário. O meu propósito no Se· 
nado Federal. na Liderança . da 
Maioria, é promover êsse entendi. 
mento entre os vários Partidos. 

O SR. MEM DE SA ~ Quando 
não há entendimento, :mas o Govêr· 
no quer, também passam ràpida· 
mente. 

10 Sr. Jefferson de Aguiar -
Certo; é uma conseqUência do regi· 
me democrático. 

O SR. MEM DE SA - Claro, da 
Maioria. V. Exa . o confirma : pas. 
~am ç ~naam depressa qs projetos 

que interessam ao Govêrno. · Isso 
explica, e principalmente esclarece 
multo, a responsabilidade do · Con· 
gresso na aprovação de certas leis. 
O Congresso assume a responsabi­
lidade, como acontece comumente; 
serve de cabeça de turco. 

Era quanto tinha· a dizer, Senhor 
Presidente; (Muito bem; muito 
bem); 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
taçAo o requerimento. · 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 
O ·projeto a que se refere o re­

querimento, entrará na Ordem do 
Dia da terceira sessão ordinária 
que se seguir à presente. 

Votação, em discussão única, 
do Requerimento· n.0 17, de 
1960, do Senhor Freitas Caval­
canti· e outros Senhores Sena­
dores, soZicitanào urgéncia, nos 
termos do artigo 330, letra c, 
do Regimento ·Interno, para o 
Projeto de Lei da Clihnara n.0 

149, de 1958, que dispãe silbre 
a classjficaçlio· de cargos -do 
serviço civil do Poder E!tecu· 
"biVo, estabelece os vencimentos 
correspondentes e dá outras 
providéncias. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Senhor Primeiro Secre· 
tário. 

É lido e aprovado o seguihte 

' REQUERIMIIlNTO 

N.o 21, de 1960 

Nos.têrmos dos artigos 212, letra 
l, e 274, letra .b, do Regimento In· 
terno;': requeiro adiamento da vota­
ção .. dó: Requerimento n.0 17, de 
1960,0::f;flm de ser feita na sessão 
de 18',do. corrente. . . 

Sàlaidas Sessões, em 12 de feve· 
relr~ ·;ii(. 1960, - Jefferson de 
Agumr,, .: . 

·,·,_1 
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O SR. PRESIDENTE - O reque­
rimento é retirado da Ordem do 
Pia. 

.Votaçlio, em discussão 'Ú11.ica 
do Requerl:mtmto n.o 16, de 1960, 
do. Ben11.or Senador Cunha MeZ· 
lo e outros Senhores Senado· 
res, .solicitando a inclusão em 
Ordem do Dia, nos t6rmos do 
art. 171, n.0 I letra a e 212, ali­
nea Z·2 do Regimento, do l'ro· 
jeto de Lei da camara n.0 10, 
de 1959, que dispõe sóbre a es­
trutura administrativa da Pre· 
wMncia Social e dá outras 
provit.Wncias. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Senhor Primeiro Secre· 
tá.rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 22, de 1960 

No.s têrmos dos artigos 212, letra 
Z, e 274, letra b, do Regimento ln· 
ter11o, requeiro adiamento da vo· 
tação do Requerimento n.o 16, de 
1960, a fim de ser feita na ses· 
são de 18 do corrente. 

Sala das Sessões, em 12 de feve· 
reiro de 1960. - Jefferson de 
Ag_ouiar. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota­
ção .o requerimento. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
(Para encaminhar a -votação> -
(*) - Senhor Presidente, não obs· 
tante o grande merecimento do re· 
querlmento, a atenção e o respeito 
que ,sempre dediquei à pessoa de 
seu eminente signatário, não pode­
ria apoiá.·lo, inicialmente, mas ado­
to as providências colimadas na so­
licitação regimental. Pedirei a reu· 
nião da Comissão de Finanças e o 
comparecimento dos membros da 
Maioria, para que o Projeto de Lei 

( •) - NIJo foi rev111o pdo orador. 

Orgânica da Previdência Social te· 
nha tramitação imediata, permltln· 
do-se sua aprovação. 

O pedido de adiamento é uma ho· 
menagem aos propó.sitos de V. Exa. 
e atende, por igual, ao indecliná.· 
vel dever do Senado de solucionar 
tão importante matéria, em breve 
prazo. 

A liderança da Maioria está em· 
penhada na aprec1ação do projeto 
e, acredito, na próxima semana, 
teremos oportunidade de discuti-lo, 
atendendo aos anseios legítimos dos 
trabalhadores dêste Pais. 

:este o esclarecimento que me· ln· 
cumbe prestar a V. Exa., com a 
solicitação do adiamento da inicia· 
tiva requerida por tão ilustre pre­
sidente. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Conti­
nua em votação o requerimento. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) 
(Para encaminhar a votação) -
Senhor Presidente, requer o nobre 
Senador Jefferson de Aguiar seja 
adiada a votação do requerimento 
assinado por V. Exa. e subscrito 
por mim, para Inclusão do Proje· 
to da Lei Orgânica da Previdência 
Social em Ordem do Dia. O no.sso 
objetivo era aprovar o projeto no 
periodo de convocação extraordiná· 
ria, porque figuram três importan· 
tes projetas no Ato de convoca­
ção desta sessão extraordinária. 
Um dêles é da Lei Orgânica da Pre. 
vidência Social. 

Como, porém, o nobre Senador 
Jefferson de AguJar' assegura que 
não haverá demora na apreciação 
desse projeto, até porque o Pare­
cer do Relator, já publicado, é do 
conhecimento de todos os membro.s 
da Comissão, não vejo como negar 
apelamento à solicitação do Líder 
da Maioria. S. Exfl., como repre­
sentante do Partido Social Demo­
crático, está, colaborando com o 
Partido 'l'rabalhlsta Braslleiro ... 

-~·· 
(*) - 'N(lo foi revi~Ío pelo orador. 
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O Sr. Jefferson de Aguiar -
Perfeitamente. E o P.T.B. com o 
Partido Social Democrático. . 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... e 
assim também a União Democráti· 
ca Nacional e os outros Partidos 
para a aprovação de tão importan· 

· te propo.siçl!.o. 

o S·r. Ruy Carneiro - A coope. 
rnçã·o é reciproca;. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -Acre· 
dito que o seja . 

O Sr. Rey Cameiro - O Parti~o 
Social Democrático dá cooperaçao 
integral, s'ncera e leal ao Partido 
de V. Exa. tendo, e tem a recipro· 
ca por parte do de V. Exa., como 
ocorre habitualmente no Senado. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Apoiamos o mesmo projeto e te· 
mos o mesmo objetivo de atender 
aos anseios dos trabalhadores dês· 
te Pais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Agra· 
decendo os apartes dos nobres Se­
nadores, estou certo, agora, de que 
o Projeto de Lei Or.gânica da Pre· 
vidência Social será aprovado den· 
t1·o de poucos dias. · 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Agora e sempre, porque demorou 
mais te-mpo nas mãos de· Vossa 
Excelência . 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O 
projeto f.1cou comigo apenas seis 
meses enquanto demorou dez anos 
na Câmara dos Deputados. Como 
Relator da Comissão específica le· 
. vel seis meses para estudar e apre­
sentar 114 Emendas a um projeto 
com 205 artigos. Não é muito tem· 
po, se considerarmos que o traba· 
lho foi estafante. 

O Sr. Je//erson de Aguiar 
Quero apenas, esclarP.cer que o re­
to.rdamento na apreciação do pro· 
jeto em lide não pode ser imputa· 
do ao Partido Social Democrático. 

V. Exa. afirmando que «agora» 
com o apoio do Partido Social De· 
mocrátlco irá ser aprovado o pro· 
jeto de Lei Orgânica da Previdên­
cia SocJal, dá a impressão de que 
a responsabilidade da demora ha· 
Vida é de meu Partido, quando 
niJ.o é! 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Re· 
feria-me ao periodo de convocação 
extraordinária. 

O Br. Je//ersOfl de Aguiar -
Quis, no entanto, esclarecer o as· 
.9unto, para que conste dos «Anais>, 
a perfeita definição. da responsabi· 
!idade de cada um. O Partido So­
cial Democrático tem interêsse em 
deferir ao trabalhador um regime 
legal, compativel com as socillta· 
ções legitimas que tem formulado 
quanto à Previdência Social. Pode 
estar certo V. Exa. de que a LI· 
derança da Maioria, que representa 
o Partido Social Democrático, o 
Partido Trabalhista Brasileiro, o 
Partido Social Progressista e o Par. 
tido Republicano, adotará tôdas as 
providências para a solução imedla. 
ta desse projeto. Só agora, com a 
decorrência de tramitação regimen· 
tal poderá a Liderança da Maioria 
apreciar o Parecer do Senador Dlx· 
Huit Rosado, que neste momento 
está sendo examinado pela Comis· 
silo de Finanças. Caso algum mem· 
bro daquele órgl!.o encareça a pre­
sença do Relator, insistirei, hoje 
ainda, nos têrmos do telegrama 
que enderecei ao Ilustre Relator 
pedindo seu comparecimento se· 
gunda·feira próxima, para solução 
final do projeto . 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se· 
nhor Presidente, como as declara· 
ç!les do Ilustre Lider da Maioria sa· 
tisfazem plenamente, concordare· 
mos · com essa espera de alguns 
dias. Se, no entanto, verificarmos 
não serem· satisfatórias as provi· 
dências adotadas, recorreremos, en· 
tão, à urgência: 
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O Sr. Jefferson de Aguiar -
v. Exa .. deve ter recebido tele­
grama da Liderança da Maioria, 
encarecendo seu comparecimento 
às sessões do Senado, a partir de 
segunda-feira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Re· 
cebl. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Do mesmo modo notificamos a to· 
dos os membros que compõem a 
Maioria, para que não viéssemos 
a ser surpreendidos pela falta de 
número. Por conseguinte, o que 
está dentro de minha atribuição e 
mesmo aqullo que transcende ou 
ultrapassa a minha competência, 
está sendo adotado para a solução 
imediata de todos os projetes re­
levantes que se encontram no Se­
nado, na pauta da reunião extra· 
ordinária. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Obri· 
gado a Vossa Excelência. 

Senhor Presidente, encerro as 
minhas considerações externando 
meu prazer em concordar com a 
solução proposta pelo nobre Llder 
da Maioria. (Muito bem. Muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento. queiram per· · 
manecer sentados. (Pausa>. . 

Está aprovado. 
O projeto entrará na Ordem do 

Dia da sessão de 18 do corrente. 

Votaçiio, em discussiio única, 
do Projeto de Resoluçiio n.0 l, 
de 1960, de autoria da Comis­
siio Diretora, que nomeia Ale­
xandre Rachid José Pedro e 
L6da Paula Gertrudes Alves de 
Carvalho, candidatos habilita· 
doa em concurso, para cargos 
da .:'ü&sse cK~ da carreira de 
Auxi~tar Legislativo do Qua­
dro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE- Em Yt>· 
tação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, que•ram permanecer sen· 
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

1!: o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à Comissão DI· 
retora para a sua Redação 
Final: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 1, de 1960 

Nomeia para o cargo inicial 
da carreira de Auxiliar Legis· 
latwo candidatos habilitados 
em concurso. 

O Senado Federal resolve : 

Artigo único. São nomeados, de 
acôrdo com a allnea «c~ do art. 
85. item II, ' do Regimento Inter· 
no para exercer o cargo da classe 
(K», da carreira de Auxiliar Legis­
lativo do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Alexandre Rachid 
José Pedro e Lêda Paula Gertru­
des Alves de Carvalho. 

Votação, em discussão única, 
do Proje~o de Res.olução n.0 

2, de 1960, de autoria da Co. 
missão Diretora, que nomeia 
Ed·ila Macedo Ribeiro, candi· 
data habilitada em conCitrso 
para cargo da cla~se «N~, ini­
cial da carnsira de Taquígrafo 
do Quadr,o da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo­
tação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, qué'ram permanecer sen· 
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à Comissão Dire­
tora para a sua Redaçlio FI· 
na! : 
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PROJE~ DE RESOLUção 

N.0 2, de 1960 

Nomeia para o cargo inicial 
da- carreira de !J'aquígrafo can· 
didata habilitada em concurso. 

. O Senado Federal resolve : 

. Artigo único -- É nomeada de 
acôrdo com a alinea «c~ do a;tigo 
85, item II, do Regimento Interno, 
para exercer o cargo da classe 
«N.-. da carreira de ~laquigrafo, 
do Quadro da· Secretaria do Sena· 
do Federal, Edlla Macedo Ribeiro». 

Votação, em primeira discus­
são, do Projeto de Emenda à 
Oonstitu~ão '!'·~ 2, de 1959, que 
alt~a d~tJpOsztzvos constitucio· 
na1s referentes à organização 
do Estado da Guanabara, tendo 
Pareceres da Oomissão Espe· 
ciaZ: 

I - 86bre o projeto iniCial: 
N.0 233, de 1959, contrário 
(com votos em separado dos 
Benhore~ Senadores Jefferson 
de Anu1ar e Afonso A ri nos); 
II - 86bre o substitutivo apre· 
sentado em Plenário em Pri· 
meira discussão: N.o 925 su· 
ger-indo modificações. ' 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 45 Senhores Senadores. Não 

havendo número para a votacão 
desta matéria, fica a mesma adia­
da. 

Está esgotada a matéria constan· 
te do avulso. · 

Não havendo orador inscrito pa· 
ra esta .oportunidade e nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a 
sessão, convocando o Senado para 
uma o~tra, hoje, às 21 horas, com 
a segumte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do veto n.o 
1, de 1960, do Prefeito do Distrito 
Federal ao Projeto de Lei n.o 374, 
de 1959 da Câmara dos Vereadores 
que dispõe sôbre a desaproprlaçã~ 
da •Chamada Fazenda do Piai e 
dá outras providências, tendo Pa­
recer n.0 1960, da Comissão de 
Constituição e Justiça favorável ao 
veto. 

2 - Di:scussão única do parecer 
da Comissão de Relações Exterlo· 
res sôbre a Mensagem n.O 43, de 
1960, pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a es· 
coll>a do Senhor Hugo Gouthier de 
Oliveira Gondim para exercer a 
função de Embaixador Extraordi· 
nário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da Itália. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 
hora.s e 15 minutos. 

' ' ' . ' 



2Z. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 12 de .fevereiro de 1960 

PRESIDli:NCIA DO SENHOR CUNHA li!ELLO 

EXTR'AORDINARIA 

As 21 horas, acham-se presentes 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpcão. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Eugênio de Barros. 
Leõnidas Mello. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
N ovaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Freitas Cavalcanti. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
'Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos; 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
PE'dro Ludovico. 
Tack::"'o de Mello. 
.Toão Vlllasbõas. 
l<"'llinto MUller. 

Fernando Corrêa. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (45). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o cornparecimen· 
to de 45 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Quarto Secretário, 
servindo de Segundo, '[YT'Ocede à 
leitura da Ata da sessão ante· 
rior, que, posta em discussão, 
é sem debate il'[YT'OVada. 

O Senhor Segundo Secretá· 
rio, servindo de Primeiro, dá 
conta do seg·uinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

N.o 47, de 1960 

(N.o de Ordem na Pre'sidêncla da 
República : 44) 

Excelentíssimo Senhor Presiden· 
te do Senado Federal. 

Na conformidade dos artigos 63 
e 103 da Constltulcão, tenho a hon· 
ra de submeter à aprovação do Se· 
nado Federal a escolha do nome 
do Doutor Oscar Saraiva para exer· 
cer o cargo de Ministro do Tribu· 
nal Federal de Recursos, na vaga 
decorrente ~a aposentadoria do Mi· 
nlstro Nisio Baptista de Oliveira, 
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reservada à representação dos Ma· Além do exercício do.s relevantes 
gistrados, cargos acima mencionados, desem· 

O indicado, pelos títulos que pos· penhou o Dr. Oscar Saraiva ex· 
sul e pelas atlvldades tão proveito· pressivas atividades de magistério, 
samente desenvolvidas na sua Vida dentre as quais, cumpre salientar 
pública, conforme tudo vai relacio- a de Professor da Cadeira de Eco· 
nado a seguir, faz jus à presente nomia Politica do Curso do Dou· 
indicação, estando credenciado pa· torado da Faculdade Nacional de 

· ra assumir a alta investidura para Direito da Universidade do Brasil. 
a qual é proposto. Finalmente, é autor de diversas 

Nascido em 30 de maio de 1903, obras e trabalhos publicados, quais 
em São Paulo, o DI'. Oscar Sa· . . sejam: <Personalidade Juridlca das 
raiva bachareloU-se em Ciências Ju- Entidades Autárqulcas:t; cPrevi· 
ridicas e Sociais, em 1924, pela Fa- dêncla Social no Bra'Sil ; "A Raclo­
culdade de Direito da Universidade nallzação da Administração Dele­
do Rio de Janeiro, hoje, do Bra· gada~: cA Humanização do Direi· 
sil, onde foi laureado com o prê· to»: ~Fundações de Direito Pdbll· 
mio <Conselheiro Cândido de 011· co»: <A Crise da Administração»: 
v eira». cO Estatuto e os Funcionários AU· 

Na sua marcante carreira pú· tá.rquicos ; cA 'Constituc:lonallzaçllo 
blica, releva assinalar o exerclclo da Administração Pública»; cOs 
dos seguintes cargos e comissões: impedimentos eventuais · do Presi· 
Procurador do Departamento Nacio· dente da República e sua declara· 
nal do Trabalho, 1934; Organizador ção»: e cA Concepção atual da se· 
e 1.0 Presidente do Instituto de guridade social e sua repercussão 
Aposentadoria e Pensõe,s dos Ban· na Teoria Geral do Direito», 
cários, 1936; Procurador-Geral do A Indicação do Govêrno atende, 
Instituto de Aposentadoria e Pen· assim, aos preceitos legais que dis­
sões dos Comerciá.rios, 1936; Dele· clpllnam a compo.sição do Tribunal 
gado do Govêrno' Brasileiro à Con· Federal de Recursos e objetlva le­
ferência Internacional do Trabalho var para essa Superior Inst'âncla 
em 1938 e em 1939, Genebra: Mem- quem tanto se credencia, quer pelo 
bro, Vice·Presidente e Presidente exercido de altas funções públicas, 
da respectiva Câmara de Justiça do quer.pelo multo que se tem dedica. 
Conselho Nacional do Trabalho, do ao estudo dos problemas juri· 
1939 a 1945; Delegado do Govêrno dlcos. 
Brasileiro à Conferência Interame· Rio de Janeiro, em 12 de feve­
ricana de Seguridade Social, em reiro de 1960. - Juscelino Kubits-
1947, Rio; Delegado do Govêrno che1c. 
Brasileiro à Conferência Interame· 
rlcana de Trabalho em 1949, Mon· 
tevidéo; Consultor Juridlco do MI· 
nistério do Trabalho, Inddstria e 
Comércio (1940-1955); Consultor 
Juridlco da Coordenação da Mobl· 
.Ilzação Econômlca, 1942 a 1945 
(serviço de guerra): Presidente da 
Comlssllo Permanente de Legisla· 
ção do Trabalho, 1950, hoje Com1S· 
são Perrnamente de Direito Social: 
Procurador-Geral da Prefeitura do 
Distrito Federal, 1951·1952; e MI· 
nlstro do Tribunal Superior do Tra· 
balho, 1955. · 

A Oomisat!o de Constituição 
e Justiça. 

MII:NSAGIIlM 

N.o 48, de 1960 

(N.0 de Ordem na Presidência da 
República : 45) 

Excelentlsslmo Senhor Preslden· 
te do Senado Federal : 

Na conformidade dos artigos 63 
e 103 da Constltulçllo, tenho a hon­
ra de submeter à aprovação do 
Senado Federal a escolha do nome 
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do Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia, Ama· 
rílio Haroldo Benjamin da Silva, 
para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recursos 
na vaga decórrente do falecimento 
do Min'stro Arthur de Souza Mari· 
nho, reservada ao provimento por 
magistraaos. 

Rio de Janeiro, em 12 de feve· 
reiro de 1960. - Juscelino Kubits­
chek. 

AMARtLIO HAROLDO BENJA­
MIN DA SILVA 

Nascido a 8 de abril de 1910, na 
cidade de ·Castro Alves, Estado da 
Bahia. Fêz o curso secundário na 
Capital do Estado, freqUentando 
princ'palmente o Instituto Baiano 
de Ensino. Em 1928, na Faculdade 
de Direito da Bahia, inici{)U o cur­
so de «Ciências Juridicas e Sociais», 
nas quais se diplomou em 1932. A 
partir de 1931 atê a conclusão do 
curso, foi solicitador acadêmico, 
atuando no fôr{) da Capital. Em ju· 
lho de 1932, assumiu o cargo de 
Juiz Preparador de Bom Jesus do 
Rio de Contas (atual Piatã), co· 
marca do Rio de Contas. Em 1934, 
foi transferido para o Têrmo de 
Saúde, comarca de Jacob;na. Inte· 
rlnamente, exerceu as funções de 
Juiz de Direito de Rio de Contas e 
de Jacob!na, em diversos períodos. 
Em setembro de 1936, pediu demis· 
são do cargo de Juiz Preparador 
<Pretor) e passou a advogar na c!· 
dade de Jacoblna, onde se dedicou 
também ao ens'no. havendo lecio­
nado no Instituto Senhor do Bon· 
fim (escola normal), que ajudou a 
fundar, dirigiu o colégio durante 
mais de um exerciclo. Em 1945, 
com a reconstltucioÍlalização do 
Pais, elegeu-se Deputado Estadual, 
sucessivamente, para três legisla· 
turas, a partir de 1947. Figurou nos 
debates da Constituinte e da vo· 
tacão de importantes leis do Esta· 
do. Presidiu diversas Comissões da 
Assembléia Legislativa, inclusive a 
de Finanças. Na segunda legisla· 

tura !o i Lider da Maioria. Em 
1955, afastou-se da Câmara para 
exercer o cargo de Secretário do 
Interior e Justiça, no Govêrno do 
Sr. Antônio Albino. Em dezembro 
de 1955, foi nomeado para o Tribu· 
nal de Justiça, em virtude de indi· 
cação unânime do Tribunal de Jus· 
ti<:a e aprovação da As.sembléia J..e. 
gislativa, para preencher vaga re· 
servada ao Ministério Público e à 
advocacia. Advogou no fôro da Ca· 
pital c perante o Tribunal de Justi­
ça. Como Secretário do Interlor c 
Justiça, coordenou a elaboração do 
Projeto de Reforma da Lei de Or· 
ganização Judiciária, que o Govêr· 
no enviou à Assembléia Legislati· 
va. Integra no Tribunal de Justiça 
a Primeira Câmara Civel, cuja pre· 
sidência exerceu em 1959, na con· 
formidade do rodísio previsto em 
lei. Ao lado das atividades judi­
cante.s, ensina a cadeira de Teoria 
Geral do Estado, na Faculdade Ca· 
tólica de Direito, em Salvador, des­
de 1956, quando ·o nôvo curso ju­
rídico passou a funcionar. 

A Comissão de Oonstit1tição 
e Jl!stiça. 

Ofício 

Do Sr. Ministro das Relações Ex· 
terlores, n.0 2, nos seguintes têr­
mos: 

Rio de Janeiro, D.F. 
Em 11 de fevereiro de 1960. 
Urgente. 
DC/2/430. (22) (42) 
Visita do Presidente dos . Estados 

Unidos da América ao Brasil. 
Senhor Primeiro Secretário, 
Tenho a honra de levar ao co· 

nhectmento de Vossa Excelência 
que no dia 23 do corrente deverá 
chegar ao Brasil, em vi,sita oficial, 
Sua Excelência o Sr. Dwight D. 
Eisenhower, Presidente dos Esta· 
dos Unidos da América. 

2. Assim sendo, em nome do Se· 
nhor Presidente da República, te· 
nho a' honra de solicitar de Vossa 
Excelência o obséquio de con.sul· 
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tar os Presidentes das duas Casas 
do Legislativo sôbre se o Congres· 
so Nacional concordaria em rece· 
ber, em sessão conjunta, o Presi· 
dente dos Estados Unidos da Amé­
rica no dia 24 de fevereiro, quarta· 
feira, às 16,30 horas. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os pro· 
testos da minha alta estima e mais 
distinta consideracão. - Horácio 
Lá ler. 

O SR. RRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre .Senador 
Gilberto Marinho, orador inscrito. 
~ 

·O Sr. Gilberto Marinho pro· 
nuneia discurso que será ']JIUbli· 
cado depois •. 

O SR. PRESIDENTE - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Veto n.O 
1, de 1960, do Prefeito do Dis· 
trito Federal ao Projeto de 
Lei n.0 374, de 1959, da Célmara 
dos Vereadores, que dispõe s6· 
bre a desapropriaç& da cha­
mada Fazenda do Piai e dá ,ou­
tras providencias, tendo Pare· 
cer n.0 ... , de 1960, da Comis­
são de OonstituiçOo e Justiça 
tavoráveZ ao veto. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa o pareeer da Comissão de 
·constitulcão e Justlca, que vai ser 
lido. 

É lido ·O seguinte 

PARECIIlR 

N.o 12, de 1960 

Da Oomissáo de Oonstitui­
ção e Justiça, s6bre o veto do 
Prefeito do Distrito FederaZ ao 
Projeto de Lei n.0 374-59, da 
Oamara dos Vereadores, que 

dispõe s6bre a desapropriru,;ão 
da chamada Fazenda do Piai. 

Relator: Sr .. Attílio Vivacqua. 
O Senhor Prefeito do Distrito 

Federal, usando de suas atribui· 
ções legais, vetou, de maneira to· 
tal, o Projeto de Lei da Câmara 
dos Vereadores n.o 374, de 1959, que 
dispõe sôbre a desapropriacão da 
chamada Fazenda do Piai e dá ou­
tras providências. 

O projeto 

O projeto vetado está assim re­
digido: 

«Art. 1.0 - O Prefeito do Dlstri· 
to Federal desapropriará os ter· 
renos da chamada Fazenda do Piai, 
ocupados por lavradores e onde 
atualmente existe atividade agro­
pecuária devidamente reconhecida 
pela Secretaria Geral de Agricul­
tura, Indústria e Comércio. 

Art. 2.o - Fica assegurado aos 
atuais lavradores das terras desa· 
propriadas na forma do artigo an· 
terior o direito de arrendamento 
previsto no parágrafo 5.0 do artigo 
45, da Lei n.o 217, de 15 de janei· 
ro de 1948. 

Art. 3.o - O Prefeito enviará 
Mensagem a esta 'Câmara, dentro 
de cento e oitenta dias, indicando 
os verdadeiros proprietários e os 
beneficiários do arrendamento, e 
solicitando o crédito necessário ao 
custeio da respectiva despesa. 

Art. 4.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicacão, 
revogadas as disposicões em con· 
trário, 

Distrito Federal, em 19 de de­
zembro de 1959, . 

Razões do Veto 

O Senhor !."refeito fundamentou '.,, 
seu veto nas seguintes principais 
razões : 

a) o legislador carioca foi bem 
intencionado quandQ aprovou o pro· 
jeto n.0 374, de 1959, pois é preo· 
cupacão de tôdas as administra· 
cões fornecer aos lavradores me-
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lhores condições para o · desenvol· 
vimento de suas lavouras e correla­
ta fixação às lides a.gricolas; 

b) o projeto, entretanto, não al· 
cançará tal objetivo, pois, segundo 
informações prestadas pela Secre· 
taria da Agricultura, Indústria e 
Comércio, as atividades agrícol~s, 
praticadas naquela Fazenda, nao 
tinham expressão económica, bas· 
tando acentuar que dos noventa e 
quatro lavradores registrados resul. 
tava, apenas, uma produção de 147 
mil laranjeiras, de escasso rendi· 
mento, e 255 mil pés de aiplm, que 
são as culturas dominantes na.s re­
feridas terras; 

c) além disso, sem falar na in· 
vasão das atribuições do Executi· 
vo, que poderia desapropriar a Fa­
zenda do Piai se julgasse essa me­
dida de utilidade pública, cumpre 
notar que o interBsse social, que 
justificaria a aceitação do projeto, 
aparece bem diminuído em face da 
pequena atividade económica que 
se estaria protegendo de maneira 
tão arbitrárJa e com tão pouco exa· 
me; 

dl prevaleceria, antes, na espé. 
c!e, a violência tantas vêzes já 
condenada pelos Tribunais, que é a 
desapropriação para uso de tercei­
ros; 

e) ainda que fôsse exeqüível o 
Projeto e a Prefeitura pudesse, co· 
mo determina o art. 3.0 , indicar, no 
curto prazo de ·1s0 dias, os verda· 
deiros proprietários de terras dispu. 
tadas, cujos títulos, em grande 
parte, estão dependendo de decisão 
judicial, como entregar as áreas 
aos atuais posseiros ? 

fl fala o projeto que as terras 
seriam arrendadas aos verdadeiros 
proprietários, conforme prevê o pa­
rágrafo 5.0 , do artigo 45 da Lei n.0 

217, de 15 de janeiro de 1948. Ora, 
o mencionado art. 45 não possui 
parágrafo 5.0 c o que o dispositi­
vo prescreve, em seu corpo, choca­
se frontalmente com as intenções 

·do autor do projeto; 
g) o projeto nada assegura. por· 

tanto. ao.s atuais lavradores, que, 

para receberem o arrendamento 
das terra·s que já ocupam e que se­
riam desapropriadas, deveriam 
comparecer a hasta pública, piei· 
teando.o como qualquer outro in­
teressado. 

h) não se pode escapar à alter· 
nativa : se a administração - fei· 
ta a expropriação - arrendasse as 
terras aos atuais ocupantes sem 
obedecer às formalidades da has· 
ta pública, estaria descumprindo a 
Lei Orgânica e seria passivei de 
acusações por crime de responsabi­
lidade; se a administração reali­
zasse a hasta pública - como se 
importaria no caso de sancionar-se 
o projeto - seria obtido, provàvel· 
mente, o efeito justamente centrá· 
rio àquele que tinha em vista . a 
Câmara dos Vereadores; 

il ademais não se conhece qual· 
quer ameaça iminente de despêjo 
contra os lavradores que o projeto 
visa a beneficiar, inexistindo, tam· 
bém, no local, qualquer situação de 
calamidade pública que justificasse 
a intervenção violenta do Poder Pú· 
blico; e 

j) o projeto, que se choca com 
a Lei Orgânica. é inconveniente aos 
interêsses do Distrito Federal, que 
se veria obrigado a vultoso dis­
pêndio, sem qualquer beneficio ime· 
diato ou previsível. 

Conclusão 

Não se pode deixar de reconhe· 
cer o elevado propósito que inspi· 
rou o digno autor. do projeto veta· 
do. Não é de aceitar-se integral· 
mente a fundamentação da recusa 
da sanção. Não procede ela, quan· 
do declara o artigo 45 da Lei Or· 
gânica do Distrito f-ederal não 
possui· o parágrafo 5.o invocado pe­
lo legislador. 
~sse dispositivo existe e trata de 

arrendamento de âreas da Zona 
Rural, de propriedade · da Prefei· 
tura. 

A proposição vetada regula ma­
téria de desapropriação por inte­
rêsse soçial (art, 141, parágrafo 16 
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da Constituição Federal) matéria 
que é objeto de iniciativas em tra­
mitação no Congresso Nacional. 

«Sob a Constituição de 1891 -
diz Pontes de Miranda - só a 
União poderia legislar ,sôbre desa· 
propriaç.ão <Rui Barbosa, R.S.T.F., 
24, 199; Clóvis Bevllacqua, R.J. 26, 
419; R.S.T.F., 43,321). A Constitui· 
ção de 1934 permitia a legislação 
estadual, supletiva ou complemen· 
tar, sôbre desapropriações. Não 
cabia qualquer dispensa de pressu­
postos; tão sõmente lhe era dado 
suprir lacunas ou deficiências. Na 
Constituição de 1937, era assaz com· 
plexa a competência legislativa 
<Comentários, III, 493). Na Consti­
tuição de 1946, o art. 6.0 proposi­
tadamente excluiu da legislação su­
pletiva ou ~omplementar a matéria 
das desapropriações : volveu pois, 
a 1891». 

Sob êsse aspecto, o projeto veta· 
do é passível da censura de invadir 
a· esfera federal com a ~onse­
qüência de importarem providên· 
cias dessa natureza numa legisla· 
ção local fragmentária, desigual e 
casuística, que proliferará na,s uni­
dades federativas, disciplinando um 
·dos assuntos mais relevantes da or­
dem económica e social. 

São, sobretudo, essas razões que 
conduzem a Comissão a opinar pela 
manutenção do veto. 

Sala das Comissões, em 10 de 
fevereiro de 1960. - Lourival Fon· 
te11,. Presidente.- Attílio Vivacqua, 
Relator. - Lima Guinnarães. -
João Vil!asMas. - Milton Campos. 
- Menezes PimenteZ. - Benedicto 
Val'OOcla.1'es. - Jefferson de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o veto. Não havendo quem 
peça a palavra encerrarei a dis­
cussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
A votação será feita em escru­

tínio secreto. Os Senhores Senado­
res que aprovam o veto, votarão 
com as esferas brancas e os que o 
rejeitam, com as pretas. 
· V.al·se proceder à chamada. 

Respondem à chamada e votam 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharia.s de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Eugênio de Barros. 
Mathias Olympio. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérg.io Marinho. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Freitas Ca valcanti. 
Silvestre Péricles. 
Heribaldo Vieira. 
Attilio Vivacqua. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afunso Arinos. 
Benedicto Valladares. 
Milton Campos. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de Mello. 
Filinto Müller. 
Gaspar Velloso . 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - q2). 

O SR. PRESIDENTE - Respon­
deram à chamada e votaram 32 
Senhores Senadores, número que 
coincide com a de esferas encon­
tradas na urna. 

Vai-se proceder à apuração. 

(Procede-se à apuração). 

O SR. PRESIDENTE - Vota· 
ram a favor do veto 30 Senhores 
Senadores e contra 2. O veto .fica 
mantido. Sel'á feita a devida co· 
municação ao Senhor Prefeito e à 
Cãmar.a dos Senhoi·cs Vereadore,s. 

'• 

Distntssão única do parecer 
da Comissão de Relações Ex· 
teriores s6bre a Mensagem n.0 

43, de 1960, p.e7à qua.z o Sr. Pre-
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aidente àa República submete 
ao Senado a escoZha ào Senhor 
Hugo Gouthier àe Oliveira Gon· 
àim para exercer a tunçllo àe 
.Embai3laàor Eztraoràinárw e 
Plenipotenciário ào BrasiZ jun· 
to ao Governo àa Itália. 

O SR. PRESIDENTE - Tratan- . 
do-se de matéria que o Senado de­
verá deliberar em sessão secreta, 
solicito aos Senhores Funcionários 
tomarem ·as proVIdências necessá­
rias. 

A sessão passa a ser secre­
ta às 21 horas e 30 minutos, 
sendo reaberta às 21 horas e 
45 minutos. 

O SR. PRESIDENI'E - Está 
reaberta a sesslio. Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar 
os trabalhos. Designo para a pró­
xima sessão a seguinte 

·,. ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em primeira di& 
cussão, do Projeto de Emenda à 
Constituição n.0 2, de 1959, que al· 
tera dispositivos constitucionais ,·e· 
ferentes à organização do Estado 
da Guanabara, tendo Pareceres da 
Comissão Especial : I - S6bre o 
Projeto inicial : n.o 233, de 1959, 

contrário (com votos em separado 
dos Senhores Senadores Jefferson 
de Aguiar e Afonso Arinos); 

II - SObre o substitutivo apre· 
sentado em Plenário em primeira 
discussão: n.0 925, sugerindo mo. 
diflcaç!les. 

2 - Discusslio única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 374, de 1952 
<número 1.804, de 1952, na Câma· 
ra) que regula os direitos civis da 
mulher casada, e dá outras provi· 
dências, tendo Parecer, sob n.0 923, 
de 1959, da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, oferecendo sub,stitu· 
tivo (com voto em separado do Sr. 
Senador João Villasb6as). 

3 - Primeira discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado de 1952 (de 
autoria do Sr. Senador Mozart La· 
go) que assegura ampla capaci­
dade civil à mulher casada, revo­
gando quaisquer restrlç!les legais 
em razlio do sexo ou matrimOnio, 
tendo Parecer, sob número 924, de 
1959, da Comisssão de Constituição 
e Justiça, pela prejudiclalldade em 
Vista do pronunciamento favorável 
dado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 374, de 1952. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sesslio às 21 ho· 
ras e 45 minutos. 



23. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 15 de fevereiro de 1960 

PRESID:I!:NCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

EXTRAORDINARIA 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Senhores Senado­
res : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assurnpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leõnidas Mello. 
Mathias .Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira . 
Attillo Vivacqua . 
Acy Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes . 

Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Milton Campos. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Fernando Corrê a. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti . 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mern de Sá. 
Guida Mondin. - (53) . 

O SR. PRESIDENTE - A lis· 
ta de presença acusa o compareci­
mento de 53 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber­
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O sr. Jorge Maynard, servin· 
do de s,eg!tndo Secretário, pro­
cede à leitura ':aa Ata da sessão 
antlerior,. que, posta ~m dis­
cussão, é sem dlebate aprovada. 
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O Senhor Tacicmo de Mel­
lo, se!'Vindo de Primeiro Se­
cretário, .dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

Da Câmara dos Deputados, nú­
mero 242, encaminhando autógra­
fos do seguinte : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 7, de 1960 

m.o 533-B, de 1959, na Câmara 
dos Deputados) 

Reorganiza a Procuradoria 
junto ao Trib1maz Marítimo. 

O Congresso Nac'onal decreta : 
Art. 1.o - São modificados os 

artigos 4.o, s.o e 7.o da Lei núme­
ro 2 .180, de 5 de fevereiro de 
1954, que dispõe sôbre o Tribunal 
Marítimo, os quais passarão a ter 
a seguinte redação : 

«Art. 4,0 - Haverá uma pro­
curadoria junto ao Tribunal .Ma­
rítimo, composta dos segumtes 
membros, que constituirão a res­
pectiva carreira : 

I-2 (dois) procuradores; 
II-2 (dois) adjuntos de pro­

curador. 
III - 2 (dois) advogados de ofí­

cio. 
Art. 5.o - Além de outras fixa­

das em lei, será atribuição dos ad­
vogados de oficio, que para tanto 
serão designados pelo 1.0 Procur~­
dor, a defesa dos acusados que nao 
disponham de recursos. 

Art. 7.o - Os Procuradores se· 
rão nomeados dentre os adjuntos 
de Procurador, por promoção, obe­
decido o critério da antiguidade, 
c êstes, também por promoção, 
d~ntre os advogados de oficio, na 
forma designada para os procura­
dores, cabendo a primeira nomea­
ção ao mais antigo, num e noutro 
caso. 

§ 1.o -Terão cargos iniciais da 
carreira os de Advogado de Ofício. 

§ 2.o - Os procuradores são de· 
signados 1.0 e 2.0 , obedecida a an­
tiguidade, bem assim os adjuntos 
de procurador. 

§ 3.o - Os procuradores serão 
substituídos em seus impedimentos 
ou afastamento temporário do car­
go pelo adjunto de desl.gnação 
equivalente. 

§ 4.o - A Procuradoria junto ao 
Tribunal Marítimo elaborará, den­
tro de 60 (sessenta) dias, o seu 
regimento interno, que discrimina­
rá as funções e atribuições de seus 
funcionários e vi gorará 30 (trinta) 
dias após a sua publicação, em to­
do território nacionab. 

Art. 2.0 - São mantidos os dis­
positivos dos artigos 28, 29, 30 e 
150 da Lei n.0 2.180, de 5 de fe­
vereiro de 1954, e o art. 6.0 da 
Lei n.o 3.543, de 11 de fevereiro 
de 1959, relativos à competência, 
direitos e garantias dos Procura­
dores, Adjunto de Procurador e 
Advogados de Ofício do Tribunal 
Marítimo, e ao processo das pri­
meiras nomeações dêstes últimos. 

Art. 3.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con­
trârlo. 

Ãs Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Finanças. 

PARECERES 

Ns. 13, 14 e 15, de 1960 

N.o 13, de 1960 

Da Comissão de COMtitui­
ção e Justiça, s6bre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 271, de 
1956 (na Crimara ii.0 3.028-B, 
de 1953), que autoriza o Po­
der E:xecutwo a doar à Pre­
feitura MunicipaZ de Corumbá, 
no Estado de Ma.to G>ross,o, o 
imóvez onde se encontra insta­
lada a Agéncia Telegráfica do 
Departamento dos Correios e 
Telégrafos. 

Relator: Sr, Menezes Pimentel. 
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O Projeto de Lei da Câmara de 
número 3.028, de 1953, e no Sena­
do número 271, de 1956, autoriza 
o Poder Executivo a doar à Pre­
feitura Munic.õpal de Corumbá, no 
Estado de Mato Gros·so, o imóvel 
onde se encontra instalada a 
Agência Telegráfica ·do Departa­
mento dos Correios e Telégrafos. 
Teve início, naquela Casa do Con­
gresso, em 1953 e foi· encaminhado 

· ao Senado em 1956. 
Porque não figurava em Ordem 

do Dia, nesse espaço de tempo, 
foi arquivado na forma do que 
preceitua o Regimento Interno. 

Entretanto, de acôrdo com o dis­
posto no art. 323, parágrafo 1.0 

do mesmo" Regimento, em 17 de 
agôsto do corrente ano, foi subme­
tido à apreciação do Plenário e és­
te deliberou que deveria ter pros· 
seguimento, vez que não perde­
ra sua oportunidade. 

Em virtude dessa decisão, veio 
a esta 'Comissão a fim de que emi­
ta parecer sôbre a jurisd!cidade e 
constitucionalidade da propos'ção. 

Sob êsses .aspectos, entendemos 
que nenhum vicio o torna inacei­
tável. 

Opinamos, assim, pela sua apro-
vação. 

Sala das Comissões, em 2 de se­
tembro de 1959. - Uma Guima­
rães, Presidente «ad hoc~. - Me­
ne:~~Bs Pimentel, Relator. - Jef. 
!erson àe Aguiar. - Atti!io Vivac­
qua - Argemiro àe ll'igueireào. -
Beneàicto Vallaàares. 

N.o 14, de 1960 

Da Comissão àe Transpor. 
tes, Comunicações e Obras Pú­
blicas, s6bre o Projeto àe Lei 
da Otimara n.0 271, de 1956 
(na. C amara número 3. 028-B, 
de 1953). 

Relator : Sr. Taciano de MeZZo. 
Pelo presente projeto, é o Po­

der Executivo autorizado a doar à 

Prefeitura Municipal de Cuiabá. 
Estado de Mato Grosso, o imóvel 
sito na Rua 13 de junho, naquela 
cidade, pertencente à União, e on­
de está instalada a agência tele­
gráfica do Departamento dos Cor-· 
rei os e Telégrafos. 

Dar-se-á a posse do referido 
imóvel após a conclusão do pré­
dio do' Departamento dos Correios 
e Telégrafos, que se encontra em 
final de construção, e com a sua 
desocupação (art. 7.0 ), obrigando­
se a entidade donatária a instalar 
no imóvel doado, dentro em 60 
(sessenta) dias, a Câmara Munici­
pal e a Biblioteca Pública bem co­
mo a fazer a necessária adapta­
ção. 

A proposição foi devidamente 
examinada pelas Comissões técni­
cas da Câmara dos Deputados, 
tendo sido solicitada, ainda, a au­
diência do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, que se não opôs 
à aprovação da medida, lembran-. 
do, apenas, só poder a mesma 
efetivar-se após a constru ç ã o 
da nova agência postal-telegráfi­
ca de Corumbá, advertência talvez 
já superada, passados que são cin­
co anos, desde a informação mi· 
nisterial. 

Do exame do projeto, verifica­
se que nada obsta à sua aprova­
ção, sobretudo à vista do fato de, 
anteriormente, haver a União t·e· 
cebido, mediante doação da Pre· 
feitura de Corumbá, terrenos si· 
tuados na melhor praça da cidade, 
onde construir a Capitania dos 
Portos e o nôvo edifício dos Cor. 
rei os e Telégrafos. 

Diante do exposto, somos pela ,,, ,-, 
aprovação do projeto. 

É o parecer. 

Sala das 'Comissões, em 3 de de· 
zembro de 1959. - Souza, Naves, 
Presidente (eventual) . -- Taciano 

.·de Mello, Relator. ·- Coimbm 
Bweno. -- E11gl!nio de Barros. 
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N.o 15, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sóbre o Projeto de Lei da Ca­
mara n.O 271, de 1956 (na ca­
mara número 3.028-B, de 
1953). 

Relator : Sr. Fernando Corréa. 
O presente projeto autoriza o 

Poder Executivo a doar à Prefei­
tura Municipal de Corumbá, Es­
tado de Mato Grosso, o imóvel on­
de se acha · instalada, na mesma 
cidade, a Agência Postal-Telegrá­
fica dos .Correios e Telégrafos. 

O projeto já merece'tl estudos e 
Pareceres Favoráveis dos órgãos 
técnicos da Câmara dos Depu­
tados, assim como das doutas Co­
missões de Constituição e Justiça 
e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas desta Casa. 

A proposição merece nosso 
apoio, por se tratar de doação que, 
afinal, é contrapartida às doações 
anteriormente feitas pela Prefei­
tura de Corumbá de duas grandes 
áreas na parte central da cidade 
para construção da Capitania dos 
Portos ou da Agência Postal Te­
legráfica. 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das .Comissões, em 12 de 
fevereiro de 1960. - Gaspar Vel­
loso, Presidente. - Fernando Cor­
rêa Relator. - Caiado de Cas­
tro: - Paulo Fernandes. - Lima 
Guimarães. - Fausto Cabral. 
Taciano de Mello. - EUgénio de 
Barnos. - Saulo Ramos. 

PARECERES 

Ns. 16 e 17, de 1960 

N.o 16, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da camara n.0 58, de 1959, 
que assegura pensão especial 
à viúva de militar ou funcio­
nário civi.Z atacada de tuber­
culose a.ti1~a, a.licnação men-

tal, neaplasia maligna, ceguei­
ra, lepra, paralisia ou cardio­
patia grave. 

Relator : Sr. Milton Campos. 
Foi aprovado na Câmara - e 

vem agora ao Senado - o Projeto 
n.0 2.650-D-57, que assegura pen­
são especial, na base do vencimen­
to mensal do marido, à viúva de 
militar ou funcionário civil. ataca­
da de tuberculose ativa, alienação. 
mental, neoplasia maligna, ceguei­
ra, lepra, paralisia ou cardiopatia 
grave, e que não tenha economia 
própria. 

Do próprio enunciado da propo­
sição vê~se que não incide em fa­
lhas de constitucionalidade ou de 
técn1ca legislativa, que desaconse­
lhem sua tramitação. 

Daí o Parecer Favorável da Co­
missã:o de Constituição e Justiça, 
a fim de que o mérito seja apre­
ciado pelas demais Comissões do 
Senado. 

Sala das Comissões, em 14 de 
outubro de 1959. - Louriva~ Fon­
tes, Presidente. - Milton Cam­
pos, Relator. - Jeffierson de 
Aguiar. - Menezes Pimente~. -
Attilio Vivacqua. - Rui Palmeira. 
-· João Villasb6as. - Ruy Car­
neiro. - Argemiro de Figueiredo. 

N.o 17, de 1960 

Da Comissão àe Finanças, só· 
bre o Projeto de Lei da Clbmá­
ra n.o 58, àe 1959, (n. 0 650-D-
57, oo Cdmara) . 

Relator : Sr. Fausto Cabra~. 
Pelo presente projeto, é assegu­

rada pensão especial, na base do 
vencimento mensal do marldo, à 
viúva de militar ou funcionário ci· 
vil atacada de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplas'a malig­
na, cegueira, lepra, parallsla ou 
cardiopatia grave e que não tenha 
economia própria (art. 1.0 ). 

D.lspõe o projeto, ainda, que a 
pensão será deferida em qualquer 
época, uma vez verificada a molés· 
tia, · .. não sendo acumulável com 
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quaisquer outros proventos recebi· 
dos dos cofres públicos. 

A inval'dez da beneficiária será 
verificada mediante exame médico 
c as petições, certidões e demais 
documentos necessãr'os à habilita­
cão das beneficiárias são isentos 
do pagamento do impôsto do sêlo, 
na forma da lei (arts. 3.0 e 4~). 

O processo referente à pensão 
especial de que trata o projeto obe­
decerá. ritmo igual ao da aposen­
tadoria, inclusive o abono. provisó­
rio, a fim de não haver interrup. 
ção na percepção do beneficio. 

A proposição encerra medida 
justa, pois, como bem afirma a 
ilustre Comissão de Finanças da 
Câmara dos Deputados, pretende 
ela «estabelecer, para os beneficiá­
rios de pensões, um critério que 
>enha dar atendimento à circuns­
tância excepcional em matéria de 
vitimas de moléstias graves,. 

Ass'm, tendo em vista a excep­
cionalidade da medida, marcada de 
alto sentido humano, e a pequena 
repercus·são financeira, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 12 de fe­

vereiro de 1960. - Gaapar venoso, 
Presidente. - Fausto Cabral, Re­
lator. - Caiado de Castro. - Pau· 
lo Fernandes. - Lima Guimarãe~· 
- Taciano de Mello. - EugéniO 
de Barros.- Saulo Ramos e Mem 
ae Sá. 

PARECERES 

Ns. 18 e 19, de 1960 

N.o 18, de 1960. 

Da Oomi8são de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Decreto Legislativo n. 0 29, eLe 
1959, (na C(}Jm.ara n.0 14-A, de 
1959). 

Relator : Sr. Menezes Pimentel. 
Em Oficio n. 0 1.816, de 14-10-

1959, o Senhor Primeiro Secre­
tário da Ci\mara dos Deputados 

encaminhou à consideração do Se· 
nado Federal o Projeto de Decreto 
Legislativo número 14-A, de 1959, 
que aprova a dec:são do Tribunal 
de Contas que negou registro ao 
convênio celebrado entre o Minis· 
tério da Saúde e a Associação dos 
Servidores Públ'cos do Estado do 
Rio de Janeiro para aplicação de 
auxílio orçamentário. 

Submetido pela Mesa Diretora 
ao pronunc' amento desta Comissão, 
nos :foi distribuido para parecer. 

Examinadas as razões que leva­
ram a Câmara a aceitar a decisão 
denegatória do reg1stro, chegamos 
à C'Onclusão, de que o seu ato em 
nada fere o preceito con·stitucional. 

Somos, destarte, pela sua apro· 
.vação. 

Sala das Comissões, em 18 de 
novembro de 1959. - Lourival 
lí'ontes, Presidente. - Menezes Pi­
rnentel Relator. - Jefferson de 
Aguiar'. - Ruy Carneiro. - Mil­
ton Campos. - Attilio Vivacqua. 

N.o 19, de 1960 

Da Comissão àe Finanças 
s6bre o P1·o.ieto de Decreto Le­
g·iBlatioo n.o 20, de 1959 (na 
camara, número 14-A-59). 

Relator : Sr. Ferna-ndes Távora. 

O Projeto de Decreto Legislati­
vo n.o 14-A, de 1959, aprova a de­
cisão do Tribunal de Contas, que 
negou registro ao convênio cele­
brado entre o Ministério da Saú­
de e a Associação dos Servidores 
Públicos do Estado do Rio de Ja­
neiro, . para aplicação de auxilio 
orçamentãrio. Em um primeiro 
julgamento, o Tribunal ordenou que 
lhe fôssem apresentados : 

a) os estatutos sociais da Asso­
ciação acordante, em seu inteire, 
teor; 

b) prova de ter o signatário de 
têrmo votado nas eleições de 3 de 
outubro de 1958; 
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c) prova de que Henrique Cir­
ne, signatário do têrmo, era o 
mesmo Henrique Augusto de Lima 
Cirne. 

II - Fôssem autenticadas as fo· 
tostâticas da carteira de quitação 
com o serviço militar e do titulo 
eleitoral do signatário do têrmo. 

l!:sses documentos foram entre­
gues· ao Tribunal; mas êste man­
teve a sua anterior decisão, pelos 
seguintes fundamentos : 

a) A despesa oriunda do acôr­
do, corria por conta do orçamento 
referente ao exet·cício de 1958, já 
encerrado; 

b) a sua vigência exauriu em 
31 de dezembro de 1958 (cláusula 
s.a). 

A nosso ver, a primeira alegação 
não bastaria para justificar a re­
cusa do Tribunal, uma vez que 
a despesa do contrato, devidamen­
te empenhada, se acha inscrita em 
«Restos a Pagar~. podendo, portan­
to, ser utilizada dentro do prazo de 
cinco anos; nada obstando que o 
Ministro da Saúde entre em novo 
acôrdo, para utilização do mencio­
nado crédito. 

A segunda alegação, porêm, é 
decisiva; e não vemos como pos­
sa o Congresso invalidar a deci­
são do Tribunal, em face ao esta­
tuído na cláusula s.a. 

Julgamos, portanto, que esta 
Comissão deve apoiar a decisão do 
Tribunal de Contas. 

Sala das Comissões, em 12 de 
janeiro de 1960. - Gaspar V'eUo­
so, Presidente. - Fernandes Tá­
vora, Relator - Li.ma Guimarães. 
- Paulo Fernandes. - Caiado de 
Castro. - Eug~io de Barros. -
Saulo Ramos. - Taciano de Mel­
lo. - Fausto Cabral.·- Mem de 
Sá. 

PARECIIlRES 

Ns. 20 e 21, de 1960 

N.o 20, de 1960 

Da Comissão de Constitui­
ção n Justiça, st'lbre ·o Proje­
to de Decreto Legislativo t~~. 0 

23, de 1959 (na Câmam n.o 
3-A, de 1959), que aprova o 
ato do Tribu1zal de Contas de­
negatório do registro ao têr-· 
'mo aditivo do contrato firma.. 
do entre o Ministério da Via­
ção e Obras Públicas e o Se­
nhor José Franciscano do 
Amaral. 

Relator: Sr. Ruy Carneiro. 
Em sessão de 30 de dezembro dE: 

1955, o Egrégio Tribunal de Con­
tas da União denegou registro ao 
têrmo aditivo do contrato celebra­
do entre o :Ministério da Viação e 
Obras Públicas e José Francisca­
no do Amaral, a fim de desempe­
nhar êste, no Departamento Na­
c.:onal de Portos Rios e Canais, 
a função de Engenheiro especial!­
zado em serviços topo-hidrográfi­
cos. A decisão denegatória teve 
por base o não cumprimento da 
dl!igêncía ordenada pelo Tribunal, 
no sentido ele que fôssem apresen­
tados titulo de eleitor, comprovan­
do haver o contratado exercido o 
voto no pleito de 3 de outubro de 
1955, e certidão de quitação com o 
Impôsto de Renda. 

Trata-se, pelo exposto, de não 
atendimento de exigência reputada 
fundamental pela Côrte de Contas, 
e com a qual ~e manifestou de 
acôrdo a outra Casa do Congresso 
Nacional. 

Com tais motivos manifestamo­
nos de acôra.o op;nando, do ponto 
de vista constituc'onal e jurídico. 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de 
novembro de 1959. - Lourival 
Fontes, Presidente. - Ruy Car­
neiro, Relator. - Menezes PVm.en­
tel. - Lwaa. G-uimarães. - João 
ViZlasb6a.9, - Jef/erson de Aguiar. 

"· 
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N.o 21, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.o 23, 4e 1959 (n.0 

3-A, de 1959, na Gamara) . 

Relator : Sr. Fernandes Távora. 
O Projeto de Decreto Legislati­

vo n.o 3-A, de 1959, aprova o ato 
do Tribunal de Contas denegató­
rio do registro ao têrmo aditivo do 
contrato celebrado entr:e João 
Franciscano do Amaral e o Mi­
nistério da Viação e Obras Pú­
blicas, para o desempenho da fun­
ção de engenheiro especializado 
em serviços topo-hidrográficos no 
Departamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais. 

Em sessão de 30 de dezembro 
de 1955 o Tribunal dene.gou regis· 
tro ao têrmo aditivo por não haver 
sido cumprida a diPgência. orde­
nada em 23 do mesmo mes, por 
Aviso n.o 3.203, de 27 do aludido 
mês, de outubro, no sent~do de se­
rem apresentados ao Tribunal de 
Contas os seguintes documentos : 

al Certidão de quitação com 
o Impõsto de Renda; 

b) Titulo de eleitor, compro­
vando haver votado na eleição de 
3 de outubro de 1953. 

Atendendo a um pedido de re­
consideração, por parte do Depar­
tamento de Administração. do Mi­
nistério da Viação e Obras Públi­
cas, foi o processo a nosso julga· 
mento, resolvendo aquela calenda 
Côrte, em sessão de 10 de feverei­
ro seguinte, manter a decisão re­
corr'da, pelo seu fundamento. 

Não havendo aquêle Departa­
mento do Ministério da Viação 
atendido à exigência, dentro do 
prazo estabelecido no art. 57, da 
Lei n.0 830 de 1949, para interpo­
sição do segWldo pedido de recon­
sideração. o «Tribunal determinou 
o encaminhamento do processo ao 
Congresso Nacional, para seu pro­
nunciamento. 

Diante do exoosto, em que pese 
ao prejuízo que possa h a ver no 

serviço público, somos levados a 
apoiar o ato do Tribunal, e a opi­
nar que esta Comissão aprove o 
ato do Tribunal negando registro 
a·o contrato em aprêço. 

Sala das Comissões, em 12 de 
janeiro de 1960. - Gaspar VelZo­
so, Presidente. - Fernandes Távo­
ra, Relator. - Caiado de Castro. 
- Mem de Sá. -Fausto Cabral. 
-- Taciano de Mel!o. - Eug&io 
de Barros. - Pa·nlo Fernandes. -
Saztlo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira, · primeiro orador 
inscrito. 

O SR. MOURÃO VIEIRA 
(Lê o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente e Senhores Senadores : 
assumi o compromisso íntimo de, 
enquanto durar o mandato que o 
bravo e ·altivo eleitorado amazo­
nense me confiou. percorrer as di­
versas regiões do Estado, tirando 
dessas viagens os ensinamentos 
que as mesmas proporcionam e, 
simultâneamente, levar uma pala­
vra de estimulo e de encorajamen­
to às populações abandonadas do 
«hinterland». 

Com a alma e o coração revigo­
rados pelo contato do povo de 
minha terra, volto a debater desta 
tribuna problemas regionais, desta 
vez abrangendo.uma grande par­
cela de homenS:do interior, daque· 
les verdadeiros ·heróis dos barran­
cos d-o Solimões, o rio da deses­
perança, o 'rio ·do abandono, o rio 
que o Brasil tei:rna em esquecer, 
enquanto seus habitantes conser­
vam as mais legitimas expressões 
de patriotismo, · aquêle amor· 
próprio de homens que sofrem, 
que são espoliados, que são vili­
pendiados mas, se guardam res­
sentimentos daqueles que os atrai­
çoam em nenhum momento se 
lastimam de ter nascido no Brasll, 
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apesar do descaso em que vivem 
por parte dos podêres oficiais, quer 
seja o estadual quer seja o fede­
ral. 

Ambos parece que se conjugam, 
unidos, para esquecer o interlora­
no amazonense. 

Citarei um exemplo, entre mui­
tos. Nas fronteiras desertas do 
extremo norte, onde um punhado 
de soldados se encarrega de maf!· 
ter a soberania nacional. em mi­
lhares e milhares de quilómetros 
de fronteiras. enquanto do lado de 
cá o abandono só não é maior 
pela fibra e orgulho daqueles anô­
nimos glebários, do outro lado: es­
tão as nações vizinhas e am1gas, 
mas que nem por isso deixam de 
manter seus postos de atalaia, em 
condições de não de1xar dúvidas de 
que ali existem povos vigilantes. 

Pois bem, enquanto na outra 
margem do rio duas modernas ca­
nhoneiras, de fogos sempre ace­
sos, anunciam a presença da Co­
lômbia; do lado de cá, o caboclo 
Cirilo último eleitor brasileiro, 
tem um barraco, uma canoa, sua 
vida e uma bandeira, a bandeira 
brasileira, que todos os dias o 
humilde, o anõnimo, o patriota co­
mo mais ninguém, finca na beira 
do seu põrto, como que a afirmar 
aos allenígenas que ali está al­
guém que representa uma indo­
mável fôrça e que para ultrapas­
sar aquêles limites, sem a devida 
permissão, terão que arrancar da­
li aquêle lábaro, que foi plantado 
há centenas de anos, na formação 
desta Pátria. 

Trago para esta .Casa êste sim­
ples mas encorajante exemplo pa­
ra mostrar ao Senado como o ho­
mem amazónico se tornou um 
símbolo, Indiferente à desídia dos 
administradores . 

O Solimões, hoje um rio mar­
ginal e faminto, apresenta-se co­
mo uma das mais .Impressionantes 
contradições económicas da região. 
No baixo, serpenteia em Jeito qua­
se confundível ao nível do mar; 

do médio para cima vai desUsando 
entre margens altas até atingir a 
máxima altura nas ribanceiras de 
São Paulo de Oliveira, para tor­
nar a perder altura até as pla­
nuras do Javari. 

Na Amazônia êsse conjunto de 
várzeas e terras altas, represen~ 
taria o complexo Ideal para o 
aproveitame11to de condições espe­
ciais ao desenvolvimento ae-rícola. 

Tefé e Fonte-Boa por exemplo, 
selecionadas pela técnica para ful­
cro de apreciável realização no do­
mínio da heveacultura não passa 
de uma tentativa quase frustrada 
na Estação Exper'mental do Alto 
Solimões. Assim deixaram de ser 
atendidas as advertência·s de J. 
Huber quando em 1912 apresentou 
ao então Governador do Pará su­
bstanc:oso Relatório sôbre o es• 
tado da cUltura da «hévea brasi­
liensis~ nos principais países de 
produção no Oriente, depo's de vi­
sitar as plantações das ilhas de 
Ceilão, Sumatra e Java. e, tam­
bém as da Península Malaia. 

Jâ. àquele tempo o renomado ci. 
entlsta advertia : Os ensinamentos 
(positivos e negativos) que pode­
mos tirar das plantações do Orien­
te, são múJtõplos, e do aproveita­
mento dêles depende em grande 
parte o futuro da nossa indústria 
extrativa. Se neste Relatório ainda 
não tratei muito dêste problema, 
fazendo apenas algumas sugestões 
referentes ao plantio entre nós, é 
porque sou de op'nião que tôda .pre­
cipitação nesses assuntos pode ter 
as mais funestas censeqüências~. 

Pecou-se, exatamente, pelo outro 
extremo : a precipitação adotou o 
pse·udõnimo de Inércia e a si.tua­
ção, salvo pequenas iniciativas, 
continua na mesma. 

Em Tefé, onde se instalou uma 
Estação Experimental subordina­
da ao Instituto Agronómico do 
Norte, o problema da reprodução 
de elementos para plantio lnten,. 
sificado estagnou e - o que é mais · 
espanto'so· - na área da Estação 
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não existe água, aliás, condição 
essencial à cultura da «hévea». 

Tem um sabor delicioso entre 
sentimental e cõmipo, o propalado 
motivo que levou o então Diretor 
do I.A.N. -Sr. Felisberto de Ca­
margo - a se fixar na gleba, a 
montante da cidade, para insta­
lação do camP'o experimental. 

Camargo é o mais ~redenciado 
colecionador de «joanmhas» do 
Brasil; é o seu «hobby», é sua 
preocupação de todos os dias e de 
tõdas as horas; uma «joaninha» de 
~specimem> clesco~hecido repre­
senta para o ex-D1retor do IAN, 
o que um sêlo antigo representa­
ria para um filatelista ou uma 
moeda rara para um numismata. 

E, assim, porque naquele local 
pousou um dia, sõbre as fõlhas de 
um bambu a «psllabarum ega», 
hoje incorporada a um Museu de 
Londres, a Estação Experimental 
do Alto Silimões ocupa uma área 
imprópria, árida e quente. O 
bambu em que foi encontrada a 
joaninha, como se fôra um nicho 
ele santo em aparição, mereceu vi­
sita especial de Camargo quando, 
já fora da fu:tção de Diretor, foi 
a Tefé para adorar o motivo de 
sua admiração de colecionador de 
joanlnhas! 

.Faltam-me as palavras, ou me­
lhor, é !mpossivel descrever as ce· 
nas deprimentes de abandono do 
homem e da terra que observei 
nesta peregrinação de dez dias 
descendo o Solimões, parando em 
cada pôrto, ouvindo de cada con­
terrâneo um desfilar sem fim de 
sofrimentos. 

Não consigo esquecer a visão 
dé dezenas de crianças. à beira 
dos barrancos, gozando o único es­
petáculo que quebra a monotonia 
de suas vidas sem destino : a che­
r:ada de uma embarcação ao pôr· 
to. Essas crianças. de ventres vo­
lumosos, palidez cadavérica, com 
fisionomias denunciadoras da ver· 
mfnosc aguda, que an'quila a alma 
e o corpo de uma raça. transfor· 
mando todos na multidão de Je-

cas, envelhecidos c depauperados 
antes de atingirem a puberdade. 

Aliás, doenças assolam a região. 
Não obstante a publicidade os­

tensiva e mentirosa dos organis­
mos estad·uais e federais, o que 
há ali, é uma raça faminta, des­
nutrida, paciente, de tõdas as en­
demias tropicais, a despeito das 
verbas que se dizem empregadas 
no seu combate. 

Acabou a malária no Brasil ? 
Pois si'm. Ela existe e de forma 
terrível nos barrancos do Solimões. 
Mal encostava a lancha cm que 
viajava, ouv;a o clamor dos que 
pediam remédios para aquêles que 
já não se podiam locomover. 

Isso no que se entende por saú­
de. Que quer dizer da educação, do 
trabalho, da alimentação, da As­
sistência Social ? Zero. 

Nada disso existe por ali. É um 
abandono total, Incúria total, eom 
o desbarato das verbaS, das ener­
gias criadoras tudo acionado por 
uma politicagem sórdida dos do­
nos do poder, entravando, perse­
guindo, corrompendo, devastando 
o pouco que resta da organização 
dedicada dos pobres hO'mens do 
interior. 

Agora mesmo prepara-se outra 
eleição presidencial. Decorridos 
cinco .anos, as caravanas voltam a 
invadir aquêles pagos na mais de­
sabrida galopinagem, prometendo 
e intrujando. 

Fala·se em voto consciente, em 
pleito honesto quando se desfal­
cam os erários públicos para com­
prar o sufrágio do eleitor. 

Uma camisa, um par de sapatos. 
quando não uma drágea de ara· 
lém ou uma injeção de penicilina 
são a moeda corrente do subõr­
no. Conforme a resistência do ci· 
dadão o valor da compra vai au. 
mentando. Êrn Tefé um voto che­
gou a valer 25. 000 cruzeiros de 
origem suspeita. 

Em Maraã nem a cacête foi pos· 
sível subornar o pequeno eleito­
rac;lo de pouco ma!s de ltma cen· 
tena de v'otos. 
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Encontrei em determinado Mu­
nicípio um dos mais destacados 
ma.glstrados, membro do Tribunal 
Eleitoral, em serviçoo, sem nenhu· 
ma garantia de vida. Velhos ami· 
gos de 40 anos entrelaçados pelo 
parentesco são, hoje, ferrenhas ini· 
migos. Noite alta ancorei num pôr· 
to para conversar com um correli­
gionário. Tive de levantar ferro e 
procurar outro local. A pessoa que 
eu procurava correria r.isco .de vi­
da se transitasse pelas proximida­
des da re·sidência do adversário ! 

A trôco de que, perguntam os 
homens do interior, vão .cumprir o 
dever cívico do voto ? 

Para que. se entram Governos, 
saem Governos, e êles p~rmanece­
rão esquecidos, dêles so se lem· 
brando os cabos eleitorais ou os 
candidatos, na hora das eleições e 
dos impostos ? 

Os discursos mirabolantes, os 
planos grandiosos para salvação 
dêste Pais não conseguem con­
vencer o homem do interior que 
as verbas orçamentárias não se­
jam canalizadas para outro~ cen­
tros mais afortunados, eleitoral­
mente mais credenciados e mais 
próximos das fontes de publici­
dade. 

Com o que se gastou, há pouco, 
com comemorações, aniversários, 
com o fretamento de aviões, com 
a hospedagem de comitivas e com 
a compra de quatro automóveis de 
luxo pelo Govêrno do Amazonas 
seria possível iluminar ou prover 
de água potável cinco ou seis Mu­
nicipios que vivem nas trevas, com 
crianças de dez anos carregando 
à cabeça latas de água por íngre-
mes barrancos. _ 

O que sobra para êsses sêres 
abandonados da selva é o descon­
sôlo, a pobreza sem fim e sem re­
médio, a agonia lenta de um po­
vo que morre de doenças que as 
nações civilizadas já baniram, de­
finitivamente do seu obtuário 
sem. no entanto. peri'.cr a fé nos 
destinos dêste Pt '·.·. 

Além destas observações aqui 
enumeradas devo esclarecer que, 
com o objetiv·.:> de observar «in-
1-oco» a situação da fronteira do 
Brasil percorri grande trecho do 
Rio Solimões, colhendo informa­
r;ões minuciosas a respeito ·das in­
cursões de índios ou bandoleiros 
em território nacional. 

Estive em Tabatinga onde me 
avistei com o Coronel Darcy Lá­
zaro, Comandante do Grupamento 
de Elementos de Fronteiras (GEF) 
de quem recebi, no próprio cená­
rio da ação, informa~ões acêrca 
das providências de carâter mili­
tar que estariam 'sendo postas em 
prática pelo Exército Nacional. 

Pelo que pude verificar pessoal­
mente. voltei tranqü.ilo quanto à efi· 
ciência das medidas adotadas, pa­
ra. de uma vez por tõdas, esclare­
cer a questão que tantos deba­
tes tem provocado, 

Dando seqüência a investiga~ões 
sôbre a situação agrícola do Esta­
do tive oportunidade de visitar o 
Pôsto Agropecuário do Solimões, 
sediado em Benjamin Constant c 
subordinado à Inspetoria Regional 
do Foment-o Agrícola do Amazo­
nas. 

No trajeto ·de Benjamin Cons­
tant a São Paulo de Olivença en­
trei em contato com agricultores 
e fixei a atenção para Palmares 
de propriedade do Senhor Ro­
berto Aires de Almeida, conceitua­
do e adiantado lavrador que está 
iniciando cultivo da juta nessa 
parte do Alto Solimões. 

Os juticultores· continuam alar­
mados com a subida das águas 
em todo o rio. Nesta altura do 
ano o nível já ultrapassou o de 
1953, considerada a maior cheia 
dos últimos 50 anos. 

Em alguns lugares a cha·mada 
juta da lama, semeada em setem­
bro, ficou totalmente perdida. 

As queixas contra a distribuição 
de sementes pela Secretaria de 
Agricultura do Estado se av.olu­
.maram. 
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O Município de Manacapuru, 
por exemplo, que recebe habitual­
mente 22 toneladas de sementes, 
sàmente conseguiu, êste ano, 13 
toneladas. Os juticultores foram 
obrigados a comprar ·o produto por 
alto preço, de Intermediários, que 
o receberam gratuitamente por in­
terferência partidária. 

O alistamento eleitoral é mo­
roso. 

A dificuldade de fotografia e a 
falta de juízes, em certos Municí· 
pios, est~ prejudicando o alista­
menta. 

Um exemplo digno de anedota­
rio : dois Vereadores eleitos pela 
legenda do P.S.D., em Vila Nova 
de Tocantins deixaram de tomar 
posse porque o Juiz de Direito não 
lhes entregou os diplomas. Dessa 
forma a Câmara Municipal de São 
Paulo de Olivença funcionará, 
apenas, com 4 Vereadores, e todos 
êles governistas ! 

Atalaia do Norte, Município des­
membrado de Benjamin Constant, 
teve as suas ele.ições adiadas de­
pois que só o P.S.D. registrou can­
didato. CÇ)gita-se, agora. nos cír­
culos governistas, em reintegrar 
Atalaia a Benjamin Constant e, 
assim, fraudar a própria lei. 

Em Tefé, Alvarães, Santo Antô· 
nío do Içá há Intolerância. 

Pràtlcamente o Interior do Es­
tado está convulsionado. A decan­
tada pacificação dos espíritos só 
atingiu restrita área da Capital. 

Fizemos larga distribuição de 
medicamentos que nos foram con­
fiados pelo Ministro Mário Pinottl 
e material escolar oriundo do MI­
nistério da Educação, 

A situação alimentar, em todo 
o Solimões, é dr'lmática. 

No. interior do Estado só exis­
tem duas categorias de pessoas : 
as que se estão mudando para Ma­
naus e as que só pensam em mu­
dar·se. O êxodo em 1960 atingirá 
o máximo. 

A SPVEA, não obstante estar 
ent1·egando somas vultosas ao Go­
vernador do Estado, nega termi-

nantemente as verbas destinadas 
ao interior. 

Em Fonte Boa não há luz a 
mais de um ano porque a Valori­
zação não entregou o montante de 
Cr$ 200.000,00, última prestação do 
conjugado elétrico votada pelo 'Con· 
gresso. 

A verba global da SPVEA está 
orçada em Cr$ 3.900.000.000,00. O 
plano de economia reduziu-a a 
Cr$ 1.900.000.000,00 dêsses a . Es­
trada Belém-Brasilia consumirá 
Cr$ 1.400.000.000,00. Restarão Cru­
zeiros 500. 000. 000,00 para todos os 
serviços e obras nos Estados do 
Amazonas, Pará, Mato Grosso, 
Goiás e Maranhã'O e nos Territó­
rios de Rondônia, Amapá, Rio 
Branco e Acre ! 

O Sr. Mern de Sá - Permite 
V. Exa. um aparte ? - (ABtSenti­
mento do orador). - Apenas a 
têrça parte do que não foi oon­
gelado! 

O SR. MOURÃO VIEIRA - Um 
oitavo do que deveria ser dado. 

É esta, Senhores Senadores, a 
mensagem que lhes trago do Soli­
mões, o rio da desesperança, o 
rio do abandono, o rio que o Bra­
sil teima em esquecer ! · (Muito 
bem I Muito bem !) 

O SR. PRESIDENTE - Qonti­
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Sena­
dor Saulo Ramos, segundo orador 
inscrito. 

O SR. SAULO RAMOS- Senhor 
Presidente, assim como os funcio­
nários públicos federais se enoon­
tram em autêntica cruzada nacio­
nal pela aprovação, ainda durante 
a Convocaçã:o Extraordinária do 
Congresso, do Projeto de Cla"Sslfi­
cacão de Cargos, ·os trabalhadores 
brasileiros estão empenhados em 
verdadeirarcampanha, a fim de ob­
terem a aprovação não apenas do 
projeto de· lei que regula o DI­
reito de Greve como do da Lei Or­
gânica da Previdência Social. 

I 
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Tenho recebido, como aconteceu 
:linda hoje, vários radiogramas e 

· telegramas de apêlo, para que o 
Senado aprove o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 24, de 1958. 

A proposição já veio à considera­
ção do Plenário e recebeu emen­
das. 

Foram t!lmbérn apresentados su­
bstitutivos pelos nobres Senadores 
Jefferson de Aguiar, Líder da Maio­
ria, Attilio Vivacqua e Caiado de 
Castro. 

Ofereci à proposição duas emen­
das, nelas consubstanciando a ori­
entação traçada pela 1.a Conferên­
cia Sindical Nacional, ratificada 
pela 2.a Conferência Sindical Na­
cional, em que tomaram parte mais 
de dois rn!l delegados representan­
tes dos diversos Sindicatos brasi­
leiros. 

Reivindicam os trabalhadores, 
antes de tudo, a aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 24, de 
1958, que Regula o Direito de Gre­
ve e já aprovado pela outra Casa 
do Congresso. 

A restrição que se poderia ar­
gUir em relação ao referido proje­
to ê exatarnente aquela ·anontada 
pelos trabalhadores nas duas Con­
ferências N aclonais. 

Trata-se do art. 3.0 , que per­
mite a 

«grupo profissional inorga­
nlzado ou aos empregados de 
uma ernprêsa decidir, em as­
sembléia dos interessados, da 
conveniência da greve». 

Realmente, os movimentos gre­
vistas não poderiam Irromper sem 
a responsabilidade de urna entida­
de serviçal juridicamente organi­
zada e reconhecida. 

Senhor Presidente, por isso apre­
sentei emendas, dentro da orienta­
ção da própria Conferência Sindi­
cal Nacional. 

Assim o Projeto n.o 24, aprova­
do pela Câmara Federal terá no 
artigo 3.0 a seguinte redação : 
(Lendo) 

~Art. 3.o - Cabe à ca!eg:>ria 
profissional, aos trabalhadores 
de urna emprêsa, de um de 
seus estabelecimentos ou df' 
qualquer de suas secções, em 
assembléia dos interessados, 
promovida obrlgatõrlamente 
pelo seu Sindicato, decidir da 
conveniência da greve. 

§ 1.0 - Na falta de Sindi­
cato a Assembléia será promo­
vida, no mais curto prazo pela 
Federação a que se vincularia 
aquêle e, na inexistência des­
ta, pela correspondente Con­
federação. 

§ 2.o - Quando se tratar de 
categoria profiss;onal não or­
ganizada em Sindicato ou não 
representada por entidade sin­
dical de grau superior, a as­
sembléia será promovida pelos 
próprios interessados». 

No artigo 1.o e no artigo s.o as 
expressões «o sindicato» serão su­
bstituídas pela expressão «a enti­
dade sindical». 

O Sr. Jeffersolt de Aguiar -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. SAULO RAMOS- Com 
muito prazer. 

O Sr. Jefferson de Agttiar -
A elaboração do Projeto de Lei 
do ·Direito de Greve, que regula­
menta o art. 158 da Constituição 
Federal, foi-me atribuída na Co­
missão de Constituição e Justiça, 
na qual apresentei substitutivo, 
aprovado inclusive pela Bancada 
do Partido Trabalhista Brasileiro 
e, posteriormente, em divergência 
com o ex-Senador Souza Naves, na 
Comissão de Legislação Social. 
Quando o projeto estava em tra­
mitação no Senado Federal. tive 
ensejo de manter entendimentos 
com o Vice-Presidente da Repúbli­
ca e Pres;dente do Partido Traba­
lhista Brasileiro, e com os Senho­
res Deocleciano Cavalcanti, Angelo 
Parmiglani, Sr. José Francisco Bo- . 
zeli e outros advogados da Federa-
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ção da Indústria, e com o Ministé­
rio do ·'IIrabalho, por intermédio do 
Sr. Arnaldo Sussekind. ll:sses con· 
tatos contribuíram para certas re­
tificações no pz:ojeto que originà­
riamente elaoorei, transformando­
se, portanto, meu substitutivo em 
denominador comum dos interêsses 
dos trabalhadores, tanto assim que 
«última Hora,, naquela parte em 
que homenageia pessoas merecedo­
ras dos seus aplausos, pu'bllcou, ti­
rando-me o chapéu, a expressiva 
declaração de que eu atendera a 
quase tõdas as reivindicações dos 
t!-'abalhadores; depois, então, sur­
giram reparos à proposição de mi· 
nha autoria, no sentido de capita­
lização politica oriunda do projeto, 
mas sem qualquer alusão a texto 
expresso dêle ou restrição autênti­
ca ao meu trabalho. Sequer se per­
mitiu o diálogo, o debate, a discus­
são em tôrno das disposições repu­
tadas prejudiciais ao trabalhador. 
Todos .os oradores na Câmara e no 
Senado, sempre afirmam a existên­
cia de restrições ao meu substitu­
tivo, mas nenhum dêles fere fron· 
talmente o dispositivo que julgam 
prejudicial. Ao contrário disto, 
meu projeto é liberal, tanto que o 
ilustre Presidente da Federação 
paulista teve ensejo de acusar-me, 
declarando que meu su'bstitutivo 
acabaria com a indústria, porque 
permitia inclusive o «ponto, dentro 
da .greve e o pagamento dos salá­
rios correspondentes ao periodo de 
paralisação do trabalho. Elaborado 
o Substitutivo Calado de Castro, 
S. Exa., homem admirável, teve 
ensejo de declarar que .fôra a opi­
nilio dominante e representativa do 
Partido Trabalhista Brasileiro que 
consubstanciava o seu substitutivo, 
bem aproximado do meu. Veri.flca 
V. Exa. que há em tudo isso certo 
mistério e ·a intenc!io de prejudicar­
me perante a massa trabalhista, 
agora com a reivindicação do Pro­
ieto Auréllo Vlanna, aprovado pelo 
Relator Rogê Ferreira, na Comis­
são de Legisla!)ão Social, da Câma­
ra dos Deputados, com substituti-

vo. Se meu projeto é viável e pode 
ter a acolhida do Govêrno, eviden­
temente, quaisquer restrições, no 
futuro, prejudiciais aos trabalha­
dores, poderiam ser, então, elimi­
nadas, por outra proposi!)ão. Al­
guns informam, sem conhecer o 
texto do meu projeto - porque to­
dos os que o combatem, segundo 
verifiquei, não o conhecem - que 
o «quorum» das assembléias preju. 
dicava os trabalhadores;· sabemos, 
entretanto, que êsse «quorum» é de 
um têrço e de um oitavo quando 
o número de associados é igual ou 
superior a cinco mil - assim um 
têrço de seiscentos, são duzentos 
trabalhadores - que poderão pro­
testar e declarar a greve. Não se 
pode admitir é que um grupo ati­
vista ou c·omunista declare greve de 
solidariedade, de simpatia ou de 
qualquer outro teor, contra as leis 
de lnterêsse dos trabalhadores, que 
desejam paz e salário compatível 
com a dignidade humana. Fui ad­
vogado dos trabalhadores. no Es­
pirita Santo, durante dezoito anos; 
tomei parte em dlssidios coletivos 
«et pluribus» de outras naturezas, 
vencendo sempre tôdas as lides na 
Justiça do Trabalho, e nunca per­
cebi a Intenção do trabalhador de 
conquistar certos direitos políticos 
de subversão. 

O SR. SAULO RAMOS - No 
esc1arecedor aparte, V. Exa. in­
forma que o Partido Trabalhista 
Brasileiro, no Senado, deu apoio ao 
substitutivo de sua autoria. 

O Sr. Je!ferson de Aguiar -
Está no voto do Lider da Banca­
da . do P. T. B., Senador Argemiro 
de Figueiredo, . na Comissão de 
Constltuir;ão e Justiça. 

"' 
O SR. SAULO RAMOS - Não 

desejo entrar no mérito do subs­
titutivo de V. Exa. que mereceu 
o apoio do Vice-Presidente Senhor 
João Goulart, dos dirigentes sindi­
cais e dos advogados de Federa­
ções. Tão ·sõmente vim à tribuna 
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para trazer ao conhecimento da 
·Casa os apelos que venho receben­
do desde. o inicio da discussão do 
Projeto de Lei que regula o direito 
de greve. O substitutivo de Vossa 
Excelência é do domínio público e 
do conhecimento dos trabalhadores. 
Não obstante os apelos recebidos 
visam à aprovação pelo Senado, do 
projeto originário da Câmara com 
as emendas sugeridas na Comis­
são de Legislação Soc1al pelo Se­
nador Souza Naves que lograram 
aprovação. O compromisso do P. 
T. B. e os apelos que recebemos 
são no sentido do apoio ao Proje­
to de Lei da Câmara com emendas 
sugeridas, pelos trabalhadores na 
II Conferência Sindical Nacional. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Novo comprom;s·so porque, ante­
riormente, V. Exa. já conhecia o 
que o Partido prometera. 

O SR. SAULO RAMOS- J!:ste 
deve ser. ao meu ver, o verdadeiro 
compromisso do Partido Trabalhis­
ta Brasileiro ... 

O Sr. Jefferson de Aguia1· -
O radical foi realizado depois da 
apresentação do meu substitutivo 
na Comissão de Finanças. 

O SR. SAULO RAMOS - ... c 
será meu compromisso, como Se­
nador, votar a favor do Projeto de 
Lei da Câmara n. o 24, de 1958, 
com as emendas que tive a honra 
de apresentar no Plenário desta 
Casa em atendimento aos reclamos 
dos trabalhadores sindicalizados 
que sempre obedeceram essa dirc­
triz e de acõrdo com as sugestões 
ào ex-Senador Souza Naves, voto 
vencido na Comissão de Legislação 
Social. 

O Sr. Lima Teixeim - Permite 
V. Exa. um aparte? 

D SR. SAULO RAMOS - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Lima Teixe·ira- Com mui-
1 a satisfação presto csclarecimen-

to a Vos~a Excelência. Efetiva­
mente, o P.II!.B. defende o projeto 
oriundo da Câmara. E explico por 
que. O próprio Senhor João Gou­
lart entende - e está com a razão 
- que é muito mais fácil emen­
dar o projeto do que aprovar subs­
titutivo, quando já temos três, de 
autoria dos nobres Senadores Jef­
ferson de Aguiar, Caiado de C'as- . 
tro e Attillo Vivacqua. 

Rejeitado qualquer dêles pela 
Câmara dos Deputados, conforme 
o Regimento Interno, prevalecerá 
o projeto orig;nal, sem dúvida fa­
lho. A:ssim, outra deve ser a medi­
da regimental a adotar-se : emen­
dar a proposição da Câmara, dei­
xando ao alvcdrio dos Deputados 
aceitar essa ou aquela emenda. Os 
subst;.tutivos são sempre recebidos 
com desagrado pela outra ·casa do 
Congresso; o mais prâtico, por 
conseguinte, a meu ver, repito, é 
emendar o projeto oriundo da Câ­
mara, escoimando-o das deficiên­
cias. Tem V. Exa., portanto ra­
zão no seu discurso. 

O SR. SAULO RAMOS - Agra­
deço a manifestação de V. Exa. 
e o apoio à minha iniciativa. 

O Sr. Caiado de Castro - Per­
mite o nobre orador um aparte ? 

O SR. SAULO RAMOS- Acei­
to, com satisfação o aparte de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Caiado de Castro - No­
bre Senador, era minha intenção 
não voltar ao assunto, nem mes­
mo cm aparte; fui,· contudo, cha­
mado a intervir, em face das de­
clarações de V. Exa. e do Sena­
dor Lima Teixeira, estas, a meu 
ver mais sérias. O substitutivo 
qud apresentei, nobre Sef!ador Li­
ma Teixeira, é do Partldo Tra­
balhista Brasileiro, foi apresenta­
do a pedido do Dr. João Goulart 
e elaborado em colaboração com o 
Líder '-da Maioria e os represen- · 
1<1ntcs ilo~ trabalhiidores, 
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O SR. SAULO RAMOS - Vos­
sa Excelência também teve o 
apoio do Dr. João Goulart ... 

O Sr. Caiado ·de Castro - Na 
ocasião não se cogitou, absoluta­
mente, de emendar a proposição 
da Câmara. O Sr. Goulart pediu­
me que apresentasse substitutivo; 
e eu - repito - formulei-o junto 
com o Líder da Maioria e vários 
representantes sindicais, sendo que 
o principal trabalho foi encetado 
no gabinete do Sr. João Goulart, 
Presidente desta Casa. Na oca­
sião .portanto, era êsse o pensa­
mento da Direção Nacional do 
Partido Trabalhista Brasileiro. Na 
segunda Conferência dos Traba­
lhadores todavia, modificou-se o 
ponto de vista, pois não concorda­
vam os operários com o que ha­
víamos feito, e pleiteavam fõsse 
aprovado o projeto Aurélio Viana. 
Nestas . condições, o Partido Tra­
balhista Brasileiro, como disse V. 
Exa. com muita precisão, mandou 
revíssemos os estudos e apoiás­
semos.o trabalho do Senador Sou­
za Naves. Na Comissão de Legis­
lação Social, o Presidente, Senador 
Lima Teixeira, esqueceu de pôr 
em discussão meu parecer - era 
eu o Relator - sendo apreciado 
apenas o do Senador Souza Naves, 
apoiado pelo Senador Jefferson de 
Aguiar. Faço questão de deixar 
bem claro que meu substitutivo 
representava exatamente o pensa­
mento do Partido Trabalhista Bra­
sileiro; e o Senador Souza Naves, 
na Comissão, admitiu-o expressa­
mente, ressalvando, entretanto, 
que o Partido evoluíra de acõrdo 
com o desejo dos trabalhadores. 
Votei, então pelo Parecer Souza 
Naves, que não logrou aprova­
ção. 

O SR. SAULO RAMOS - O 
substitutivo de V. Exa., apresen­
tado em nome do P.T.B. teria lo­
grado êxito se não fõra a orien­
tação da II Conferência Sindical. 

O Senador Souza Naves trouxe, 
para o Senado em nome do Parti­
do Trabalhista Brasileiro, as 
e'mendas por mim agora apresen­
tadas. Essas emendas foram regei­
tadas na ·Comissão de Legi·slação 
Social, razão por que tornei a apre. 
sentá-las para atender apelos das 
classes sindicais. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um esclarecimento ? 

O SR.-SAULO RAMOS- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Lima Teilxeira - O que 
o nobre Senador Caiado de Cas­
tro acaba de afirmar é verdade. 
Houve, realmente, entendimentos 
com o Presidente do Partido Tra­
balhista Brasileiro, Sr. João Gou­
lart, como também os houve com 
vários Senadores. Posteriormente, 
entretanto, o Sr. João Goulart 
verificou, sobretudo em face da 
2.n. Confel'ência Nacional Sindi­
cal, que o normal, o mais fácil se­
ria emendar-se o projeto, pois um 
substitutivo dificulta sempre a 
apreciação da matéria pela Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. SAULO RAMOS - De 
fato, porque a rejeição do subs­
titutivo pela outra Casa do Con­
gresso ... 

O Sr. Lima Teilxeira - Importa­
rá. aprovação do projeto. 

O SR. SAULO RAMOS - Real· 
mente, ao passo que, aprovando as 
emenda·s de minha autoria corrigi· 
remos. o projeto ... 

O Sr. Lima Teixeira - A emen­
da é, de fato, :rpelo hábil. 

O SR. SAÚLO RAMOS - ... 
atendendo, sobretudo. aos anseios 
dos trabalhadores brasileiros. 

O Sr. Lima Te·ixeira - Quando 
relatei, na Comissão de Legisla­

. ção Social. o Projeto de Lei Orgã· 
nica da Previdência Social, pode. 
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ria ter apresentado substitutivo, 
porque ofereci 114 emendas pràti­
camente aos seus 205 artigos. 

·Emendei todo o projeto, porque, 
entendo que, regimentalmente, a 
maneira mais prática e efic;ente 
é, emendar-se a proposição oriunda 
da Câmara, c não oferecer-lhe su· 
bstitutivo. 

O SR. SAULO RAMOS - Quan­
do ontem estudava a Lei Orgâni­
ca da Previdência Social, anali­
sei as emendas oferecidas por V. 
Exa. Tive mesmo a impressão 
dé: que caberia substitutivo, que 
o nobre representante da Bahia, 
cautelosamente, não ofereceu. 
Agora V. Exa. esclarece que a 
rejeição de substitutivo pela Câ­
mara dos Deputados implica na 
aprovação do projeto inicial. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Permite v. Ex3 • um aparte ? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
satisfação aceito o aparte de Vossa 
Excelência. 

O Sr. Jejjerrwn de Aguiar - Que 
djfcrença exi·ste entre 114 emendas 
e um substitutivo ? 

O SR. SAULO RAMOS- Ne­
nhuma ... 

O S1·. Limta Tei.xeira - Nenhu­
ma, mas é mais interessante por­
que, se a Câma~a 9os Deputados 
rejeitar 0 substitutiVO, prevalece­
rá o projeto inicial. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Há, porém, na apreciaçã~ do su­
bstitutivo, o recurso regimenta~ 
do destaque de artigos para ev~­
tar a votação em globo. É regi­
mental. Sei-o bem, sempre fui 
Deputado e Líder. Pod~ h<:V~r 
destaque de qualquer diSPOSlçao 
do substitutivo para rejeição, e o 
nobre orador não ignora que tan­
to faz apresentar Substitutivo co­
mo 114 emendas. O resultado é o 
mesmo. No caso em foco, o Re­
gimento Jntcrno assegura prima-

zia integral ao substitutivo; o Su­
bstitutivo Caiado de Castro e a 
manifestação do ex-Senador Sou­
za Naves constituem votos venci­
dos, não tendo mais prevalência 
regimental. 

O SR. SAULO RAMOS- Ofere­
ci, nesse sentido emendas ao pro­
jeto da Cã:mara para que elas e o 
projeto venham ter, também, pre­
valência regimental. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Terei o prazer de apreciá-las na 
Comissão de Constituição a Justi­
ça, tão cedo cheguem às minhas 
mãos, com o projeto. 

O SR, SAULO RAMOS- Des­
de já agradeço a atenção que V. 
Ex a. possa dispensar às mesmas ... 

O Sr. Li-ma Teixeira - Devo 
salientar que propus ao eminen­
te Líder da Maioria, a quem me 
ligam laços de real estima, uma 
reunião com os Líderes Sindicais, 
no sentido de encontrar-se uma so­
lução harmoniosa. 

O Sr. Jefferson de Ag?tiar -
Já nos reunimos com o Sr. Vice­
Presidente da República e os Lí­
deres Sindicais e os advogados 
das Federações, atendendo a tô­
das as reivindicações que fizeram 
na oportunidade. 

O SR. SAULO RAMOS - O su­
bstitutivo de V. Exa., com apoia­
mento expresso e definido pode­
rá ser o denominador comum na 
aprovação da lei que regula o di­
reito de greve. De minha parte 
ficarei com o projeto da Câmara 
c com as emendas por mim apre­
sentadas. 

O Sr. Jefferson de Agu·iar -
Permite V. Exa. um aparte? 

O ·.SR. SAULO .RAMOS - Com 
iodo o prazer. 
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() Si'· J ejjerson de .4guiar 
I.!·.:!Vemos elaborar projeto viável; 
com êsse estarei de ·acõrdo. 

O SR. SAULO RAMOS - Qual­
quet· prc.jeto não deve ser sàmen­
te viável e sim regular o precei­
to constitucional que garante o 
direito de greve. Viável é a pro­
posição do nobre Deputado Auré­
lio Vianna; viável são· tõdas as 
emendas e os substitutivos, inclu­
sive o de V. Exa. que visam à re­
gulamentação da lei. 

O Sr. Jeffel·son de Aguia1· -
Permite V. Exa. uma indaga­
ção? 

O SR. SAULO RAMOS - Acei­
to a indagação de Vossa Excelên­
cia. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Qual disposição do meu substituti­
vo lhe parece prejudicial aos tra­
balhadores ? 

O SR. SAULO RAMOS - Os 
trabalhadores são favoráveis. pe­
la sua unanimidade, ao pr<>jeto 
Aurélio Vianna e pretendem a re­
jeição da proposição de v. Exn. 
Os trabalhadores julgam prejudi­
ciais e rigorosas as condições, pra­
zos e as diretrizes para decidirem 
a greve através do Sindicato, Fede­
ração, Confederação e por grupos 
profissionais inorganizados. 

Senhor Presidente; houveram 
por bem os Constituintes de 1946 
consignar o seguinte na Carta Mag. 
na: 

«11: reconhecido o direito de 
greve, cujo exercício a lei re­
gulará». 

Desde 1949 estuda-se a regula­
mentação dêsse direito. Tratando­
se de um dos mais discutidos di­
reitos assegurados pelo·s Constituin­
tes de 1946 cumpre a aprovação 
pelo Congresso Nacional, o quan­
to antes, dessa lei que constitui 
uma dt~s mais sentidas e legitlm"s 

revindicaçõcs dos trabalhadores 
l>rasíleiros. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
O nobre colega está equivocado. 
Alude também a emenda de Vossa 
Excelência apreciada na Confe­
rência Sindical aos que estão ain­
da aglutinados em tõrno de enti­
dades sind1cais. Mesmo os grupos 
de trabalhadores que não tenham 
organização estão dentro daquela 
solução prevista, motivo por que 
a argumentação de Vossa Exce­
lência não procede. 

O SR. SAULO RAMOS - Rea­
firmo não desejar entrar no mé­
rito do trabalho de V. Exa. que 
mereceu o apoio das entidades sin­
dicais, dos técnicos do Ministério 
do Trabalho e do Vice-Presidente 
da Repúb!'{:a. Sugiro ficar com 
o projeto da Câmara e com as 
emendas · por mim apresentadas. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Repito: V. Exa. está equivoca­
do. Meu projeto contém a mesma 
disposição da emenda com que V. 
Exa . procura resolver a espécie, 
como superfetação evidente; não 
há, portanto, qualquer restrição 
própria, autêntica, legítima a meu 
projeto. 

O SR. SAULO RAMOS - Se­
nhor Presidente, termino estas 
ccnsiderações procurando, patrio­
ticamente, interpretar os anseios 
dos trabalhadores reunidos em 
dois grandes congressos nacionais. 
Acredito que assim atenderei 
àqueles apelos que me vieram de 
Santa Catarina, de vários outros 
Estados e do próprio Plenário da 
Segunda Conferência Nacional 
Sindical. (Muito bem ! Muito 
bom!) 

;O SR. PRESIDENTE - Conti­
mia a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Sérgio Marinho, teJ•ceiro o:cador 
inscrito. 
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. O SR. SÉRGIO MARINHO 
(•) - Senhor Presidente, a orató· 
ria· panegirical não é· a oratória do 
meu feitio. Entendo até que, en­
tre as coisas que mais prejudicam 
a visão e a atuação dos homens 
públicos, inclui-se necessàriamen­
te o aulicismo, o incensar constan­
te, porque, graças a essa atmos­
fera, artificialmente engendrada, 
os homens públicos não podem ter, 
dos problemas com que se defron­
tam, visão verdadeira no sentido 
de alcançar, para êsses mesmos 
problemas, as melhores, as mais 
felizes soluç!!es. 

Apesar, no entanto, dessa mi­
nha crença, profundamente enrai­
zada, de que o elogio e apoio in­
condicional, em vez de servirem 
prejudicam a atuação do homem 
público; apesar dessa circunstân· · 
cia, repito estou aqui para realÇar, 
como dos a tos mais s; gnificativos, 
de maior ressonância, pela sua 
projeção na História e pelo seu 
conteúdo humano, o ato do Govêr­
no da República, de sanção ao . 
projeto de lei que criou a SUpe­
rintendência do Desenvolvimento 
Econômico do Nordeste. 

Praticado em oposição a sérios 
óbices, marcou, de maneira decisi­
va, a atuação do Sr. Juscelino 
Kubitschek. A oposição que foi 
necessário vencer para simcionar 
essa proposição foi tão robusta, tão 
consistente, que o ato da sanção, 
que deveria ser festivo e intensa­
mente aplaudido, processou-se 
quase no anonimato. À cerimônia 
não compareceu, como deviam, to­
do o contingente de interessados e 
dada a sua significação, não pude 
furtar-me ao impulso de dfrjgir 
ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca o telegrama que passo a ler : 

(O) - Nüo foi revisto ptlo orador, 

«Presidente Juscelino Kubits· 
chek.' 

Palácio do Catete. 

Rio de Janeiro. 

Bati-me com tõdas as fõr­
ças pela aprovação do proje­
to que institui a SUDENE, en­
frentei meu prezado e emi­
nente colega Senador Argemi­
ro de Figueiredo que embo­
ra possuído das melhores ln­
tensões, defend;a, através da 
emenda vitoriosa no Senado, 
solução que muito nos !ntran­
qüilizava. Parlamentar des­
vinculado a qualquer filiação 
part;dária havendo oposto, no 
curso da sessão Legislativa 
ora finda, sérios reparos a sua 
polWca econômico-financeira 
naquilo que ela significa 
exacerbação ou pressão infla. 
cionária, sentir-me-;a hoje dls· 
tante dos sentimentos do povo 
nordestino e fugiria às impo­
sições da minha consciência, 
não viesse trazer calorosos 
aplausos ao ·ato que V. Exa. 
acaba de praticar, sancio. 
nando a lei que instaura a 
SUDENE. Se V. Exa. conse­
guir, até o fim de seu Govêr­
no, proporcionar à SUDENE 
orientação e meios materiais 
exigidos por aquela «politica, 
aquêle sistema, aquêle méto­
do,, ·referidos em seu magni­
fico discurso, pronunciado no 
d!a 15 do corrente, terá con­
tribuído, como jamais qual­
quer outro governante o ha~ 
ja feito, para conjurar um dos 
mai$ graves. males que ator­
mentam a Nação, ameaçando 
sua unidade politica e aviltan­
do cêrca de uma têrça .parte 
de sua população. Quero 
acreditar. Senhor Presidente, 
que· V. · Exa. enfrentará todos 
os óbices, sejam quais forem. 
suiis origens, para que não se 
desfigure ou não se apequene 
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o extraordinário ato com que 
está marcando seu Govêrno. 

Cordiais saudações, Senador 
Sérgio Marinho». 

Senhor Presidente, dêsse tele­
grama, passado em 18 de dezem­
bro de 1959, não obtive resposta. 
Não· afinno que o Senhor Presi­
dente da República faltou ao co­
mesinho dever de urbanidade ou 
de cortesia para com um repre­
sentante do povo; acredito, antes, 
~ue o telegrama não tenha chega­
do às mãos de S. Exa. Tenho, po­
rém, recibo dêsse telegrama, e ad­
mito falha do nosso Serviço de co-
municações. · ' 

O Sr. Je!ferson de Aguiar -
Permite V. Exa. um· aparte? 

O SR. Sll:RGIO MARINHO 
Com muito prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Louvo a at'tude de V. Ex&. e con­
gratulo-.me com o espirito público 
que manifestou, ao endereçar ao 
Senhor Presidente da · República o 
telegrama que acaba de ler. Cum­
pre-me, porém, esclarecer que o 
Chefe do Executivo não recebeu a 
mensagem de v. Exa., pois se en­
contrava enfêrmo, não tendo to­
mado conhecimento da correspon­
dência, a não ser por intermédio 
de seus auxiliares diretos. Estive 
no Palácio do Catete com a cópia 
do telegrama de V. Exa., para 
conversar com o Senhor Presiden­
te da República. Infelizmente, po­
rêm, S. Exa, naquele mesmo dia, 
dirigiu-se a Petrópolis, onde se en­
contra em repouso, por determina­
ção médica. Assim, não faltou S. 
Exa. a dever de urbanidade, pois, 
corno já acentuei, não teve conhe­
cimento do telegrama honroso de 
V. Exa. Esteja ·certo, porém, de 
que, dentro em breve S. Exa. en­
viará carta ao ilustre representan­
te do Rio Grande do Norte, para 
esclarecer o fato e agradecer a 
mensagem cordial que lhe foi di- · 
rigida, 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
A hipótese preferida pelo eminen­
te Lider da Maioria é, justamente 
aquela para a qual me inclino. 

Meu telegrama foi expedido a 
18 de dezembro. Levando em con­
ta as deficiências notórias do nos­
so Serviço de comunicações, acre­
dito não tenha chegado às mãos do 
Senhor Presidente da República. 

O Sr. Jef/e1'Bon de Aguiar -
Posso afirmar a V. Exa. que o 
Chefe do Govêrno não leu o tele­
grama. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Senhor Presidente, não estou aqui 
para dar conhecimento do tele­
grama que enviei ao Presidente da 
República, no mês de dezembro, 
mas para me congratular com 
S. Exa. pela reiteração de promes­
sa feita quando da sua estada fes­
tiva na Capital do meu Estado. 

No telegrama ontem publicado 
no «Correio da Manhã» e dirigido 
ao Superintendente da SUDENE 
Sua Excelência reitera a .promessa 
formal e solene, que fizera em·Na­
tal, diante das autoridades eclesi­
ásticas presentes àquela reunião. 

O telegrama é do teor seguinte : 

(Lendo). - «Dr. Celso Fur­
tado - SUDENE - Na reu­
nião dos Bisbos do Nordeste, 
realizada em Natal, assumi o 
compromisso com a população· 
do Rio Grande do Norte e 
com os ilustres Prelados dela 
participantes, de resolver dois 
problemas que constituem 
grande aspiração do povo da­
quele Estado; os serviços de 
abastecimento de água de Na­
tal e energia elétrica para 
aquêle Estado. Estou oreocu­
pado com êstes compromissos, 
aliás só assumidos deoois de 
consultá-lo sôbre a viabilida­
de da sua execução e reitero 
minha disposição de cumpri­
lo integralmente. Assim, re­
comendo sejam apresentados, 
com urgência, os projetes para 
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realização daquelas 'obras, que 
quero ver inauguradas ainda 
no meu Govêrno. 

Saudações ~ordlais. a. ) Jus­
celino Kubitsohek, Presidente 
da República». 

Senhor Presidente, nehum moti­
vo me induz a admitir que o Sr. 
Presidente da República não cum­
pra, rigorosamente, como diz, os 
compromissos assumidos naquela 
oportunidade. 

A realização dos serviços perti· 
mentes ao abastecimento dãgua em 
Natal é a velha e instante aspiração 
do povo da Capital do meu Esta­
do. A extensão dos fios ~onduto­
res de energia elétrica, para o Rio 
Grande do Norte, não é apenas as­
piração daquela região; é necessi­
dade inadiãvel em face do dese­
quilíbrio que se verifica com a 
existência da energia elétrica, ,pro­
veniente de Paulo Afonso, no Es­
tado vizinho da Paraiba, e da fal­
ta dêsse mesmo elemento propul­
sor de progresso no meu Estado. 

Realizando S. Exa. êsses dois 
cometimentos, tornar-se-ã credor 
da gratidão do povo da minha 
terra e praticarã dois atos que o 
colocarão em situação de relêvo 
diante do historiador que amanhã 
fizer a anãlise da sua Administra­
ção. 

Senhor Presidente, dirijo ve­
emente apêlo a S. Exa. no senti­
do de que transformem em rea­
lidade as promessas derramadas 
sôbre o povo do Rio Grande do 
Norte. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas). 
I~ 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Não hã mais orador inscrito. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( ~) - Senhor Presidente. rece­
bi a seguinte carta do Exmo. Sr. 
Ministro da Marinha, prestando in­
formações a respeito do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 40, de 1959, nos 

( •) - Na o foi revisto ptlo o1'(ldor, 

têrmos de solicitação que formu­
lara a Sua Excelência. 

Rio de Janeiro, D.F., em 8 
de fevereiro de 1960. 

Prezado amigo Senador Jef­
ferson de Aguiar. 

Em atenção ao seu cartão 
datado de 25 de janeiro último 
pelo qual remeteu-me o avul­
so do Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 40, de 1959, tenho o 
prazer de informar ao ilustre 
amigo que a Administração 
Naval continua favorãvel ao 
projeto em questão, mantendo 
assim o ponto de vista firma­
do pelo parecer encaminhado 
à Câmara dos Deputados pelo 
M1nistro Alves Câmara, cuja 
cópia remeto em anexo para 
conhecimento do nobre Sena­
dor. 

Com um cordial abraço. -
Jorge do Pat;;o Mattoso Maia, 
Almirante-de-Esquadra Minis­
tro da Marinha. 

N.O 1.375. 
Do : Ministro da Marinha. 
Em 12 de junho de 1958. 
Ao : Excelentíssimo Senhor 

Primeiro Secretãrio da Câma­
ra dos Deputados. 

Assunto : Projeto de Lei 
número 3.908-58, da Câmara 
dos Deputados. 

1 - Em atenção ao Oficio 
000615, de 30 de maio passado, 
informo a V. Exa. que a Ad· 
ministração Naval, por dever 
de justiça, manifesta-se favo­
rãvel ao Projeto de Lei nú­
mero 3.9118-58, da Câmara dos 
Deputados, que manda rever­
ter ao serviço ativo do Exér­
cito e da Marinha de Guerra, 
os militares que passaram à 
!natividade por fõrça do De­
creto n.o 19.700, de 12 de fe­
vereiro de 1931. 

·.2 - O Decreto n.0 19.700; 
de ·12 de fevereiro de 1931, que 
instituiu a transferência para 
a reserva de primeira classe. 



- 404 --· 

administrativamente, teve a 
!inalidade de afastar do ser­
viço ativo, por exclusão, sem 
processo regular que permi­
tisse defesa comum aos inte­
ressados. Assim foram trans­
feridos para a reserva de pri­
meira classe, administrat'va­
mente, vários militares (ofi­
ciais e praças) do Exército e 
da Marinha de Gue1•ra·. 

Com o advento da Carta 
Constitucional de 1937, vários 
oficiais e praças foram trans­
feridos para a inatividade, 
atingidos pelo Artigo 177 (que 
condenara com a reforma, os 
crimes polít'cos c correlatas). 
Restabelecido o regime consti­
tucional. vários atos do Go­
vérno Provisório de 1930 a 
1934 e do regime de 1937 a 
1945 !oram examinados pelo 
Congresso Nacional, cujos pro­
jetas foram sanci-onados pe­
lo Chefe do Govêrno. Assim, 
é que os ating'dos pelo arti­
go 177' da Carta Constitucio­
nal de 1937 e pelos atos do 
Govêrno Provisório, excetua­
dos os atingidos pelo Decreto 
n.o 19.700-31, foram recondu­
zidos à ativa e tiveram resta­
belecidos seus direitos como 
se não houvessem sido afasta­
dos. Podem ser citadas entre 
as leis reparadoras a de nú­
mero 529, de 9 de dezembro 
de 1948. 

3 - Diante do exposto e por 
serem os atingidos pelo De­
creto n.o 19.700-31 os únicos 
que não tiveram seus direitos 
restabelecidos é que a admi­
nistração naval, por dever de 
justiça, manifesta-se favorà­
velmente ao Projeto de Lei nú­
mero 3. 908-58, da Câmara dos 
Deputados. 

Aproveito o ensejo para re­
novar a V. Ex a. os protestos 
de minha estima e distinta 
consideração, - António Al-

ves aamara Júnior, Almil'an­
te R. Rm. - Ministro da Ma­
rinha. 

Os esclarecimentos, que me fo­
ram env.:ados pela autoridade ná­
val, deverão constar da proposi­
ção em trâmite no Senado, razão 
por que requeiro a V. Exa. ad­
m'ta a juntada da carta e das 
informações relatadas por Sua 
Excelência. J!:sse, o primeiro re­
querimento que dirijo à Mesa. 

Senhor Presidente, procedo ago­
ra à leitura das informações que 
me foram enviadas pelo Departa­
mento Administrativo do Serviço 
Público, a respeito de restrições 
formuladas, neste Plenário, pelo 
Sr. Senador Mem de Sá. (Lendo) 

ESCLARECIMENTOS PRES­
TADOS PELO DASP 

""'i'\"!':i";:." 
·'I:· C! 

Empenhado em · regularizar 
a administração pessoal das 
autarquias, o Govêrno empre­
endeu a elaboracão de qua­
dros de pessoal de tõdas as en­
tldades autárquicas, inclusive 
as que, desde a sua fundação, 
não possuíam quadl'o próprio. 
Dentro dessa orientação de ri­
gor e escrúpulo, é que sa pro 
cedeu à aprovação do Qua­
dro e Tabela do Servico de 
Al''mentação da Previdência 
Social (S.A.P.S.), conforme 
se ver.\fica da Exposição de 
Motivos do D.A.S.P. número 
1.317, de 21 de julho de 1959, 
publicada integralmente no 
<:Diário Oficiab de 29 de se­
tembro de 1959, páginas 20-833 
a 20,836. 

Naquele documento, ficou 
demonstrado hàver necessida­
de de se dotar o S.A.P.S. de 
uma estrutura legal condizen­
te com a situação de fato. Isto 
é, o S.A.P.S. desde 1949 vinha 
funcionando com 8 Delegacias 
Regionais e 5 Agências Locais, 
36 postos de Subsistências e 
14 Resta.urantes, quando em 
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realidade existiam, carentes 
de atas do Poder Executivo, 
22 Delegacias Regionais e 27 
Agências Locais, com 576 Pos­
tos de Subsistências. Auto­
Serviços e Supermercados, bem 
eomo 33 Restaurantes. 

A situação anómala daque­
la autarquia, em matéria de 
pessoal, salientada no expedi­
ente do Ministério do Traba­
lho. Indústria e 'Comérc1o em 
dados numéricos que reprodu­
ziu, e:!igia correção imediata. 
Dos seus 8. 048 servidores e 
empregados, com 337 denomi­
nações diferentes, apenas 
1.179 pertenciam ao Quadro e 
Tabela regularmente aprova­
dos. 

Tal situação se erigia face à 
natural expansão das ativída­
des da autarquia e da ampli­
ação de que cogitou a Lei n.0 

2 .158, de 2 de jane!ro de 1954, 
que tornaram inadiável a ad­
missão de pessoal fora dos re. 
feridos quadros e, em multas 
casos, ao arrepio das normas 
legais e regulamentares v5-
gentes. 

A aprovação do Quadro e 
Tabela do S.A.P.S. constituiu 
medida de interêsse adminis­
trativo e de caráter moraliza­
dor que deve receber elogio e 
não critica da oposição. 

Dentro dêsse espírito foi 
feito todo trabalho de criação 
dos cargos e funções inclusi­
ve os de salários e vencimen­
tos mais elavados, como se­
jam Tesoureiro-Auxiliar e 
Procurador. 

A êste respeito cabe ressal­
tar que os cargos de Tesom·ei­
ro-AuXiliar previstos no Qua­
dro, 14 se destinavam a se­
rem providos por servidores 
que. na data da vig-ência da 
Lei n.o 1. 095, de 3 de março 
de 1950, exerciam cargos de 
Tesoureiro cm comissão, e o·u­
tros para aproveitamento de 
servidores não estáveis que, 

por não se nj ustarcm no c ou· 
celta legal de contratados, ti­
veram rescindidos os contra· 
tos de prestação de serv1Go 
em função de tesouraria. 
Acrescida, ainda, a circunstân­
cia da criação das novas Dele-

. gacins Regionais que exigiam 
tesou"·arla própria. 

Relativamente à ce.rrelra de 
Procurador, a sua criação, 
igualmente, não fugiu ao cri­
tério de atend!rnento restrito 
às reais necessidades da orga­
nização. Asslm é que dos car­
gos cr"ados, 5 destinavam ao 
aproveitamento do igual nú­
mero de advogados, padrão O. 

No tocante ao número de 
cargos dessa carreira. confor­
me declara aquêle Departa­
mento na c:tada Exposição de 
Motivos, item 46, ficou escla­
recido que o aument'O propos­
to se justificava por que os 
cargos então existentes já não 
atendiam, há multo, às nc­
cess'dades da autarquia, ten· 
do, por essa razão, proposto 
a direç5:o do S.A.P.S. o au­
mento respectivo, depois devi­
dam<:!nte comprovado foi acei­
to pelo D.A.S.P., principal­
mente diante da nova estrutu­
ra da instituição que aumentou 
o m1mero de órgãos e criou 
novas Delegacias e Agências. 

No que diz respeito ao pro. 
vimento dos cargos, foram ob­
servadas as ROrmas legais 
que permitem o provimento, 
cm caráter efetivo, dos car­
gos isolados e, em caráter in· 
terlno os de classe inicial de 
carre'ras. 

Na realidade todos os atas 
concernentes à regularização 
do pessoal das autarquias se 
tem revestido de absoluta le­
galidade. 

A competência do Chefe do 
PoÇl.er Executivo para criar 
cargos e funções nas entida­
des aucârquicas é, hoje, ma­
ttlria pacifica, consagrada em 
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vários diplomas legais, que, 
justamente, retiraram dos di­
rigentes dessas . instituições 
essa faculdade. Assim dispu­
seram as Leis n.o 488, de 15 
de novembro de 1948, (art. 
33), 1. 765, de 18 de dezembro 
de 1952, (Parágrafo único do 
art. 19) e 2.745, de 12 de 
março de 1956, (art. 

No exercício dessa · compe­
tência, estabelec'da em ampla 
matriz legal é que tem o Se­
nhor Presidente da República 
aprovado, por decreto executi­
vo, vários -quadros e tabelas 
de entidades autárquicas, de· 
pois de minucioso estudo rea­
lizado pelo Departamento Ad­
minlstrati.vo do Serviço Pú­
blico. 

E com relação aos quadros 
e tabelas aprovados, dá a ad­
ministração pública a mais 
ampla publicidade fazend·o pu­
blicar na íntegra a Exposição 
de Motivos com que é o as­
sunto s.ubmetido à aprovação 
do Chefe do Poder Executivo. 

Recebi, também, do Sr. Minis­
tro da Agricultura pormenoriza­
da exposição, sõbre a atividadc 
daquela Pasta, ao ensejo de cer­
tas restrições. formuladas pelo 
em'nente representante do Rio 
Grande do Sul, razão pela qual 
passarei a lê-las para que cons­
tem do meu discurso e, conseqüen­
temente, dos Anais. 

Trigo 

Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores, o ilustre Senador Mem de 
Sá teve por bem, em brilhante dis. 
curso proferido nesta •Casa, na 
sessão do dia 25 do mês de janei­
ro último. tecer considerações, sõ­
bre a atuação do Govêrno no se­
tor da agricultura. 

Sua Excelência baseou-se em 
informações que lhe teriam sido 
prestadas, qtmndo de sua última 
estada naquele grande Estado da 
União, principalmente pela Fede-

ração das Cooperativas Tritícolas 
do Rio Grande do Sul que, em me­
morial dirigido ao Chefe do Exe­
cutivo, há pouc·o mais de um mês, 
diz : «se medidas urgentes e drás. 
ticas não forem tomadas pelo Go­
vêrno, registrar-se-á um colapso 
quase total na produção agrope­
cuária do Estado sulino» . 

Senhor Presidente, tive eu, en­
tão, ensejo de em aparte a Sua 
Excelência, adiantar que o Rio 
Grande do Sul tem merecido 
do Govêrno Federal uma assistên­
cia jamais deferida a um Estado 
da Federação. 

Nessa mesma ocasião ponderei 
também que Sua Excelência apre­
clava a questão de forma distan­
ciada da realidade. 

Disse isso, Senhor Presidente, 
porque sempre estive convencido 
de que a situação daquela gran­
de unidade da Federação, no setor 
em questão, embora seja de fato 
grave, decorre de condições natu­
rais incontroláveis, não se poden­
do, portanto, atribuir ao Poder 
Executivo a responsabilidade pelos 
insucessos havidos, 

Na verdade, a obra que vem 
sendo realizada pelo Govêrno Fe­
deral no campo da assistência à 
agricultura não pode ser julgada 
pelo exame de fatos ocorridos em 
pequeno período, conseqüentes, 
geralmente, de condições naturais 
que escapam ao contrõle humano 
e algumas vêzes como reflexos de 
distúrbios imprevistos. A obra dês­
se Govêrno, Senhor Presidente, 
como a de qualquer outro, só pode­
rá ser apreciada pelos resultados 
obtidos em prazo razoável, que po­
deremos considerar um período de 
3 a 4 anos, pelo menos. 

A mudança na orientação da po­
lítica de produção agrícola de um 
Pais não se consegue tão ràpida­
mente como a promulgação de 
atos que a regulam. Ela processa­
se de modo gradativo. visto que 
depende sua plena execução de 
inúmeros fatõres, inclusive o de 
ordem psicológica com a compe· 
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'netração do homem, da neces·sidade 
social de quem e unicamente de­
pende a sua execução. 

É preciso que se saiba, Senhor 
Presidente, o Poder Executivo não 
é um elemento executor de produ­
ção, apenas cabe a êle, dentro da 
forma do nosso sistema politico­
social, desenvolver uma ação de 
orientação e assistência técnica no 
campo da produção agrícola. 

Seria mesmo impossível o Go­
~êrno executar a tarefa do produ­
tor. Seria nos afastarmos inteira­
mente do espirito do sistema por 
que pautamos a nossa instituição 
politico-social. 

O que não se pode deixar de 
reconhecer é que a obra do Pre­
sidente Juscelino Kubitschek é ti­
da no consenso .geral como um 
padrão de dinam'smo e dedicação 
em favor do desenvolvimento da 
Nação. 

Mais ainda, Sr. Presidente, se 
hoje é admirada e aplaudida a 
ação dêsse emérito governante, o 
que não ocorrerá no futuro ime­
diato quando se tenha comple­
tado o seu período de administra­
ção. 

Nós não duvidamos, e conosco a 
maioria esmagadora do povo bra­
sileiro, dos profícuos resultados 
que adVirão para o País, dentro de 
poucos anos, em conseqüência dos 
atuais empreendimentos tidos pelo 
atual Govêrno. 

Constata-se, no entanto, com in­
discutível satisfação. o reconheci­
mento dos benéficos resultados 
que advirão no futuro próximo, 
até mesmo da parte de opositores 
políticos, os quais silenciam diante 
da grandiosidade das metas de 
energia elétrica, rodovias, ferro­
vias, silos e armazéns, indústrias 
básicas, integração territorial, e 
muitas outras que seria fastidioso 
enumerar por serem públicas e 
notórias. 

Acontece, Senhor Presidente, 
que, como reação à alta do custo 
de vida, reagem todos contra a 
agricultura, como se estivesse ela 

em franco abandono, sem atenta­
rem para os fenômenos que ex­
plicam essa falsa aparênc'a como 
seja o crescimento demográfico e 
o da industrialização do País. 

Agora, Senhor Presidente, vamos 
aos números porque êles, e so­
mente êles. poderão definir o que 
foi realizado pelo Presidente Jus­
celino Kub'tschek em confronto 
com o período imediatamente an­
terior, para que, então, se possa 
conhecer e bem avaliar a admi­
nistração dêsse grande estadista. 
Repito, estadista na verdadeira 
acepção do vocábulo ! 

Vê-se, logo à primeira vista, que 
a produção de trigo no Brasil du­
rante a atual administração ofe­
rece um aumento de 76% sõbre 
a produção verificada em idêntico 
período do Govêrno anterior, ape­
sar das quebras constatadas nas 
duas últimas safras, devidas às 
más condições do tempo como 
be:m reconheceu o nobre colega 
Senador Mem de Sá no discurso 
que deu causa a esta minha ex­
plicação. 

Devemos atentar para o fato de 
que na safra passada, 1958-59, 
deixou de ser computado o trigo­
papel, por ter sido abolido pelas 
medidas adotadas pelo Ministério 
da Agricultura e o Banco do Bra­
sil, A inCidência dessa fraude era 
de ZO % sôbre a produção comer­
ciável segundo afirmativa do Se­
nhor Ministro da AgriCQ}tura. 

Enquanto os preços do produtor 
aumentaram de 170%, o que com­
prova, sem dúvida, o acêrto da po­
lítica do Govêrno de proporcionar 
um preço justo, ev.itando, porém 
acrésci'mo no valor do produto de 
consumo .. 

É bastante Senhor Presidente, 
que se considere que, é impres. 
sionante, o preço fixado pelo Mi­
nistério da Agricultura para a pre­
sente safra de Cr$ 750,00, estabele­
cido com a·. eoncordãncia dos tri­
ticutores, é correspondente a 150% 
a mais em relação à de 1954-55 
enquanto que o aumento de custo 
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DIDOS AO TRITICULTOR E CONSUMIDOR 

r RI G O EM: GRÃO 

SAFRAS 
Produção Preço básico pago ao Subsídio concedido pelo 

Govêrno em benefício do 
comm:-c:ãvel (t) produtor - Cr$ triticultor e do consumidor 

-
1950-51 - - ............ (1) 260.130 150,00 --
1951-52 .............. (1) :;:7o.coo 170,00 106,30 

1952-53 ........ - ..... (1) 238.095 150,00 1590 T 
o 

1!153-5·1 ... - - . - .... - .. (1) •191.452 230,00 327,6 T 
A 

1954-55 -- -- -- -- -- -- -- (1) •!-!1.8().1 30000 531.7 L 
-

1\Iédia para safra ...... 3~0.296 20000 281,3=1.205,4 (milhões) 

1955-56 - .... - ........ fl) 725.050 42000 967,1 

1056-57 .......... - .. - (1} 894.844 480,00 1.597,0 

1957-58 . - ... -.-.-.- .. (1) 794.861 500,00 2.176,8 
~ 

~ 

1958-59 .... -- .. -- -- -- (2) 286.000 580,00 375.1 o 
T 

1959-60 . - ... - ..... - . - (3-2) A 
L 

.............. 400.000 750.00 2.087 5 
' 

M'd' f 622.150 546,00 1.456,7r-7 .203,5 (mUhões) e 1a para sa ra ...... 

1 
-

1) Nesta safra está computado o cTrigo.Papei:. 
2) Nesta safra não houve cTrigo-papeb, suprlm1do pelas medidas tomadas 
3) Previsão aceitáveL 
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dos produtos industriais foi de 
130 % no mesmo período. 

É oportuno citar, aqui, o que d1z 
o Sr. Ministro ela Agricultura: ~os 
subsídios concedidos pelo atual Go­
vêrno aos triticultores e em bene­
fício do ·consumidor para evitar 
a alta exagerada no preço do pão, 
foram 5 vêzes maior que o do Go· 
vêrno anterior e assinale-se que a 
média por safra, no atual G-ovêrno 
é ma;s elevada que todo o subsí­
dio concedido 110 período de 1951-
1956 !» 

Convertidas essas palavras em 
números, os quais são rr.enclona­
dos no quadro anterior, temos. em 
res1.!rno : Natureza - Safra 51-56 
- Safra 56-61. 

Produção comerc'ável (tl 
350296- 622.150. 

Preco básico (Cr$) - 200,00 -
546,00. 

Subsídio c·onced'do (Cr$) -
281,30 - 1.456.70 (milhões). 

Os totais dos dois qi.iinqüênios 
são representados pelos seguintes 
números: 

Safra 1951-56 - Cr$ 1.205,4 
milhões. 

Safra 1956 - 61 - Cr$ 7.203,5 
milhões. 

A diferença constatada, é, por­
tanto, equivalente a quase 6 vêzes 
mais. 

Vejamos, agora, os gráficos com­
parativos dos dois aludidos qüin­
qüênios que dão uma melhor im­
pressão visual das desproporções 
verificada·s nesses três fatõres. 

Pela leitura dêsses gráficos que 
representam as realidades numé­
ricas expressas em figuras ou su­
perfícies proporc'onais é que se po­
de aquilatar devidamente a ope­
rosidade do atual Govêrno nesse 
setor de produção agrícola. 

Para êsses dados é que peço a 
atencão dos meus nobres colegas, 
e especialmente do meu llustl'c 
opositor e eminente amigo Sena­
dor Mem de Sá. 

Estou convencido, Senhor Pre­
sidente, de que o meu preclaro co­
lega, dado o seu apurado senso 

de just'ça e a sinceridade dos 
seus propósitos, há de concordar 
comigo em que tanto o triticultor 
como o consumidor foram melhr.:r 
amparados, a produção foi maior 
c os preços superaram a alta que 
entram no cômputo do custo de 
produção . 

Ora, Senhor Presidente e Se­
nhores Pares desta Casa.. tirada 
essa conclusão há de convir-se 
que a politica adotada pelo Presl­
dente Juccclino Kubitschek está 
longe de ser prejudic' al ao Pais. 

Senhor Presidente, passarei ago­
ra. a prestar, a V. Exa. e aos 
demais nobres colegas, alguns es­
clarecimentos sõbre o que foi reali· 
zado pelo Govêrno quanto à me­
canização agrícola. 

Muito se tem crlfcado o Minis­
t&rio da Agricultura e, geralmen­
te. com desconhecimento do q~e 
tem sido realizado por aquela Se­
cretaria de Estado. 

O Decreto n.o 40.260 normalizou 
a distribuição de maquinaria aos 
prof'ssionais da gleba, e favore­
ceu um maior incremento na me­
canização da agriCultura. 

Passemos, portanto, aos núme­
ros: 
~atureza -- 1951-56 -- 1956-61 

Tratores importados: 4. 73112.255. 
Colhedeiras : 650 1.654. 

Os números citados revelam um 
aumento da ordem de quase 300%. 

No que concerne ao Estado do 
Rio Grande do Sul, o maior produ­
tor de trigo, é interessante ver-se 
0 confronto abaixo : 

Natureza - 1951-56 - 1956-59 

Tratores importados 
Colhedeiras . . . . 

952 2.710 
388 870 

Atentemos para o gráfico re­
presentativo da importação de má­
(iuinas agrícolas no câmbio oficial. 

Ouçamos o que diz o Sr. Minis­
tro da Agricultura, com relação ao 
assunto : 

«A extinção elo Serviço de Re­
venda acabou com uma série ele 
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irre,gularidades que se verificavam 
nas entregas das máquinas aos 
agricultores». 

«A execução do Decreto número 
40.260, aprovado pelo atual Go­
vérno, aumentou a importação de 
maquinaria agrícola e acabou com 
os privilégios e, às vêzes interfe­
rências políticas por parte dos in­
teressados nas máquinas importa­
das». 

«As máquinas importadas, de 
acôrdo com o decreto, são, via de 
regra 40 % mais baratas que as 
existentes na praça». 

E, à guisa de conclusão, diz, ain­
da, Sua Excelência : 

«Nenhum Govêrno fêz tanto .pela 
mecanização da lavoura como o 
atual, pois as estatísticas aí estão 
para comprovar o que afirmamos 
e, neste ano, dispomos de um cré­
dito de 8.000.000 dólares (moeda 
forte) e mais 24 milhões em moe­
das conversíveis para atender às 
necessidades de importação de tra­
tares, colhedeiras e implementos 
agrícolas». . · 

Ante a aprovação do plano de 
construção do trator nacional, o 
atual Govêrno deverá fechar, com 
chave de ouro, o seu plano de me­
canização agricola pois em dezem­
bro será lançado o primeiro trator 
brasileiro». 

Citaremos, agora, Senhor Presi­
dente, em têrmos claros, o que foi 
executado pelo atual Govêrno em 
matéria de financiamento à lavou­
ra tritícola além dos subsídios con· 
cedidos aos produtore.s e consumi­
dores. 

O financiamento a que me refi­
ro ê o de custeio, ou seja, o de 
assistência crediticia ao produtor, 
concedido pelo Banco do Brasil. 

Expresso, agora, Senhor Presi­
dente, em têrmos claros, o que 
foi executado pelo atual Govêrno 
em matéria de financiamento à la­
voura triticola, além dos ·subsídios 
concedidos aos produtores e con­
sumidores já referidos anterior­
mente. 

O financiamento ·a que aludo é 
de custeio, ou seja, o de assistên­
cia creditícia ao produtor, conce­
dido pelo Banco do Brasil. 

Período 1951-55 1.173.000.000,00 
Perí·odo 1956-59 (até agôsto) : 

Cr$ 6. 376. 351. 000,00 
É digno de observar-se que a 

parcela referente ao segundo pe­
ríodo citado, isto é, o do atual Go­
vêrno, está, ainda, por ser oomple­
tada, porquanto só estão incluídos 
nela os valores parciais das ope­
rações realizadas até agôsto de 
1959. 

Dêsse modo, terão de ser compu~ 
tactos os valores das operações 
correspondentes ao período de se­
tembro daquele ano a dezembro 
do fluente, o que implicará, sem 
dúvida, numa diferença a maior 
muito mais elevada do que a re­
gistrada nessa nossa citação. 

Vê-se claramente, que o Govêr­
no do Presidente Juscelino Kubi· 
tschek concedeu financiamentos, 
no espaço dêsses três e meio anos, 
equivalentes a 5,5 vêzes mais que 
os concedidos no decurs·o dos 5 
anos imediatamente anteriores. 

Não é só isso, ·Sr.. Presidente 
resta, todavia, acrescentarmos a 
essas parcelas, a que me tenho re­
ferido, os recursos orçamentários 
do Serviço de Expansão do Trigo 
invertidos na lavoura triticola, não 
incluídas as dotaÇões relativas a 
pessoal, cujo resumo ·passamos a 
citar: 

Cr$ 

- financiamento de sementes, no ano 1958/59 .... 300. 000.000,00 

29.291.524,80 
32.090.000,00 
32 .196 .132,00 

- materiais diversos adquiridos para o Rio Gran-
de do Sul, nos anos de 1957/59 ....... , ..... . 

- implementes adquiridos, no ano de 1957 ... , .. 
- sementes adquiridas, no ano de 1957 . , ....... . 
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Cr$ 
-'- créditos distribuídos à Inspetoria Regional do 

S.E. T., nos anos 1956/59 .................... . 81.141. 85(},00 
16.060.125,00 
17.250.064,00 

- implementes agrícolas adquiridos, no ano ae 1958 
- idem, no ano de 1959 ....................... . 
- automotrizes adquiridas, nos anos de 1956/60, não 

incluíd'as as despesas ........................ . 420. 315.045,00 

928.344.740,80 

Isso, senhores, implica, realmen· 
te, em dizer-se que nenhum Go­
vêrno até hoje, proporcionou tanta 
ajuda e dispendeu tant·o do erário 
em favor da lavoura tritícola como 
o atual. 

Apreciaremos a seguir, Sr. Pre· 
sidente, as atividades desenvolvi­

. das pelo Govêrno do eminente Pre­
sidente Juscelino Kubitschek no 
tocante à meta que delineou para 
dotar o País de uma rêde de ar­
mazéns e silos capaz de proporcio­
nar num :futuro próximo a ado­
ção de uma política econômica de 
previsão. 

Quando da ascenção do eminen­
te Ministro Mário Meneghetti, em 
outubro de 1956, existiam no País, 
apenas, alugns armazéns com ca­
pacidade para 84.650 toneladas. 

Em 1957, o Ministério da Agri­
cultura ·aumentava essa capacida­
de de armazenamento para 98.650 
toneladas, com a construção de si­
los embarcadores e alguns arma­
zéns. 

Desejoso de ampliar essa rêde 
de armazéns e silos, criou o Go­
vêrno a «Cotrin», posteriormente 
transformada na «Cotrlnag~, como 
ór.gão especialmente destinado a 
executar êsse grandioso programa. 

Como resultado de sua ·atua· 
ção, no decurso de dois anos, foi 
elevada essa capacidade de arma­
zenamento para 452.650 toneladas, 
compreendendo armazéns e silos em 
pleno funcionamento. 

A distribuição por Estado da Fe­
deração é a seguinte : 

Rio Grande do Sul - 362,000 to­
neladas. 

Santtt Catarina- 44.000 tonela-
das. 

Paraná - 42.000 toneladas. 
Minas Gerais - 4.000 toneladas. 
A Cotrinag, cuja denominação 

é Comissão da Triticultura Nacio­
nal e Armazenamento Geral, é um 
órgão de planejamento e coorde­
nação, presidido pelo Ministro Má­
rio Meneghetti c tendo por Diretor 
Executivo o economista Smith 
Braz, elemento capaz e dinâmico. 

O programa traçado para essa 
meta do Govêrno no setor da pro­
dução agrícola compreende uma 
extensa rêde de armazéns e silos, 
cuja segunda etapa está sendo pos­
ta' em execucão no corrente ano 
e abrange os Estados do Maranhão. 
Piauí, Alagoas, Pernambuco, Pa­
raíba, Ceará, Sergipe, Bahia, Es­
pírito Santo, Minas Gerais, Goiás, 
Mato Grosso e Sã·o Paulo. 

Senhor Presidente, podemos as· 
segurar que a meta 14 do progra­
ma de Govêrno do Presidente Jus­
celino Kubitschek será atingida no 
fim dêste ano, como fàcilmente se 
depreende pela leitura dos núme­
ros abaixo: 

existentes até 1956 
em 1957 .. 
em 1958 .... . 
em 1959 .... . 
em execução - 1960 

Toneladas 

84.659 
98.650 

295.650 
452.650 
609.250 

O exame do respectivo gráfico 
permite melhor compre~nsão da 
extensão dessa obra do Govêrno. 

Levando-se em conta que o B.N. 
D.E. financia, no momento, 60 % 
do valor dos silos e armazéns num 
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total de 216. 000 toneladas nos Es­
tados da Bahia, Pernámbuco e Rio 
Grande do Sul, o total será. de 
825. 000 toneladas, o que significa 
ser ultrapassada a meta de 700.000 
estabelecida no programa do atual 
Govêrno. 

O total já invertido e a inver. 
ter pela Cotrinag na construção 
dos armazéns e silos, correspon­
dente às 609.000. atinge o total de 
Cr$ 1.950.000.000,00, oferecendo 
um custo médio dE' Cr$ 3.215,00 
por tonelada, preço êste, lncontes· 
tàvelmente. ba1x'O na época pre­
sente. 

Quero, Senhor Presidente, nesta 
oportunidade, ler algumas consi­
derações feitas pelo Sr. Ministro 
da Agricultura, com relação à po­
lítica do trigo no decorrer da sua 
gestão. 

«No lnício do atual Govêrno, 
não existia uma ~política do tri· 
go» e como fruto. da desorganiza­
ção imperante, as fraudes da na­
cionalização do cereal eram das 
maiores que se poderia Imaginar». 

<Começava pela exploração do 
pequeno produtor, que nunca rece­
bia o preço fixado pelo Govêrno, 
pela ignorâncJ.a do mesmo. Não 
havia contato entre o Ministério e 
os pequenos agricultores. Os ln· 
termediários desonestos é que «ab­
negadamente» prestavam-se ao 
«sacrifício» de colocar a produção 
do colono ou pequeno agricultor:.. 

«A outra fra-ude era exercida 
por alguns moinhos que burlavam 
a fiscalização que era pequena ou 
inexistente e fraudavam o agricul­
tor no pêso bruto e especifico do 
cereal». 

«Mas, a maior das fraudes e a 
pior delas, era lnquestionàvelmen­
te a chamada de «trigo papeb que 
às vêzes; atingia a volumes -Im­
previstos chegando à proximidade 
de um bilhão de cruzeiros que eram 
pagos pelo Banco do Brasil, dan­
do enorme prejuizo ao Tesouro e 
ao povo brasileiro,. 

«Como fazia parte do programa 
do atual Govêrno, além de am-

parar o produtor e consumidor, 
também combater as fraudes do 
trigo, o Ministério inic.1 ou a sua lu­
ta, c pode-se afirmar que na safra 
de 1958-59 já não houve trigo-pa­
pel, pela primeira vez na história 
da tr.l tlcultura nacional:.. 

~creio que esta fraude esteja 
completamente abolida e êste mé­
rito cabe exclusivamente ao atual 
Govêrno, que além do amparo ao 
produtor, organizá-lo em coopera­
tivas, permitiu à Nação conter a 
exploração que vinha sendo exer­
cida pelos .Intermediários». 

«Justamente por ter liquidado 
com êsse ramo estranho, mas lu· 
crativo do «negócio», tenho sofri· 
do ataques contínuos, na surdina, 
por elementos que faziam fortuna 
com o trigo fraudulento». 

«Para completar, no fim do ano 
passado, nosso Presidente assinou 
um decreto de distribuição do tri­
go em todo o Pais, pela necessida­
de de abastecimento o que velo 
pôr uma pá de cal sôbre o lucro 
extraordinário de certos moinhos 
do Sul do Pais, que jogavam com 
a penúria e a fome de grande par­
te do povo brasileiro, em provei­
to de seus próprios !nterêsses», 

«Esta foi a última maneira de 
combater a fraude e permitiu a 
racionalização da Indústria moa­
gelra em todo o Pais». 

«<Joncluaáo : - Nenhum Govêr­
no como o atual, amparou tanto a 
tritlcultura nacional. Ninguém 
Poderá contestar os dados estatfs .. 
tlcos apresentados e se somarmo~ 
todos os recursos empregados até 
a presente. data, teremos o sc­
gu1nte: . 

.. Cr$ 
1. Subsídios 7.203.500.000,00 
2. Flrianclamen t o 

de · custeio da 
lavoura (Banco 
do Brasil) até 
agOsto de 1959 6.376.351.000,00 

3. Silos e arma. 
zéns (para tri. 
go) O O 0 O 0 0 I O I O 1 .6QO.ooo.ooo,oo 
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Cr$ 

928.344.740,00 

Total (até 1-16Q) . 16.108.195.740,00 

«Méd1a por safra, considerando 
tJS 4 anos de Govêrno : 

Cr$ 4.027.048.935,00 

Pode-se afirmar que 80% dêsse 
recurso foram empregados no Es­
tado elo Rio Grande do Sul. 

ATIVIDADES DO INSTITU­
TO DE ZOOTECNIA NOS 
ESTADOS DO RIO GRANDE 
DO SUL E NO TR.m;NIO 

56-59 

No Estado do Rio Grande 
do Sul, a ação do Instituto de 
Zootecnia, no periodo com­
preendido entre os anos de 
1956 e 1959, pode ser aprecia­
da do seguinte modo : 

a) Trabalhos realizados pe­
la Fazenda Experimental de 
Criação «Cinco Cruzes», situa­
da no Municipio de Bagé; 

b) Trabalhos realizados de 
acõ:rdo com os Tênnos de 
Ajuste, firmado entre o Ins­
tituto de Zootecnia e a Secre­
taria de Agricultura, Indústria 
c Co:mér~io do Estado do R'o 
Grande do Sul; 

c) Trabalhos realizados pe­
lo seu Serviço de Fisio-Pato­
logia da Reprodução e Inse­
minação Artificial. 

A Fazenda Experimental de 
Criação <Cinco Cruzes», vem 
desenvolvendo, no Estado do 
Rio Grande do Sul, desde sua 
fundação, em 8 de abril de 
1954, trabalhos de suma im­
portância sObre zootecn'a e 
agrostologia, para o desenvol­
vimento daquela importante 
zona criatória. 

Além · da criação, melhora­
·mento e seleção das raças de 
corte, Hereford, Polled-Angus 
e Devon, vem se dedicando 

ainda aquela instituição, ao 
trabalho de cruzamento de 
Bos Taurus com Bos Indicus, 
visando a obtenção de animais 
mais precoces, mais resisten­
tes e de maior rendimento 
económico. 

Possui a F.E.C. «Cinco Cru­
zes» um rebanho de corte com­
posto das raças acima cita­
das e dos produtos resultan­
tes do cruzamento Bos Taurus 
e Bos Indicus, num total de 
1.110 animais, de onde são 
anualmente vendidos grande 
número de reprodutores aos 
criadores gaúchos e das de­
mais regiões do Pais. 

A influência da orientação 
dada àqueles criadores, pelos 
técnicos da referida Fazenda, 
tem alcançado resultados bas­
tante satisfatórios, tradUZi­
dos pelas novas técnicas in­
troduzidas nas propriedades 
rurais do Rio Grande do Sul. 

'Durante o quatrlênio 56-59, 
foi aplicada nos trabalhos de 
melhoramento e desenvolvi­
mento da Fazenda Experimen­
tal de Criação cCinco Cruzes», 
a importância de 'Cruzeiros 
14.000.000,00 (quatorze milhões 
de cruzeiros), nas Verbas 
1.0.00 - Custeio - e 3.0.00 
- Desenvolvimento da Pro­
dução. 

Grande parte dessas ·-verbas 
tem sido empregada em traba­
lhos experimentais de A,:rros­
tologia por ser considerado, o 
melhoramento das pastagens, 
por todos os zootecnistas fede­
rais e estaduais, o problema 
de maior Importância e influ­
ência na produção cconômica 
dos rebanhos. 

Accntua·se, cada vez mais, 
a importância da existência de 
boas pastagens, como, condi­
ção básica· 'da criação e me­
lhoramento do gado. 

O esgotamento sistemático 
uos recursos nutritivos, que as 
pastallens representam, está ::!' 
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exigir um sem número de es­
tudos, tendentes rião só a re­
cuperá-los como, também, 
proporcionar-lhes o uso ade­
quado, na época própria, para 
élêle auferir-se o máximo de 
rendimento em qualidade e 
quantidade com o mínimo de 
prejuízos. 

Por outro lado, há que es­
tudar o comportamento de di­
versas forrageiras consociadas 
suas exigências, palatabilida­
de, e problemas outros, de ele­
vada transcendência económi­
ca, que já justificam o empe­
nho que se dá, atualmente 
aos estudos de agrostologia. 

Nesse sentido, os trabalhos 
vêm tendo a seguinte orienta­
ção: 

1.o Formação de potreiros 
de pastagens artificiais; 

2.0 Introdução de forragei­
ras; 

3.0 Experimentação em par­
celas e ensaio de pastoreio; 

4.o Influência de adubação 
no rendimento das pastagens. 

Os resultados já alcançados 
nos vários experimentos e 
concluídos, têm tido grande 
repercussão junto aos senho­
res criadores que já iniciaram 
a aplicação, em suas proprie­
dades, das normas ditadas pe­
los especialistas da F.E.C. 

De acôrdo com os Têrmos de 
Ajuste firmado, entre o Depar­
tamento Nacional da Produ­
ção Animal e a Secretaria de 
Agricultura, Indústria e Co­
mércio do Estado do Rio Gran­
de do Sul, publicado no «Diá­
rio Oficial» de 8 de a.gôsto de 
1955, reuniram-se na Fazenda 
Experimental de Criação «'cin­
co Cruzes», em Bagé, os téc­
nicos do Ministério da Agri­
cultura e da Secretaria de 
Agricultura, para debaterem e 
formularem um programa de 
pesquisas zootécnicas e agros­
tológicas, que resultasse de 

fato em benefício da pecuária 
riograndense. 

No período de 20 a 24 de fe­
vereiro de 1956, foi pelos téc­
nicos em questão, elaborada 
um programa de trabalhos 
com o respectivo orçamento, 
que desde então vem sendo 
reaJ.izado na mencionada F.E. 
C. do Ministério da Agricultu­
ra e nas Estações Experimen­
tais de Vacaria, São Gabriel e 
Montenegro, da Secretaria de 
Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Sul. 
~sse trabalho conjunto de 

técnicos federais e estaduais, 
conjugando seus esforços na 
resolução de nroblemas zootéc­
nicos e ·agrostológicos, tem al­
cançado resultados amplamen­
te satisfatórios. 

Em 1956 e 57, o Ministério 
da Agricultura, dedicou a es­
sas pesquisas, além das ver­
bas próprias à Fazenda Expe­
rimental de Criação de Bagé, 
respectivamente, as importân­
cias de •Cr$ 1. 500. 000,0() e 
Cr$ 2.000.000,00 . 

O programa elaborado, .fo­
calizou três assuntos princi­
pais, focalizados nos seguintes 
grupos: 

Melhoramento forrageiro. 
Melhoramento animal e 
Dentro dêsses grupos, vá-

rios experimentos foram pro­
gramados alguns já concluí­
dos e outros em andamento, 
apesar de em 1958 e 1959, as 
verba·s previstas no orç:;~men­
to daquele exercício, terem si­
do incluídas no plano de eco-
nomia. · 

No grup:o Melh1lramento 
Forrageiro, foram programa­
dos os se.guintes trabalhos : 

a) Fazenda Experimental 
de Oriaçã.o em Bagé. 

Experimentação 
. 1) :I!lxperi~cia de rotação 

de trigo com leguminosas for· 
raueiras perenes : cornichão 
e alfafa. Ensaio em parce·las. 
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2) Ensaio de pastoreio de 
trigo com ovinos. 

3) Ensaio de adubaçã-o em 
parcelas cam Azevem, T. Sub­
terraneo .Oa. N.P .K. 

4) Ensaio de combate às 
plantas nocivas por meio qui­
mico e rmecan·ico, comparando 
igua~mente a determinação da 
melhor época da aplicação de 
herbicidas e da dosagem mais 
económica. 

5) Ensaio com pastagens 
artificiais. 

6) Ensaio de manejo de 
pastagem nativa. Será estuda· 
da am pot1·eiros usando ani­
mais, novilhos e ovinos e ob­
servando-se a influénoia da 
adubação e rotação do pasto­
reio. 

MELHORAMENTO ANIMAL 

Ga.do Leiteiro 

Conta a F.E.C. em Bagé, 
dentre suas amplas atividades, 
com dois rebanhos leiteiros 
das raças Jersey e Vermelha 
da Dinamarca, respectiva­
mente. 

Raça Jersey - O rebanho 
desta raça na F.E.C. de Bagé 
é provàvelmentc um dos maio­
res plantéis da raça (puros de 
origem) existentes do País, 
contando atualmente com qua­
se 200 animais. Sua produção 
leiteira média é atualmente de 
2. 446, lcs. em 305 dias, ou 8,0 
ks. por vaca, havendo ani­
mais com produção média su­
perior a 10,0 ks. 

Raça Vermelha da Dina­
marca - Embora de introdu­
ção recente no País, esta raça 
vem se revelando de grande 
importância .futura, em virtu­
de de sua perfeita adaptação 
ao meio. Apresenta uma produ· 
ção média por lactação de 
2.763,2 ks. em 305 dias, ou à 
média diária de 10,0 ks., ha­
vendo animais que apresenta­
ram médias superiores. 

Gado de co1·te 

Os rebanhos de gado de cor­
te são constituídos pelas ra­
ças Hereford, Devon e Polled­
Angus, cuja criação vem obe­
decendo a um plano de sele­
ção e melhoramento inicial­
mente elaborado. O plantel 
mais numeroso é o Polled­
Angus representado atualmen· 
te por um total de 254 ani­
mais, dos quais 121 puros de 
origem e os restantes 133 pu­
ros por cruzamento. 

· Seu comportamento tem si­
do satisfatório, apresentando 
rendimento semelhante ao al­
cançado pelos rebanhos parti­
c·ulares· da região. 

Realiza ainda a F.E.C. de 
Bagé um excelente trabalho 
de cruzamento Angus-Nelore, 
visando reunir em animais 5/8 
Angus e 3/8 Nelore um núcleo 
básico à formação de um re­
banho capaz de oferecer as 
vantagens das duas espécies 
que vêm sendo . cruzadas. Os 
resultados já alcançados de­
monstram o acêrto com que o 
trabalho vem sendo executa­
do, traduzido pelo rendimento 
das carcaças dos mestiços dos 
vários graus de sangue. 

II- Ovinos 

Os rebanhos ovinos cxisten­
tes na F.E.C. de Bagé, são 
representados pelas raças 
Corriedale e Romney Marsh 
c, no Pôsto Zootécnico da 
Fronteira, pelas raças Merino 
Australiano, Corriedale e Rom­
ney Marsh. 

Em ambos os estabeleci­
mentos o objeto visado é ob­
ter reprodutores de alta pro­
dutividade de lã c de compro­
vada pureza para êste atribu­
to a .fim de serem usados por 
meio de· inseminação artificial 
na elevação da média ~per ca· 
pita:~> de lã do rebanho rio· 
grandensc. 
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iii - .Aves 

A parte de melhorámento de 
aves acha-se a cargo dos P. 
Z. da Serra e das ·colõnias em 
cujo programa de trabalho são 
encarados os seguintes tópi­
cos: 

a) Melhoramento do plan­
tel Leghorn para a produção 
de ovos; 

b) Melhoramento de plan­
té's New-Hampshire e Rhode 
Island no sentido de uma pro­
dução mista, -carne e ovos; 

c) Introdução e estudo da 
raça White American. 

d) Cruzamentos industriais 
- produção de carne. 

(New-Hampshire x Rho­
des) 

e) Melhoramento dos plan­
téis de Mamouth Bronzeado 
- Introdução da raça Broad 
Breast Bronzeado; 

f) Melhoramento do Mar­
reco PekiJ1 Gigante. 

INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL 

Os trabalhos de insemina­
ção artificial no Estado do Rio 

·Grande do Sul, compreendem 
bovinos de corte, leite e ovi­
nos. 

A aplicação do método em 
bovinos de corte, teve inicio na 
temporada 57·58, quando foram 
inseminadas 3.836 vacas. 

A orientação seguida nesse 
serviço, foi a mesma já usa­
da com êxito nos trabalhos de 
inseminação artificial com n 
espéCie ovina. 

A aplicação do método foi 
efetuada nas próprias Fazen­
das, utiFzando-se reprodutores 
de propriedades particulares 
ou cedidos pelo Serviço de Fi­
slo-Patología da Reprodução 
e Inseminação Artificial. 

Os práticos inseminadorcs 
que trabalharam nessas pro­
priedndes, todos êles possuíam 

curso prático de inseminação, 
e obedeceram a orientação 
técnica do P.r. Art. de Pelotas. 

Na temporada de reprodu­
ção 58/59, o número subiu pa- · 
ra 10.116. 

O índice de fecundação d~s 
trabalhos realizados em bovi­
nos, apresentou cifras bas· 
tante compensad'Oras, dado o 
s!stema de fazer anteriormen­
te, ao início dos trabalhos, o 
contrõle baseado em exame 
fisio-patológico dos órgãos ge­
nitais de tõdas as fêmeas a 
serem inseminadas, sendo 
também realizados os testes 
de sõro aglutinação, para 
diagnóstico de brucelose e pro­
va de tuberculinização. 

No biénio 58/59, o Ministé­
rio da Agricultura, em coope­
raçã'D com a Cooperativa Su­
lina de Inseminação Artificial 
e o Escritório Técnico de Agri­
cultura (ETA) realizou um 
trabalho pioneiro no Brasil 
com sêmen importado dos Es­
tados Unidos da América do 
Norte. Os doadores de sêmen 
são an'mais importados de al­
ta produção. A repercussão 
favorável do trabalho, no Rio 
Grande do Sul, foi de molde 
a entusiasmar criadores em 
diferentes Municípios, que se 
reúnem para fundação de no­
vas Cooperativas de insemina­
ção artificial. 

No trabalho preparado pe­
lo Professor Enos J. Perry pa· 
ra o National Association of 
Artificial Breeders of U.S.A., 
em Atlantic City, é o Brasil 
situado como o 13.o país do 
mundo que percentualmente 
·aplica a inseminação artificial, 
utilizando sêmen congelado. e 
o 23.0 no número de animais 
bovinos insemlnt\pos, utilizan­
do-se dos diversos processos 
conservação de sêmen. 

Ainda, em 1959, no Serviço 
ele Fisiopatologia da Repro­
dução c Tnsem!nação Arti!i-
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cial, teve inicio o estudo de 
uma técnica de conservação de 
sêmen à temperatura ambien­
te, processo que barateará o 
serviço, permitindo ainda, o 
atendimento mais franco, a 
criadores localizados cm re­
giões pobres em transporte. 

Na espéc:te ovina, na tem­
porada 57-58, 185 .456 ovelhas 
foram Inseminadas, para cen­
to e oitenta e um mil e nove­
centas na temporada de 58-59. 

Mais de duas .centenas de 
propriedades foram atendidas, 
o que representa contribuição 
inestimável ao melhoramento 
quantitativo e qualitativo da 
lã. 

11: imperioso ressaltar que 
êste trabalho realizado exclu­
sivamente pelo Ministério da 
Agricultura, coloca o Brasil 
na primeira linha dos paises 
que aplicam a Inseminação 
artificial em ovinos. 

DADOS REFERENTES AOS TRABALHOS DE INSEMIN.AÇAO ARTI­
FICIAL NO RIO GRANDE 00 SUL, NOS ANOS DE 57, 58, 59 

1956-1957 
1957-1958 
1958-1959 

1956-1957 
1957-1958 
1958-1959 

Ovinos 

Temporadas 

• o ••••••••••• o ••••••••• 

•••••••••••••• o •••• o ••• 

••••••••••••••••••• o ••• 

Total 
Inseminações 

150.457 
190.500 
181.900 (0 ) 

BOVINOS - RAÇAS DE CORTE 

Temporadas 

•• o •• o • o o ••• o •••••••• o • 

o o •••••••••••••• '. o •••• 

o •• o ••••••••••••• o o • o •• 

Primeiras 
Inseminações 

2.587 

2.587 

"· 

( •) Prejudicada pelas enchentes. 

% Fecundação 

62,9 
65,87 
65,0 

Total 
Inseminações 

638 
3.836 

10.116 

14.590 
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TRABALHOS COM S];:MEN CONGELADO, IMPORTADO DOS 
·ESTADOS UNIDOS 

1958 
1959 

Anos 

•••••• o ••••••• o •••• o o ........ . 

O o O o O O O O O 0 0 O O O O O 0 0 I O 1 O O O O O O O O 

Primeiras 
Inseminações 

166 
211 

377 

Total 
Inseminações 

237 
561 

798 

RESUMO DAS DESPESAS REALIZADAS DURANTE OS ANOS DE 
1956, 1957, 1958 E 1959, NO RIO GRANDE DO SUL 

Cr$ 

1956 ... ····.······································ 3. 886.034,10 
4.164.670,10 
5.406.900,00 
4.500.000,00 

1957 • 
1958 . 
:!.959 . 

O O O O O O O I I O o o o o o o o 0 o o o o 0 0 o 1 o o 0 O O o t o o o o o o O O 0 0 0 o 

•• o • o • o ••••• o •• o o •••• o •••••• o •• o ••••• o •• o' • ••• 

•• o • o ••• o •••••••••••••••• o ••• o • o o ••••••• o ••• o 

DADOS SOBRE O RIO GRAN­
DE DO SUL, NO EXERC'.tCIO 

DE 1957 

Setor Exposições de Animais 

Foram conced'dos auxilias no 
valor de Cr$ 315.000,00 (trezen­
tos e qu;nze mil cruzeiros) a 7 
Exposições Regionais de Animais, 
realizadas no Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

Setor Registro GeneaZógico 

Em 1957, foram beneficiadas 5 
Associações de Registro Genealó­
gico no Estado do R;o Grande do 
Sul, num total de Cr$ 480.000,00 
(quatrocentos e oitenta mil cru­
zeiros). 

Setor suvrimentos pelo regime da 
Lei n.o 1.489, de 10-12.51 

Em 1957 foram enviados à 
Inspetoria Regional da DFPA, em 
Pôrto Alegre. Estado do Rio Gran­
de do Sul, supri•mentos num valor 

17.957.694,20 

de 3.000.000,00 (três milhões de 
cruzeiros) assim distribuídos por 
finalidades : 

Pôsto de Suinocultura de Ibirubá 
- Cr$ 3.000.000,00. 

Outras verbas foram ainda en­
viadas àquela repartição, assim 
discriminadas, por intermédio da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Na­
cional no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Pessoal - Cr$ 1.105.200,00. 
Material de Consumo e de Trans­

formação - Cr$ 79. 000,00. 
Material Permanente - Cruzei­

ros 39.500,00, 
Serviço·s de· Terceiros - Cruzei-

ros 78. 000,00. . 
Encargos Divers6s - Cruzeiros 

50. 000,00, num total geral de Cru­
zeiros 1. 351.700 00 (um milhão, 
trezentos e cinqUenta e um mil e 
setecentos cruzeiros). 

Assim, ascendeu ao total de Cr$ 
5.146.700,0'0 (cinco milhões, cento 
e quarenta c seis mil e setecentos 
cruzeiros) as verbas enviadas à 
I, R; em Pôrto Alegre, Estado do 
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Rio Grande do Sul, no exercício de 
1957~1958. 

Setor Registro Genealógico 

Foram concedidos auxilias a 4 
Associações de Registro Genealó­
gico no Rio Grande do Sul num 
total de Cr$ 380.000,00 (trezentos 
e oitenta mil cruzeiros) . 

Setor 1ilf111Jos·ições de Animais 

Em 1958, foram beneficiadas 16 
Associacões Rurais do Estado do 
Rio Grande do Sul para realiza­
ção de Exposições Regionais de 
Animais, num montante de Cru­
zeiros 820.000,00 (oitocentos e vin­
te mil cruzeiros). 

Setor Supritmentos pelo regime 
da Lei n.0 1.489, de 10-12-51 

Em 1958, foram enviados à Ins-
petoria Regional da DFPA em 
Pôrto Alegre, Estado do Rio Gran­
de do Sul, suprimentos para diver­
sas finalidades, tais como : 

Pôrto de Suinocultura de Ibiru­
bá ~ Cr$ 3.000.000,00. 

Desenvolvimento da produção -
Cr$ 1.000.000,00. 

Prêmios pela construção de silos 
e fenis - Cr$ 60.818,10. 
q•ue totaliza a importância de Cr$ 
4.060.818,10 (quatro milhões, ses­
senta mil, oitocentos e dezoito cru-
zeiros e dez centavos). ' 

Além dessa importância que foi 
movimentada pelo regime da Lei 
n.0 1.489, de 10 de dezembro de 
1951, foram ainda enviados àquela 
lnspetorla Regional outras verbas 
assim discriminadas, por intermé­
dio da Delegacia Fiscal do Tesou­
ro Nacional, no Estado do Rio 
Grande do Sul : 

Pessoal - Cr$ 1. 225. 200,00. 
Material de >Consumo e de Trans­

formação - Cr$ 516.000,00. 
Material Permanente - Cruzei­

ros 120.500,00. 
Serviços de Terceiros - Cruzei­

ros 218.000,00. 

Encai·gos Diversos -· Cruzeiros 
52.500,00. 

Equipamentos e instalações -
Cr$ 70.000,00. 
que totaliza a importância de Cru­
zeiros 2. 202. 200,00 (dois milhOes, 
duzentos e dois mil e duzentos cru­
zeiros). 

Assim ascendeu ao total de Cru­
zeiros 7 .463. 018,10 (sete milhões, 
quatrocentos e sessenta e três mil, 
dezoito cruzeiros e dez centavos), 
as verbas enviadas à I.R. em Pôr­
to Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul, no Exercício de 1958. 

1959 

Setor Registro Genealógico 

Em 1959, foram auxiliadas 6 As­
sociações de Registro Genealógico 
num total de Cr$ 950.000,00 (no­
vecentos e cinqüenta mil cruzei­
ros), no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Setor de Ea:posições de Animais 

18 Associações Rurais do Esta­
do do Rio Grande do Sul foram 
beneficiadas com auxílios para 
realização de Exposições Regionais 
de Animais, cujo valor ascendeu a 
Cr$ 710.000 00 (setecentos e dez 
mil cruzeiros) . Além dêsses auxí­
lios, foi ainda distribuída à Dele­
gacia Fiscal do Tesouro Nacional 
em Pôrto Alegre, Rio Grande do 
Sul, a importância de Cruzeiros 
4.000.000,00 (quatro milhões de 
cruzeiros) destinada à Exposição 
do Centenário da 'Cidade de Bagé, 
naquele Estado sulino. 

Setor suprfunentos pela regime da 
Lei n.o 1.489, de 10-12-51 

Em 1959, foram enviados a fun­
cionári'()S lotados na Inspetoria 
Regional da .DFP A em Pôrto Ale­
gre, no. Estado do Rio Grande do 
Sul, suprimentos no valor de C~·u­
zeiros 2.281.538,00 (dois milhões 
duzentos e oitenta e um mil, q,ui-
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nhentos e trinta e oito cruzeiros), 
assim discriminados : 

Põsto de Suinocultura dé Ibirubá 
- Cr$ 2.238.000.00. 

Auxílios pela construção de silos 
e fenis - Cr$ 43.538,00. 

Além· dessas importâncias foram 
ainda enviados à I.R. em Pôrto 
Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, recursos outros, abaixo trans­
critos, por intermédio da Delega­
ela Fiscal do Tesouro Nacional na­
quele Estado, ass'm discrimina­
dos: 

Pessoal - Cr$ i.225.200,00. 
Material Permanente - Cruzei­

ros 60.000,00. 

Material de Consumo e de Trans­
formação - Cr$ 395.000,00. 

Serviços de Terceiros - Cru­
zeiros 267. 000,00. 

Encargos Diversos Cruzeiros 
51.000,00. 

Equipamentos e Instalações -
Cruzeiros 100.000,00. 
num total de Cr$ 2.098.200.00 (dois 
milhões, noventa e oito mil e du­
zentos cruzeiros) . 

Assim, ascendeu ao total de Cru­
zcü·os 10. 039.738,00 (dez milhões, 
trinta e nove mil e setecentos e 
trinta e oito cruzeiros) as verbas 
enviadas à I.R. em Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, no 
exercício de 1950. 

APLICAÇÃO DO «PLANO DE REVENDA» NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - 1957 

No exercício de 1957, o Estado do Rio Grande do Sul, foi beneficiado com 
Financiamwwtos que atingi1'~m Or$ 7.763.344.00 (sete miZMes setecen­
tos e sessenta e trlis mil, trezentos e quarenta e quatm cruzeiros),. atra­
vés dos quais, os crta4ores daquele Estado, erm número de 67, adquirirann 
416 reprodutores das espéd&s bovina, ovina, e eqüina, co-nforme o quadro 
àemonstrati'Vo abaixo : 

Espécie - Raça MMiw•/ F<m""' Total Totnl em Cr$ 

Bovina - Holandeza 10 111 121 3 .191. 344.00 

Bovlna - Devon . . . 13 . 74 87 1.190. 000,00 

Bovina- Hereford . 15 43 58 1.145. 000,00 

Bovina - Jersey . . . 3 65 68 1.006.500,00 

Bovina - Nelore 13 - 13 226.000,00 

Bovina - Charolês . . 12 - 12 136.000,00 

Bovina - P. Angus 6 - 6 78.000,00 7.067.844,00 

- - -
72 293 365 

- - -
Ovina-Corriedale 2 9 11 353.500,00 

- -- -
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Espécie - Raça 

Ovina- R. Marsh 

Ovina - Ideal 

Eqüina-Creoula 

Bovinos 
Ovinos 
Eqüi.nos 

. . 

Total 

Machos 

10 
-

6 
-

18 
-

2 
--

-- 421 -

Fêmeas 

- -
I ---

20 
--

29 
--

2 
--

Total 

10 -
26 

--
47 

-
4 

---·· 
.. 

365 
47 
4 

416 

(continuação) 

Total em Cr$ · 

I 300,000,00 

47.000,00 700.500,00 

o ••••••••• 95.000,00 

7. 763. 344,00 

Cr$ 

·r. o67 .8'14,oo 
700.500,00 
95.000,00 

7.763.344,00 

APLIC.AiÇÃO DO «PLANO DE REVENDA» NO ES'l'ADO DO RIO 
GRANDE DO SUL -- 1958 

No ea:ercício de 1958, o Estado do Rio G1·ande do suz, foi beneficiado com 
financiam11sntos que atingircr~n Cr$ 6.500,000.00 (seis 1nillwss c q1tinhen­
tos mil cruzeiros), através dos quais, os criado1·es daquele Estado, d1n 
número dJs 58, a·àquiriram~ 238 reP?'odutores da.s espécies bovina c eqü·lna, 
conforme o quadro demo1wtrat•tvo abaixa : 

Espécie - Raça Machos Fêmeas Total Total em Cr$ 

I 
I . 

Bovina - Hereford 55 - 55 2. 041.000,00 

Bovina - Devon . . 2 - 2 SO.I}JO,OO 

Bovina- P. Angus 1 - 1 50.000,00 

Bovina- P. Hereford 16 - 16 3oa.ooo,oo 

Bovina- P. Dcvon . 1 - 1 38.000,00 . .. . 
Bovina - Jersey . 9 14 ~~ . 650.000 00 . • . .;> 
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Espécie - Raça Machos Fêmeas 

Bovina - Holandeza . . 11 128 
- --

95 142 
-- --

Eqüina.Creoula 1 --- -

Resumo: 
Bovinos 
EqUinos 

Total 

• o ••• o •••••••••• o o •• 

••••• ' •••••••••••••• o 

o ••••• o •••••• o ••• 

Total 

139 
-

237 
--

1 
--

237 
1 

238 

(continuação) 

Total em Cr$ 

3. 281.000,00 6.450.000,00 

• o ' •• o o • o • 50.000,00 

6.500.000,00 

.Cr$ 

6.450.000,00 
50.000,00 

6.500.000,00 

APLICA.CAO DO «PLANO DE REVENDA» NO ESTADO DO RIO 
·GRANDE DO SUL - 1959 

No exercício de 1959, o Estado do Rio Grande do Sul, foi .beneficiado com 
hnanciamentos que atingiram Cr$ 9.532.000.00 <nove milhões, quinhentos 
e t1'inta e dois mil cruzeir.os) através dos quais os criadores daquele 
Estado, em núonero de 87, adquiriram 375 bovinos, confo'T'me o quadro 
demonstrativo abaixo : 

Espécie - Raça Machos Fe?neas Total Total em Cr$ 

Bovina - Jersey . . . 2 38 40 . ......... 939.000,00 

Bovina - Holandeza 5 225 230 • o o o • o •••• 5.687.500,00 

Bovina- Devon . . 19 41 60 ••••• o •••• 1.083.500,00 

Bovina - Hereford 6 - 6 
0 O O O O O 0 0 0 I 270.000,00 

Bovina.P. Hereford 17 2 19 • o • o •••• o • 502.000,00 

Bovina- P. Angus . 2 2 4 • o •••• o ••• 450.000,00 

Bovina- S. Gertrudes 1 2 3 •• o ••••••• 300.000,00 

Bovina-Charolês . 13 - 13 • •• o o •••• ' 300.000,00 

- -- -
Total . 65 310 375 O O O 0 I 0' O O O 0 9.532.000,00 

- - --· 

1'. 

I; 



I 
! . 

-423-

.Resumo Geí·al : Triénio 1957/58/1959 : 

1957 ......... . 
1958 ......... . 
1959 ......... . 

416 reprodutores 
238 reprodutores 
375 reprodutores 

7. 763.344,00 
6. 500.000,00 
9. 532 . 000,00 

Total do triênio . . . . 1. 029 

Jl:sses esclarecimentos, Senhor 
Presidente, firmam o convenci­
mento de que o Ministério da Agri· 
cultura vem cumprindo sua fina!l. 
dade, e nenhuma restrição lhe po­
derá ser feita, em discursos ou 
debates nesta Casa do .Congresso 
Nacional. 
· Esclarecida a matéria sufic!en­
temente, através dos dados forne­
cidos pelo Ministério da Agricultu­
ra, dou por definitivamente encer· 
rado o assunto e consagrada, mais 
urna vez, a ação benemérita do 
atual Govêrno. 

Eram os esclarecimentos que 
me cumpria dar E!'rn favor das so­
licitações, implicitamente contidas 
no discurso do eminente Senador 
Mem de Sá. (Muito bem ! MUito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

O SR. ATTiLIO VIVACQUA -
Senhor Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE - ~m a 
palavra o nobre Senador Attílio 
Vivacqua. 

O SR. ATTJ!LIO VIVACQUA 
- (*) -Senhor Presidente. 

A iniciativa do Plano de Valo­
riza~:ão do Vale do Rio Doce tor­
nou-se a idéia-fórça de uma cam­
panha não só no seio da laborio­
sa população regional, como tam­
bém no âmbito da opinião pública. 

C*) ·- N4o foi revlslo pelo oNdor. 

23.795.344,00 

Fruto dessa compreensão e dês­
se entusiasmo foi a fundação da 
Sociedade de Amigos do Rio Doce 
nesta cidade, em memorável reu­
nião · prestigiada pelo compareci­
mento do ilustre Governador do 
Estado do Espírito Santo, Dr. Car. 
los Lindenberg, de parlamenta. 
res, de representantes da Usirninas, 
da Acesita e da Companhia do 
Vale do Rio Doce, de numerosas 
figuras da nossa vida agrícola, in­
dustrial e cultural. Cabendo as­
sinalar a presença de expoentes da 
engenharia brasileira com notá. 
veis estudos sõbre o aproveitamen. 
to do histórico e importante rio, 
como canal navegável para Trans­
porte de minério de ferro de Ita­
bira e de outros produtos básicos. 

Os estatutos na nova associação, 
cuja leitura farei, dirão da impor­
tância e da significação de suas · 
finalidades . 

Foram eleitos Presidentes de 
Honra d41- Sociedade os Govt1I'nado­
res Carlos Llndenberg e Bias For­
tes e o Embaixador Assis Chateau­
briand. 

A Assembléia escolheu para Pa­
trono da nova entidade o Presi­
dente Juscelino Kubitschek, que 
incluiu êsse plano entre as metas 
de seu Govêrno. 

A extrema bondade dos funda­
dores conferiu-me a honra de pre­
sidir a Assoclacão dos Am.Lgos do 
Rio Doce, a qual contará com a in­
teligência e devotamento dos ilus­
tres riodocenses Deputado Mário 
Rolla e Dr. João Vidigal Martins· 
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da Costa, nos postos, respectiva­
mente, de Secretário Geral e de 
Tesoureiro. 

Senhor Presidente, ·· desejo com 
estas breves palavras, deixar re­
gistrado em nossos Anais tão slgni-
1:icativo acontecimento, para a cam­
panha patriótica da valorização do 
Vale do Rio Doce, no qual o País 
tem uma das suas mais fundamen­
tai~ e amplas bases de seu engran­
decimento econômlco. - <Muito 
bem!) 

ESTATUTO A QUE SE REFERE 
EM SEU DISCURSO O SR. SE­

NADOR ATTfLIO VIVACQUA. 

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DOS AMIGOS DO RIO DOCE 

Art. 1.0 - A Sociedade dos 
Amigos do Rio Doce, socieda­
de civil, de âmbito nacional, 
sem Intuito lur.rativo, .tem se­
de e fôro na cidade do Rio de 
Janeiro. 

Art. 2.0 - A Sociedade tem 
por finalldade : 

1) promover, Incentivar e 
coordenar estudos, iniciativas 
t: esforços em prol do desen­
volvimento agro-1ndustrlal e 
cultural do Vale do Rio Doce, 
dentro do papel fundamental 
que lhe cabe na economia e no 
progresso do País, e visando, 
~spec!almente, a assistência a 
::.•.!as populações e a melhoria 
de seu padrão de vida; 

2) despertar e fortalecer, 
dentro do pensamento da ln­

. tegração nacional, o espírito da 
comunidade r!odocense; 

3) d1fund\r Informações e 
conheclmentos sôbre recursos 
e bt:'lezas naturais e as possi­
bilidades da região, e atrair 
para ela empreendimentos par­
ticulares c correntes turísti­
cas; 

4) mobilizar a opinião pú­
bllca cm tôrno das necessida­
des, aspirações e problemas re­
gionais; 

5l congregat·, . para a exe­
cução do seu programa, os ha­
bitantes da região, entidades e 
instituições públicas e priva­
das, homens de ciências e de 
letras, e os Amigos do Rio 
Doce em geral; . ' 

6) estreitar os vínculos ·de 
fraternidade e cooperação ,en­
tre os Estados do Espfrito San­
to e de Minas Gerais e os Mu­
nicípios do Vale do Rio Doce. 

Art. 3.0 - A Sociedade coli­
mará como programa prima­
cial, a campanha pela organi­
zação, execução e apoio de um 
Plano Nacional de •.ralorlzação 
do Vale do Rio Doce o qual 
compreenderá, além de outros 
objetivos: 

a) estudos, projetas e obras 
para o aproveitamento do Rio 
Doce como canal navegável 
através dos referidos Estados; 
regularização de seu curso e 
de seus afluentes, melhor dls­
tribui.ção de suas águas, con­
trôle de enchentes, utilização 
de potencial hldrelétrlco, pro· 
porc!onado pelas eclusas e im· 
plantação de sistemas de ir­
rigação; 

b) proteção, aperfeiçoamen­
to, mecanização e expansão da 
agricultura; eletrlficação ru­
ral; 

c) Conservação do solo 
combate à erosão, preservação 
dos recursos naturais, defesa 
contra pra.gàs das plantações, 
reflorestamento: 

d) reconhecimento das ri­
quezas minerais e sua explo­
ração; 

e) criação. ao lado do par­
que s!derúrgico e metalúrgico, 

I 

[: 
i' 
I 

I, 
[-· 

I 
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de novas indústrias e especial­
mente, de indústrias rurais; 

fl introdução c desenvolvi­
mento da piscicultura; 

g) expansão e moderniza­
ção dos transportes em geral, 
em coordenação com o trans­
porte fluvial ferroviário e aé­
reo e . sua articulação com o 
sistema de estradas de pene­
tração e de interligação regio­
nais e vlcinais; 

h) construção de silos ar­
mazéns de depósitos e frigorí· 
flcos; 

I) assistência financeira à 
lavoura, à indústria e. ao co· 
mércio, saneamento,.:: a-ssistên· 
ela médico.social, mêcanização 
da lavoura, educação · geral e 
técnico. profissional; 

j) desenvolvimento, nas zo­
nas rurais, dos esportes da rá­
dio.difusão, da televisão edu. 
cativas e dos serviços de re­
creação popular; 

kl fomento do cooperati­
vismo e do turismo. 

Art. 4.o - A Sociedade, a 
par dos seus demais meios de 
ação promocional : 

a) atuará junto aos Podê­
res Legislativo e Executivo da 
União dos Estados do Espírito 
Santo e Minas Gerais, e dos 
Municípios capixabas e minei­
ros interessados, bem como das 
Sociedades de Economia Mista 
sediadas no Vale do Rio Doce; 

b) promoverá e estimulará 
estudos, pesquisas, conferên­
c1as, debates. palestras e pu­
blicações sõbre assuntos e pro­
blemas do Vale do Rio Doce, 
sõbre sua história, seu folclo. 
re e sua projeção na arte e na 
literatura; 

c) difundirá pela imprensa, 
rádio, televisão e cinema, e 
por outros meios de divulga­
ção, informações e conheci­
mentos sõbre o Vale do Rio 
Doce. 

CAPíTULO II 

Dos sócios 

Art. 5.0 - A Sociedade com­
põe.sc de sócios em número 
indeterminado que serão cha­
mados Amigos do Vale do Rio 
Doce. 
Pará~rafo único. Podem ser 

sócios as pessoas jurídicas ele 
clireito privado. 

Art. 6.0 - Os sócios divi­
dem-se em Efetivos e Hono­
l'ários. 

Art. 7.0 - Os sócios Efr;ti­
vos são das seguintes cate­
gorias: 

I - Contribuinte; 
II - Remidos; 
III- Beneméritos; 

IV - Grandes Beneméritos; 
V - •Cooperadores; 

VI - Patrocinadores. 

§ 1.0 - Os sócios Contribuin­
tes pagarão uma jóia de ad­
missão e mensalidade, as quais 
serão fixadas pela Assembléia 
Geral. 

§ 2.0 - Caberá a qualidade 
de Sócio Remido ao efetivo que 
doar cinco mil cruzeiros, des­
dobrável até dez prestações 
mensais. 

§ s.o - A qualidade de Be­
nemérito serã concedida so­
mente ao Efetivo que doar vin­
te mil cruzeiros ou mais, ou 
tiver prestado assinalados ser­
viços à Sociedade. 

§ 4.0 - A qualidade de Gran· 
de Benemérito será concedlda 
somente ao Efetivo que doar 
cinqUenta mil cruzeiros ou 
mais ou tiver prestado serviço 
de excepcional relevância. 

§ 5.o - Os Rem;dos, Bene­
méritos e Grandes Beneméri­
tos ficam isentos de pagamen­
to da contribuição mensal. 

§ s.o - São Fundadores os 
Efetivos que ingressarem na 
Sociedade até o dia da posse . 
da'· primeira Diretoria. 
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§ 7.o - Os fundadores qt:c 
o desejarem poderão deixar rlc 
pagar a jóia. 

§ s.o - São Sócios Coopera­
dores, estudantes e tôdas as 
pessoas animadas do propósito 
de colaborar com a Sociedade, 
que nela se inscrevam sem 
obrigação de pagamento de 
contribuições. 

§ g.o - São Sócios patroci. 
nadares, os que manifestarem 
seu apoio aos fins da Socie­
dade. 

§ 10.o - Os Sócios Coopera­
dores e Patrocinadores não 'PO­
derão votar nem ser votados. 

Art. s.o -- O título de Ho­
norãrio serã concedido sõmen­
te a pessoas estranhas ao qua. 
dro social de excepcional mé­
rito. 

Art. 9.o - São deveres so­
ciais qualquer que seja a sua 
categoria, colaborar na reali­
zação das finalidades da Socie­
dade e zelar pelo bom nome e 
engrandecimento. 

Art. 10.o - Constituem di­
reitos privativos de Sócio Efe­
tivo: 
a) fazer parte da As'Sembléia 
Geral; 

b) concorrer aos cargos ele­
tivos da Sociedade, votando e 
sendo votado; 

c) representar, individual­
mente, contra qualquer ato de 
órgão da Sociedade. 

Art. 11 - A qualquer sócio 
caberã o direito de gozar das 
vantagens proporcionadas pela 
Sociedade, desde que não con­
trariem os direitos privativos 
dos Efetivos . 

Art. 12 - A admissão de 
sócio contribuinte ou coopera. 
dor far-se-ã mediante propos­
ta de qualquer sócio Efetivo e 
aprovada pela Diretorla. 

Art. 13 - A qualidade de 
s6cio só se perde por incapa­
cidade moral ou pela prãtica 
cie atos ou propagação de 
idéias incompatíveis com o pro-

grama e os fins da Sociedade, 
a juízo da Assembléia Geral. 

Art. 14 - É considerado lí­
cenciaddo o sócio que, medi­
ante comunicação . prévia à So­
ciedade, ausentar-se por tem-
po indeterminado; · 

Parãgrafo único. Enquanto 
durar a sua ausência o sócio 
licenciado fica dispensado do 
pagamento de mensalidade e 
não poderã fazer parte da As­
sembléia Geral nem ser vo­
tado. 

Art. 15 - É considerado só­
cio impedido o não licenciado 
que se atrasar, durante três 
meses, consecutivos, no paga­
mento das respectivas mensa­
lidades. 

Parãgrafo único. Ao sócio 
impedido é vedado o direito de 
participar das atividades so .. 
ciais até que tenha sido quita­
do ou anistiado pela Assem­
bléia Geral. 

CAPiTULO III 

Dos órgá,os 

Art. 16 - São os seguintes 
os órgãos da Sociedade : 
I-Assembléia Geral; 
II-Conselho Consultivo; 
III-Dlretoria; 
IV - Comissão· Fiscal; 
V- Grande Conselho; 

VI - Diretorias locais e De­
legações da Sociedade; 

VII- Núcleos de Amigos do 
Rio Doce. 

CAPiTULO IV 
.• 

Da Assembléia Geral 

Art. 17 - A Assembléia Ge. 
ral, ór.gão ·soberano da Sacie. 
dade, é formada exclusivamen. 
te pelos sócios efetivos em 
pleno gôzo dos seus direitos 
sociais. 

Art. 18 - Compete priva­
tivamente à Assembléia Ge­
ral: 

• ': 

I 

tl 
li 
I 
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a) Interpretar e reformar 
êste Estatuto bem como resol­
ver sôbre suas omissões; 

b) Eleger o Conselho Con­
sultivo que será renovado 
anua~mente pelo têrço e dois 
terços do Grande Conselho; 

c) ~leger e destituir os 
membros da Diretoria; 

d) Eleger a Comissão Fis­
cal; 

e) Deliberar sôbre o rela­
tório e a prestação de contas 
da Diretoria; 

f) Deliberar sôbre o orça­
mento; 

g) Fixar o valor da jóia de 
admissão e da mensalidade; 

h) Dispor do património 
social; 

i) Conceder o título de Be­
nemérito, Grande Benemérito 
e Honorário; 

j) Resolver sôbre a disso­
lução da Sociedade; 

k) Elaborar o Regimento 
Interno da Sociedade. 

§ 1.o - A Assembléia Geral 
realizará uma seção ordinária 
por ano na segunda quinzena 
de març~, para deliberar sôbre 
o disposto nas letras b, e /, 
dêste artigo e, nos anos ím­
pares, a fim também de. el:­
ger a Diretoria e a Com.Jssao 
Fiscal. 

§ 2.o - Com exceção do pre­
visto no parágrafo anterior, a 
Assembléia Geral só ·se reúne 
extraordinàriamente. 

§ s.o - A Assembléia Geral 
só funciona em primeira con. 
vocação com a presença da 
maioria dos sócios efetivos e 
em segunda, com a do mínimo 
de trinta, salvo disposição em 
contrário dêste Estatuto. 

§ 4.o - Para resolver sôbre 
destituição de Diretor, dispor 
do patrimnôio social, conceder 
titulo de Benemérito, Grande 
Benemérito ou Honorário ou 

para reformar êste Estatuto, o 
q!torunn mínimo de efetivos 
para funcionar em segunda 
convocação será de sessenta. 

§ 5.o - Salvo disposição em 
contrário dêste Estatuto, a As­
sembléia Geral delibera por 
maioria de votos dos presen­
tes. 

§ 6.0 - Só por aprovação do 
mínimo de três quartos do nú­
mero dos presentes pode ser 
destituído Diretor ou dissolvi­
da a Sociedade. 

§ 7.0 - Só por aprovação 
do mínimo de dois terços do 
número dos presentes pode ser 
reformado êste Estatuto ou ser 
concedido o titulo de Benemé­
rito, Grande Benemérito ou 
Honorário. 

§ s.o - A Assembléia sã­
mente poderá destituir Dire­
tor, reformar êste Estauto, 
conceder o título de Beneméri­
to, Grande Benemérito ou Ho­
norário, bem como dissolver a 
Sociedade mediante parecer do 
Conselho Consultivo. 

§ 9.0 - As sessões de As­
sembléia Geral são presididas 
pelo Presidente da Sociedade, 
ao qual compete resolver as 
questões de ordem. 

§ 10 -A Mesa da Assem­
bléia Geral é completada pelo 
Secretário Geral e por um dos 
Secretários. 

§ 11 - A Assembléia Geral 
reúne.se convocada pelo Pre. 
sidente da Sociedade, e extra­
ordinàriamente por decisão 
sua do Conselho Consultivo do 
Gr~nde Conselho, da Diretoria, 
do Presidente ou a requerimen­
to de mais de cinqüenta sócios 
efetivos em pleno gôzo dos seus 
direitos. 

§ 12 - A Assembléia Geral 
deliberará mediante parecer do 
Conselho, sôbre as letras a, g, 
a··· i e j dêste artigo e a res-· 
p~it~ .de eliminação de sócio. 
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CAPíTULO V 

Do Conselho Consultivo 

Art. 19 - O Conselho Con­
sultivo se compõe de Secretá­
rio Geral e mais trinta sócios 
efetivos, eleitos pela Assem­
bléia Geral e com mandato por 
três anos. 

Parágrafo único. A renova­
ção dos membros do Oonselho 
Consultivo não pertencentes à 
D.iretoria far-se-á no seu têr­
ço anualmente. 

Art. 20 - Compete privati­
vamente ao Conselho Consul­
tivo : 

I - Proceder aos estudos e 
emitir pareceres sôbre tôdas 
as matérias constantes dos ar­
tigos 3.0, 4,0 e s.o; 

II - Resolver sôbre os ca­
sos urgentes de omissão dêste 
Estatuto; 

III - Eleger o Grande Con­
selho qu~) se renovará anual. 
mente pelo térço; 

IV - Decidir em definitivo 
sôbre as penalidades aplicadas 
pela Diretoria, e"cetuado o ca­
so de eliminação, que é da 
competência da Assembléia 
Geral; 

V - Preencher as vagas 
ocorridas na Diretoria durante 
o seu manda to; 

VI - Resolver em definitivo 
sõbre a recusa de admissão de 
contribuinte, remido ou coope­
rador; 

VII ...:.. Emitir parecer sõbre 
as propostas relativas à refor­
ma do E·statuto, a concessão 
do título de Benemérito, Gran­
de Benemérito ou Honorário 
à dest!tuicão do Diretor, à eli­
m!nacão de sócio, ao patrimó­
nio social e à disso! ução da 
Sociedade; 

VIII - Ser o órgão consul­
tivo da Diretoria em todos os 
assuntos administrativos; 

IX - Criar Comissões Téc­
nicas e designar os respectivos 
membros; 

X - Adotar medidas úteis à 
Sociedade e propor aos demais 
órgãos aquelas que forem de 
decisão privativa dêstes; 

XI - Elaborar o Regimen­
to da Sociedade, o qual com­
pleta o Estatuto. 

Art. 21 - O Conselho Con­
sultivo será dirigido por um 
Presidente, 5 Vice-Presidentes, 
2 Secretários. 

§ 1.o - O Conselho Consul­
tivo só funciona com a pre· 
sença da maioria dos seus com­
ponentes; 

§ 2.o - O Conselho Consul­
tivo del)berará por maioria de 
votos com a presença mínima 
de 1/3 de seus membros. 

§ a.o - Na sessão ordinária 
de marco deverá o Conselho 
Consultivo proceder à renova­
ção do Grande Conselho; 

§ 4.o - O 'Conselho Consul­
tivo reúne.se, convocado pelo 
Presidente da Sociedade e por 
decisão sua, da Assembléia 
Geral, do Grande Conselho, da 
Diretoria, do Presidente ou a 
requerimento de mais i''! trin­
ta sócios efetivos. 

CAPíTULO VI 

Da Diretoria, 

Art. 22 - A Diretoria com. 
põe.se de quinze sócios efeti. 
vos eleitos pela Assembléia Ge. 
ral com mandato por três 
anos e dos seguintes cargos: 

I- Um Presidente; 
II - Cinco Vice.Presidentes; 
III- Um Secretário Geral; 
IV - Três Secretários: 
V- Um Tesoureiro; 

VI - Dois Sub-Tesoureiros; 
VII- Um Bibliotecário; 

VIII- Um Sub-Bibllotecár!o. 
Art. 23- Compete coletiva­

mente à Diretoria ·: 
··a) Superintender tõda a vi­
da administrativa da Socie. 
dade; 

b) Organizar, criar ser. 
viços de carátcr permanente ou • I 
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transitório, suprimi.los, con. 
forme as necessidades e a con­
veniência da Sociedade e sua 
situação financeira, <>Uvido o 
Conselho Consultivo. A Dire. 
tor5 a ficarão subordinados to­
dos os serviços, cabendo ao 
Presidente e ao Secretário Ge­
ral dirigi.los, podendo, admitir 
ou dispensar funcionários ou 
empregados, e fixar-lhes os 
vencimentos; autorizar ou fa­
zer despesas necessárias ao 
cumprimento de seus fins e ob­
.ictivos; 

c) Apresentar anualmente 
à Assembléla Geral para a 
sessão ordinária rela tório da 
sua gestão; 

d) Advertir ou suspender o 
sócio cuja atitude esteja sendo 
inconveniente para a Socieda­
de, dentro ou fora desta; 

e) Pronor ao 'C<>nselho Con­
:;ultivo eliininação de sócio que 
estiver em atitude contrária 
aos propósito:J da sociedade ou 
de desprestigio para esta; 

fl Resolver em caráter pri­
vativo sôbre convocação da 
Assembléia Geral, do Conselho 
Consultivo e do Grande C'onse. 
lho. . . 

~ 1,0 - A Diretoria reun'r­
se á ordinàriamente uma vez 
por mês e extraordinàriamente 
por deliberação sua ou do Pre­
sidente ou a pedido do mínimo 
de três Diretores; 

·§ 2.o - A Diretorla só f~n­
cio:m com a presença da ma•o­
ria dos seus membros; 

§ 3.o - A Diretoria só deli­
bera por maioria de votos dos 
presentes; 

§ 4.o - As sessões da Dire­
toria serão presididas pelo Pre­
sidente e secretariadas pelo Sc­
cretár: o-Geral; 

§ 5,o - Das penalidades 
aplicadas pela Diretoria aos 
sócios cab,erá recurso para o 
Conselho Consultivo da de 
suspensão e da de eliminação 
para a Assembléia Geral. 

Art. 24 - Compete ao Pre­
sidente : 
. a) Representar ativa ou pas­

siva, judic'al ou extra-judicial­
mente, a Sociedade; 

b) Coordenar as atividades 
da sociedade; 

c) Convocar e presidir as 
reuniões da Assembléia Geral. 
do Conselho .Consultivo e da 
Diretoria; 

d) Fazer executar tôdas as 
disposições dos Estatutos e do 
Regimento Interno; 

e) Assinar a correspondên­
cia oficial da Sociedade aos 
membros do Poder Público; 

f) Administrar, com o Te­
soureiro, o Património da So­
ciedade; 

g) Nomear e dispensar fun­
cionários, fixar-lhes vencimen-
tos; . 

h) Autonzar as despesas e 
os respectivos pagamentos; r~­
ceber as subvenções e os auxi­
lies concedidos à Sociedade; 

i) Ass 'na r ou autorizar os 
comunicados feitos à impren­
sa em nome da Sociedade; 

j) Apresentar relatório sô­
bre as at'.vidades sociais du­
rante sua administração. 

Art. 25 - Aos Vice-Pres'­
dentes compete : 

I - Substituir o Presidente 
em suas faltas e impedimentos 
por ordem decrescente de ida­
de; 

II - Auxiliar o Presidente 
no desempenho das ·~uas atri­
buições; 

III - Presidir as cinco co­
missões .gerais na forma esta­
belecida pela Diretoria. 

Art. 26 - Ao Secretário Ge­
ral compete : 

a) preparar o Expediente 
da Sociedade, elaborar pro­
gramas de conferências, pla­
nos de trabalho e tudo que pos­
sa interessar ao desenvolvi. 
mente da Sociedade; 
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b) Assinar e encaminhar o 
expediente geral; 

c) Redigir e distribuir co­
municados à imprensa, medi­
ante prévia autorização do 
Presidente; 

d) Coligir os 'elementos ne­
cessários aos relatórios par­
ciais e anual da Diretoria; 

e) Ter sob a sua guarda e 
responsabilidade os bens mó­
veis da Sociedade, exceto os 
valores. 

Art. 27 - Aos Secretários 
compete: 

a) Substituir o Secretário 
Geral nas suas faltas e im­
pedimentos por ordem decres­
cente de idade e auxiliá-lo no 
desempenho das suas atribui­
ções; 

b) Redigir as atas das reu­
niões da Assembléia Geral, do 
Conselho Administrativo e da 
Diretoria; 

c) Organizar o registro dos 
sócios; 

d) Organizar o cadastro 
das Sociedades filiadas e de 
tôdas as que tiverem relações 
com a Sociedade. 

Art. · 28 - Ao Tesoureiro, 
responsável pela administra­
ção do patrimônio da Socieda­
de c chefe da tesouraria com­
pete: 

a) Ter sob sua guarda e 
responsabilidade todos os va­
!ores em dinheiro e títulos per­
tencentes à Sociedade; 

b) Arrecadar a receita, de­
positando.a em Banco, a juízo 
da o:retoria; 

c) Assinar os recibos em 
geral. e, com o Presidente em 
exercício, os cheques para re­
tirada de dinheiro; 

d) Efetuar os pagamentos 
autorizados por escrito, pelo 
Presidente; 

e) Propor a criação dos lu­
gares necessários aos serviços 
da Tesouraria bem como a de­
signação dos respectivos em­
pregados; 

f) Organizar e assinar os 
balancetes trimestrais e ba­
lanços a serem apresentados 
ao Conselho Fiscal, responden­
do pela sua inteira exatidão; 

g) Ter em dia, clara e per. 
feitamente legalizada, a escri­
turação concernente ao servi­
ço que superintende; 

h) Proceder e fechar, no 
fim de cada ano fiscal o ba­
lanço geral do acervo da So­
ciedade a fim de ser apresen­
tado ao Conselho Fiscal para 
exame e julgamento. 

Art. 29 - Aos Sub-Tesou­
reiros compete : 

a) Substituir o Tesoureiro 
em suas faltas e impedimen­
tos por ordem decrescente de 
idade e auxiliá-lo no desem­
penho de suas atribuições; 

b) Escriturar os recibos 
das mensalidades dos sócios 
contriiYuintes e prestações dos 
sócios que se quiserem re­
mir; 

c) Escriturar as despesas 
feitas por conta das subven­
ções oficiais recebidas pela 
Sociedade; 

d) Auxiliar o Tesoureiro, 
quando por êste solicitado, 
sobretudo na ocasião de orga­
nização de balancetes e ba­
lanços. 

Art. 30 - Ao Bibliotecário 
compete organizar e manter 
em ordem a Biblioteca e o 
Arquivo. 

Art. 31 - Ao Sub·Bibliote­
cário compete substituir o Bi­
bliotecário em seus impedi­
mentos e auxiliá-lo no desem­
penho das suas atribuições. 

CAP1'l'ULO VII 

Da Comissão Fiscal 

Art. 32 - A 'Comissão Fis­
cal tem mandato por dois anos 
e se compõe de três membros, 
eleitos pela Assembléia Geral. 

§ 1.0 
-. Compete à Comissão 

Fiscal : 
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a) Examinar a proposta or­
çamentária; 

b) Examinar os balancetes 
e balanços; 

c) Dar parecer sôbre a 
prestação anual de contas da 
Diretoria. 

CAPíTULO VIII 

Do Grande Conselho 

Art. 33 - O Grande Conse­
lho compor-se-á de noventa 
sócios Efetivos com mandato 
por três anos, escolhidos pelo 
Conselho Consultivo. · 

Parágrafo único· - A reno. 
vação do Grande Conselho 
far.se.á no seu têrço, anual. 
mente. 

Art. 34 - Ao Grande Con­
selho compete : 

a) manter a orientação das 
atividades da Sociedade, den­
tro dos objetivos enumerados 
no artigo 2.o; 

bl criar novos cargos de 
Diretor, salvo os de Presiden­
te, e eleger Patronos da Socie­
dade e seus Presidentes de 
Honra. 

Art. 35 ·- O Grande Con­
~lho reunir-se-á por delibera­
çao sua, de seu Presidente, da 
Assembléia Geral, do Conselho 
Consultivo, da Diretoria, do 
Presidente da Sociedade ou a 
requerimento de mais de cin­
qüenta sócios Efetivos. 

§ 1.0 - O Grande Conselho 
terá um Presidente, cinco Vi­
ce-Presidentes, um Secretário e 
três Sub.-secretários, por êle 
eleitos anualmente. 

§ 2.0 - Compete ao Presiden. 
te presidir as sessões do Gran­
de Conselho e dirigir.lhe as 
ativldades; 

§ 3.0 - Aos Vice-Presiden­
tes compete auxiliar os Presi­
dentes no. desempenho das 
suas funções e substitui-los 
em seus impedimentos por or­
dem decrescente de idade; 

§ 4.0 - Ao Secretário com­
pete secretariar o Grande 'Con­
selho inclusive as sessões; 

·§ 5.0 - Aos Sub-Secretários 
compete auxiliar o Secretário 
no desempenho das suas fun­
ções e substituí-los em seus 
impedimentos por ordem de­
crescente de idade. 

CAPíTULO IX 

Dos demais órgãos da 
Sociedade 

Art. 36 - Mediante delibe. 
ração do Conselho Consultivo 
poderá ser criada em Brasilia, 
Vitória e Belo Horizonte, nas 
sedes dos Territórios Federais 
e nos Municípios do Vale do 
Rio Doce, Delegações e Dire­
torias locais da Sociedade, com 
as funções que lhes forem atri­
buídas no Regimento Interno. 
A Dirctoria promoverá a or­
ganização, no País e no exte· 
rior, de Núcleos de Amigos do 
Rio Doce. 

CAPíTULO X 

Disposições Gerais 

Art. 37- São pern1itidas as 
acumulações de cargos eletivos, 
exceto a de Diretor com a de 
membro da Comissão Fiscal. 

Art. 38 - É vedado o veto 
por procuração. 

Art. 39 - As convocações 
de sessões da Assembléia Ge­
ral, do Conselho Consultiv·o e 
do Grande 'Conselho serão fei­
tas com o mínimo de cinco dias 
de antecedência, com publica­
ção em jornal de grande cir­
culação. 

Art. 40 - É vedada à So­
ciedade qualquer atividade po­
lítico-partidária, inclusive alis­
tamento eleitoral, bem como 
debater assuntos de natureza 
profissional. 

Art. ·· 41 - Os sócios não 
respondem solidária ·nem sul)-
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sidiàriamente pelas obrigações 
da Sociedade. 

Art. 42 - Os cargos de 
membros da Diretoria, do Con­
selho Consultivo, do Grande 
Conselho e dos órgãos a que 
se refere o art. 36 serão exer­
cidos sem qualquer remunera­
ção. 

Art. 43- Independentemen­
te das sessões dos órgãos da 
Sociedade a Diretoria promo­
verá reuniões dos sócios para 
a apreciação de ·assuntos de 
natureza cultural. 

§ 1.o - Competirá ao Con­
selho Consultivo emitir pare­
cer sôbre proposta de dissolu­
t:ão; . 

ft 2.0 - Competirá à Assem­
bléia Geral reunida para o fim 
especial de dissolução da Socie­
dade, decidir sõbre o dest'no do 
patrimõnio e a escolha do li­
quidante. 

Art. 44 - ~stes Estatutos 
só pcderão ser reformados 
por iniciativa da Assembléia 
Geral, do C'onselho Consultivo, 
do Grande Conselho e d:1 Di­
retor'a ou a requerimento de 
um ·quinto. no mínimo, de só­
cios efetivos com pleno gõzo 
dos seus direitos. 

Parágrafo único. É vedada 
qualquer reforma dêste Esta­
tuto, com modificações dos ob­
.ietivos essenciais da Sociedade 
previstos no artigo 2.o. 
· Art. 45 - A Sociedade ado­

tará um emblema que seja a 
síntese de suas idéias. 

CAPíTULO XI 

Disposições Transitórias 

Art. 46- A Sociedade fun­
cionará provisõriamente na se­
'de da Associação Espiritosan­
tense, à Avenida Presidente 
Wilson n.0 210, sala 216. 

Art. 47 - Aprovado o pre­
sente Estatuto pelos Sócios 
Fundadores, serão imediata­
mente eleitos e empossados os 

membros dos diversos órgãos 
da Sociedade, escolhidos seus 
pr."meiros Presidentes de Hon­
ra e Patronos. A primeira Di­
retoria fica autorizada a fazer 
as designações dos Delegados 
e Diretores previstos no arti­
go 36. 

O SR. PRESIDENTE - Como 
sabeom os Senhores Senadores, no 
dia 23 do corrente chegará a Bra­
sília, S. Exa. o Sr. Dwi.ght 
Eisenhower, Presidente dos Esta­
dos Unidos da América do Nor­
te; e no dia 24 o Congresso, em 
sessão solene, receberá S. Exa. 
Para falar em nome do Senado 
designo o nobre Senador Afonso 
Arinos. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Senhor Presidente, peço a pala­
vra para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra, para uma comunicação, o 
nobre Senador Freitas Cavalcanti. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- <Para uma comunicaçllo) -Se­
nhor Pres· dente, solicitei a pala­
vra para me congratular com a 
Assessoria do Senado da Repúbli­
ca, dignamente chefiada pelo Dr. 
Rocha Matos, funcionários e grá­
ficos do Departamento de Impren­
sa Nacional, pela extraordinária 
cooperação. que nos asseguraram, 
fazendo chegar, hoje, a esta 'Casa 
do Congresso Nacional. os avulsos 
do substitutivo da Comissão de 
Serviço Público CiVil ao Projeto 
de Classificação de Cargos e Fun­
ções. 

Com o regresso do eminente Se­
nador Daniel Krieger, Presidente 
da Comissão de Serviço Público Ci­
vil, S. Exa., com o zêlo e o espi­
rita de responsabilidade que todos 
lhe reconhecemos, certamente ado. 
tará provjdências para que o pro­
cessado seja enviado à Mesa. 

Cabe agora, Sr. Presidente, ao 
Líder da Maioria, o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, determinar as 
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medidas que se impõem, a fim de 
que o projeto - aprovado o reque. 
rimento de urgência de minha au­
toria, na próxima ses·são de quin· 
ta.feira, 18 do corrente - possa 
figurar na Ordem do Dia de 21, 
já instruído dos pareceres apro­
vados em sessão conjunta das 
Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças. 

I'~ o Sr. Jefferson de Aguiar 
Permite V; Exa. um aparte ? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Ouço com muita satisfação, o 
aparte de Vossa Excelência . 

O Sr. Jefferson de A~uiar ""':' 
Devo esclarecer que jama1s deixei 
de tomar as providências atinen­
tes à tramitação rápida do Plan~ de 
Classificação de Cargos e Funçoes. 
Como já tive ensejo de expressa­
mente lhe declarar, e também à As­
sessoria Técnica, encareci a preste· 
za da elaboração do parecer da 
Comissão de Serviço Público, a 
fim de que as Comissões de Cons­
tituição e Justiça e de Finanças, 
possam opinar sôbre a matéria. Só 
hoje, tomamos conhecimento do que 
foi del;berado na Comissão de Ser­
viço Público ·civil. V. Exa. pode 
estar certo de que estou envidando 
todos os esforços no sentido de an­
damento rápido dessa proposição. 

O SR. FREITAS .CAVALCANTI 
- Agradeço as palavras do emi­
nente Lider da Maioria. Releva fi­
xar que, graças à inidativn de nos­
so requerimento de urgência, con­
seguimos possa o projeto figurar 
na Ordem do Dia, instruído de to­
dos os pareceres. 

O Regimento admite expressa­
mente reunião conjunta das Comis­
sões Técnicas. Não ponho em dú­
Vida as palavras do Lider Jeffer­
son de Aguiar,. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Tomei e estou tomando tõdas as 
providências nesse sentido. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Como vê V. Exa., Sr· Presi. 
dente, o Líder da Maioria fala em 
têrmos definitivos - tôdas as pro­
vidências estã'O sendo tomadas na 
área que lhe compete. 

Renovo minha·s congratulações 
aos func1onários da Imprensa Na· 
clonai e à Assessoria Técnica do 
Senado, pela presteza como se de­
sempenharam do trabalho que lhes 
foi cometido na ordenação da ma· 
téria na Comissão de Serviço Pú. 
blico Civil e na publicação dos 
avulsos do Plano de Classificação 
de .Cargos e Funções. A êles os 
nossos louvores. (Muito bem! Mui­
to bem/) 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
associa-se às congratulações do no­
bre Senador Freitas Cavalcanti. 

Sõbre a mesa requerimento que 
vai ser lido. 

É lido o seguinte 

I!EQUEI!IMENTO 

N.o 23, de 1960 

Nos termos do Regimento Inter­
no (art. 214, n.0 2) requeremos as 
seguintes homenagens de pesar pe­
lo falecimento do Dr. Francisco 
Rocha, ex-Deputado pelo Estado 
da Bahia: 

- inserção em Ata de um voto de 
pesar. 

- apresentação de condolências 
à familla e ao Govêrno do Estado 
da Bahia. 

Sala das Sessões, em 15 de fe­
vereiro de 1960, - Lima Teixeira, 
- Jarbas Maranhão. - Mílton . 
Oampos. - Heriõaldo Vieira. -
Fernando Oorrêa. - Ounha MelZo. 
- Paulo Fernandes. - Louríval 
Foniles. - Ary Vianr~,a, - Rwy Car­
neiro- - Fernandes Távora. -
Sérgio Marinho. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o, nobre Senador Lima 
Teixeira, para encaminhar a vota­
ção do requerimento, 
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O SR. LIMA TEIXEIRA- (Pa­
ra encaminhar a votação)- <•)­
Senhor Presidente, sexta-feira pas­
sada, faleceu aqui no Rio de Janei­
ro, o ex.Deputado Federal Fran. 
cisco Joaquim da Rocha, aos s!'. 
tenta e seis anos de idade. É de 
justiça a homenagem que desejo 
prestar à memória dêsse político 
baiano. 

Acompanhei sua dedicação à Ba­
hia, quando o conheci como Depu­
tado Federal, em 1935, ocasião em 
que tive a honra de representar o 
grupo da lavoura e da pecuária na 
representação classista da out,;a 
Casa do Congresso Nacional. Pude, 
então, através de contacto per­
manente com a Bancada de meu 
Estado ver quanto Francisco Joa­
quim da Rocha se dedicava aos 
altos interêsses do meu Estado. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Perm!. 
te V. Exa. um aparte. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ou­
ço o nobre Colega. 

O Sr. 'AttíUo Vivacqua - Asso­
cio-me, em meu nome e no do meu 
Partido, à justa homenagem que 
v. Exa. presta à memória do Dr. 
Francisco Joaqu'm da Rocha, cujo 
espír' to público tanto apreciei, ao 
lado da amizade fraternal com que 
sabia conqu:star corações, na sua 
terra· e fora dela. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mui­
to obrigado ao nobre Senador At­
tíllo Vivacqua, pelo preito que 
rende ao ilustre ext'nto. 

Senhor Presidente. graças ao sen­
so politico e à habilidade com que 
se conduzia Francisco Joaquim da 
Rocha, venceu a Bahia. muitas vê­
zes, dificuldades de ordem política. 
No período . agitado após a Revo­
lução de 1930 - Interventor e 
poster'ormente Governador Juracy 
Magalhães - testemunhei quanto 
sua identificaçSio rom os homens 
públicos de minha terra e seu lne-

( *) - Nao foi rr.utslo pelo orador. 

gável espírito público possibilita­
ram-lhe contornar sérios óbices de 
natureza politica. 

Amigo pessoal do Presidente 
Vargas e do General Góes Montei­
ro, obtinha do então Chefe do Go­
vêrno, benefícios de que aindá ho­
je os baianos lhe são credores. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite V. Exa. um ·aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
O ex-Deputado Francisco Joaquim 
da Rocha, se me não engano do 
Partido Social Democrático ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - É 
verdade. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
. . . merece o relêvo e o preito que 
V. Exa. lhe presta. V. Exa. ex­
pressa o pensamento do Partido 
Social Democrático e da Maioria 
desta Casa. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Obri­
?,;).do a V. Exa. - Sinto.me honra. 
do em também interpretar o 
pensamento da Maioria e do Par­
tido Social Democrático, do qual 
Fr:mcisco Joaqui•m da Rocha era 
membro do Diretório, na Bahia. 

Senhor Presidente, a vida polí­
tica do eminente desaparecido é 
marcada ·por uma série de fatos que 
seria justo cons1gnar nos Anais. 

Deputado Estadual por várias vê­
zes, antes da Revolução de 1930 e 
no Govêrno Epitácio Pessoa, foi, 
também, Deputado Federal; Cons­
tituinte em 1934; em 1937 o Prl!si. 
dente Vargas nomeou-o para um 
Cartório; posteriormente, foi Presi­
dente da Caixa. Económica da Ba­
h:a. Era cunhado do Sr. Geraldo 
Rocha e tio do ex-Governador An­
tônio Balbino. 

Senhor Presidente, ao tecer con­
siderações sõbre a personalidade de 
l!'rancisco Joaquim da Rocha, dese­
jo .fnzcr um registro todo especial. 
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Estimava imenso meu ex.colega da 
Câmara dos Deputados; é com sin· 
cero pesar que vejo desaparecer, 

. tão eminente vulto da politica 
baiana. 

o Sr. Vivalào Ltma - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Pois 
não. 

O Sr. Vivaldo Lima - V. Exa. 
ao enumerar as atividades do sau· 
doso e estimado Deputado Fran­
cisco Joaquim da Rocha, home­
nageia a personalidade de um baia­
no ilustre, que prestou assinalados 
serviços não só a sua terra como 
ao Pais. Peço a V. Exa., um dos 
eminentes membros da Bancada do 
Partido Trabalhista Brasileiro, que 
fala pelo coração baiano, amigo, 
que era do extinto, que faça nos­
sas essas suas palavras. O Parti­
do Trabalhista Brasileiro associa­
se às homenagens que V. Exa. 
presta ao seu digno conterrâneo· 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mul­
to obrigado ao aparte de V. Exa. 
que incorporo ao meu discurso. 
Falo já agora, também em nome 
do Partido Trabalhista Brasileiro, 
nesta homenagem à memór1a de 
Francisco Joaquim da Rocha. 

O Sr. Fernat~des Távora - Per­
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Ou­
ço o nobre colega. 

O Sr. Ferna'Wàes Táoora - As 
socio-me, em meu nome e no da 
União Democrática Nacional, às 
homenagens que o Senado, atra­
vés da palavra de V. Exa., presta à 
memória de Francisco Joaquim da 
Rocha, meu .companheiro de lutas 
na 'Constituinte de 1934. Foi in­
contestà.velrnente, um dos Depu­
tados mais trabalhadores. Patrio­
ta, tudo fê:z. pela Bahia, e pelo 
Drasil. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Mui· 
to obrigado ao nobre Senador Fer· 
nàndes Távora que, em nome da 
União Democrática Nacional, traz 
sua manifestação de pesar pelo 
passamento de um ex-colega da 
Constituinte de 1934. 

· O S·r. Jarbas Maranhiio - Per. 
mi te V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Jarbas MarGfthlio - Re­
ceba V. Exa. a solidariedade da 
seção pernambucana do Partido So· 
cial Democrático às justas home· 
nagens que presta à memórla de 
Francisco Joaquim da Rocha. Fa· 
ÇO-Q com emoção especial, PriVan­
do da amizade dêsse grande baia­
no, pude sentir suas qualidade;; de 
cidadão, de homem público e de 
brasileiro, tôdas elas as mais no­
bres, as mais puras. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mui­
to obrigado a Vossa ExcelênCia. 

Senhor Presidente, a manifesta­
ção de pesar pelo falecimento de 
Francisco J oaqulm da Rocha é de 
todo o Senado da República, atra­
vés dos representantes dos diver· 
sos Partidos, que dizem do aprê. 
ço e da consideração que dispensa· 
vam a tão ilustre baiano. 

Sei multo bem a falta que farã 
sua or1entaçlio politica à Bahla. 
sobretudo na região do São Fran­
cisco, onde era admiríldo e grande­
mente estimado. 

O Sr. Victorino Freire - Per­
mite V.. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Victorino Freire - Asso­
cio·me de todo o coração à ho· 
menagaem de pesar que V. Exa. 
presta .a Francisco Joaquim da 
Rocha, "grande e Jeal serVidor dn 
Bahia. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA 
Agradeço o aparte de Vossa Ex­
celência. 

Sr. Presidente ao deixar êste re­
gistro no Senado da República, pe­
lo passamento de Francisco Joa­
qu!m da Rocha, pelos assinalados 
serviços que prestou não só à Ba . 
. hia como ao Brasil, faço-o como 
sentida homenagem à sua memó­
ria. (Muito bem !) 

O SR. PRESIDENTE - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen. 
tactos. (Pausa) . 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às manifes­

tações de pesar pelo passamento de 
Francisco Joaquim da Rocha. 

Constará da Ata o voto de pe­
sar, e a Mesa transmitirá ao Go­
vêrno da Bahia e à família do ilus­
tre morto as condolências desta 
Casa. · 

Vai ser lido outro requerimento. 

1!: lido e apoiado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 24, de 1960 

Nos têrmos do art. 212, alínea. 
Z-4, do Regimento Interno, requei-. 
ro a constituição de uma Comissão 
de 3 membros, para visitar o Sr. 
Senador Lino de Mattos, que se 
acha enfêrmo. 

Sala das Sessões, em 15 de fe­
vereiro de 1960. - Eugénio de Bar- . 
TOS• 

O SR. PRESIDENTE- O pre­
sente requerimento será discutido 
e. votado depois da Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeira dis­
~são, do Projeto de Emenda 
à Constituição n.o 2, de 1959, 
que altera dispositivos consti­
tucionais referentes à oraani-

zação do Estado da Guanaba­
ra, tendo Pareceres da Cowis­
são Espec·iaZ : 

I - Sóbre o projeta inicial · 
número 223, de 1959, contrá­
rio (com v,otos em separ~o dos 
Senhores Senadores Jefferson 
de Aguiar e Afonso Arinos); 

II - S6bre o substitutivo 
apresentado em Plenário em 
pri1meira disausstZo : 

N.o 925, sugerindo modifica. 
ções. 

O PRESIDENTE - A matéria 
deixa de ser votada por falta do 
«quorum» necessário. 

Disaussão única do Projeto 
de Lei da CO-mara n.0 374, de 
1952 (n.o 1.804, de 1952, na 
camara) que regula os direitos 
civi8 da mulher casada, e dá 
outras providl!ncias, tendo Pa­
recer, sob número 923, de 1959, 
da Comissão de Constituicão e 
Justiça, oferecendo substituti­
vo (com voto em separado do 
Sr. Senador João VilXasMas). 

Ó- SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento de adiamento 
que vai ser lido pelo Senhor Pri­
meiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO . 

N.o 25, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 212, le­
tra Z e 274, letra b, do Regimento 
Interno requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câma­
ra n.0 374, de 1952, a fim de ser 
feita na sessão de 25 do corrente. 

Sala das Sessões, em 15 · de feve­
. reiro de 1960. - Caiado de Castro. 

1".•\ 

. . O SR. PRESIDENTE - Em vir­
tude da deliberação do Senado o 
;projeto é retirado da Ordem do 
Dia para voltar na da sessão do 
dia 25 do corrente. 
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Primeira discussão do Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 29, 
de 1952 (de autoria do Sr. Se­
nador Mozart Lago) que asse­
gura ampla capacidade civil 
à 11!-UZher casada, revogando 
qu.a;squer restrições Zegais e;m 
razao do sexo ou matrim6111io, 
tendo Parecer,. sob n.o 924 de 
1959, da Comissão de Co~sti­
tuição e J ustit;a, '[leZa prejuài­
ciaZidade, em vista do pronUfl­
cialmento favorável dado ao 
Projeto de Lei da COlmara n.O 
374, de 1952. 

~l~··· . 
O SR. PRESIDENTE - ll:ste 

projeto tem sua tramitação con­
junta com a matéria anunciada an­
teriormente, que foi adiada nos 
têrmos do Requerimento n.o 25. 

Por êste motivo é retirado da 
Ordem do Dia para ser incluído 
na sessão de 25 do corrente 

Está esgotada a matéria· cons­
tante do avulso da Ordem do Dia. 

Passa-se à discussão e votaçã<O 
do Requerimento n.0 24, de autoria 
do Senhor Senador Eugênio de Bar­
ros, lido na hora do Expediente. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Senhores Sena­

dores desejar usar da palavra en-. . - ' cerrarei a discussao. (Pausa) . 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer senta­
dos. <Pausa). 

Está aprovado. 
Para constituir a Comissão que 

deverá, em nome do Senado visi­
tar o Senhor Senador Lino d~ Mat­
tos, designo os Senhores Vivaldo 

Lima, Eugênio de Barros e Joa­
quim Parente. 

Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há orador inscrito para es­
ta oportunidade; (Pausa). 

Não havendo quem peça a pa­
lavra, vou encerrar a sessão, de­
signando para a de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em primeira dis­
cussão, do Projeto de ·Emenda à 
Constituição n.0 2, de 1959, que al­
tera dispositivos constituciona;s re­
ferentes à organização do Estado 
da Guanabara, tendo Pareceres da 
Comissão Especial : 

I - Sôbre o Projeto inicial: n.<l 
233, de 1959, contrário (com votos 
em separado dos Senhores Senado­
res Jefferson de Aguiar e Afonso 
Arinosl; 

II - Sôbre o substitutivo apre­
sentando em Plenário em primeira 
discussão: n.0 925, sugerindo mo­
dificações . 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 131, de 1959 
(número 3.842, de 1958, na Câma­
ra) que reVigora o prazo da lei 
que detel11Tlina a tradução do livro 
«Quem Deu Asas ao Homem», de 
Henrique Dumont Villares, tendo 
Pareceres Favoráveis (ns. 755, de 
1959 e 3, de 1960), das Comissões: 
- de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

Está encerrada a ·sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho­
ras e 15 :minutos. 



24. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 16 de fevereiro de 1960 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDlhNCIA DOS ~ENHORES CUNHA MELLO E FREITAS CAVALCANTI 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Senhores Senado­
res: 

Mourão ·Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpçllo. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Leõnidas Mello. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix.Hult Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Louriv:d Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
AttUio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 

Milton Campos. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbõas. 
Filinto MUller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
J.rineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (53) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareclmen. 
to de 53 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber. 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr • .Prinneiro Suplente, ser­
vindo de 2.o SecretáriO, procede 
à leitura da Ata da sessdo an­
terior, que, posta em diacuasdo, 
é sem debate apr01!ada. 

O Sr. Segundo SecretáriO, 
servindo de 1.o, dá conta do se. 
guinte 

EXPEDIENTE 

O/feiOs 

Da Câmara dos Deputados : 

N.0 251, comunicando haverem 
sido aprovadas emendas desta Casa 
oferecidas ao projeto de lei que 
inclui trechos rodoviários no pro. 
grama de primeira urgência, refe­
rido na Lei n.o 302, de 1948; e no 
Decreto-lei n.o 8.463, de 1945, envia­
do à sanção; 
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N.O 254, encaminhando autógra­
fos do seguinte : 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 1, de 1960 

Determina o Tegistro do con­
vémo celebrado entre o GD'Vtr'· 
no Federal, o. Banoo do Brasil 
s. A. e o Banco do· N ardeste do 
BTasil s. A., para e:x:ecução do 
financiamento às propriedades 
rurais, situadas no Polígono 
das BOcas, de que trata a Lei 
n.0 3.471, de 28 de novembro 
de 1958. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.o Fica detenninado o re­
gistro do convênio celebrado entre 
o Govêrno Federal, o Banco do 
Brasil S. A. e o Banco do Nordeste 
do Brasil s. A., para execução do fi­
nanciamento às propriedades ru­
rais, situadas no Polígono das Sê­
cas, de que trata a Lei n.0 3.471, de 
28 de novembro de 1958. 

Art. 2.o :FJste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 

PARECER 

N.o 22, de 1960 

Da Comissão de Economia, 
s6bre. o Projeto de Lei da ca. 
mara n-0 385, de 1956 (n.o 4.467-
B, de 1954, na Otimara) que 
concede isenção. de direitos àe 
importação, taxas aduaneiras e 
1'fmp6sto de cotl.BU.mo para o 
aparelhamento Cirúrgico e de 
uroZogia, destinado à instalação 
da 14.a. Enfermaria da Santa 
Casa de Misericórdia do Distri­
to Federal. 

Relator : Sr. Guido Mondin. 

O Projeto de Lei n.o 4.467-B, de 
1954, concede Isenção de direitos de 
importação e mais taxas aduanei­
ras, exclusive a de previdência so­
cial, e de impôsto de consumo para 
o aparelhamento cirúrgico e de uro. 
logia, destinado à instalação da 14.n 
Enfermaria da Santa Casa de Mise­
ricórdia do Distrito Federal. 

Apresentado à Câmara em 1954, 
em 1956, dêle solicitaram desarqui­
vamento, vindo, então ao Senado, 
sob n.0 335, de 1956. Em 24 de ju­
nho de 1958, a fim de emitir pare. 
cer definitivo, del'berou a Comissão 
de Economia solicitar ao Sr. Prove. 
dor da Santa Casa de Misericórdia 
a lista do material sôbre o qual re. 
cairia a isenção. A provedoria a 
nada respondeu como não contes. 
tou o oficio que a Comissão de Eco­
nomia lhe enviou, com o mesmo ob­
jetivo, em 4 de abril de 1959. 

:ranto tempo agora faz, um lus­
tro já, que o material referido terá 
chegado a esta Capital, que não se 
compreende esteja êle retido sem 
nenhuma providência da Santa 
Casa. · 

Estamos, ao· que se vê, diante de 
um caso de arquivamento do pro­
jeto. Parece-nos, porém, em derra­
deiro, que antes se deva, pela tercei­
ra e última vez, oficiar ao Sr. Minis­
tro Lafayette de Andrada, Provedor 
da Santa Casa, para que se digne 
contestar os Ofícios ns. CE 22-58, de 
24 de junho de 1958 e CE 4-59, de 
4 de abril de 1959, da Oomissão de 
Economia, desta feita nos tênnos 
do art. 142, do Regimento Interno. 

Pela resposta, teremos notícia do 
que terá ocorrido .com o aparelha. 
menta cirúrgico que se quis isentar 
de direitos de importação e sabere. 
mos se a tramitação dêste projeto 
ainda tem razões de ser. Se, decor. 
ridos trinta dias, a Provedoria con­
tinuar silenciando, deveremos, en. 
tão, proceder ao arquivamento do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 10 de fe­
vereirc>' de 1960. - Fernandes Távo. 
ra, Presidente. - G1tido Mondin, 
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Relator. - Taciano de Mello. -
Lima Teixeira. - Joaquim Parente. 
- Leónidas Mello. 

PARECÊRES 

Ns. 23 e 24, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Just·iça, s6bre o Projeto de 
Lei da 06Jm1111'a n.o 93, de 1959, 
(na o armara n.0 • 3.126-B-57), 
que concede pensão especial de 
Cr$ 5.000,00 mensais a Lavínia 
Rodrigues Fernandes Ohav,~s. 
filha do Ministro do Império 
Alfredo Rodrigues Fernandes 
Chaves.· 

Relator : Sr. Rui Palmeira. 
Pelo presente projeto é concedida 

a Lavinia Rodrigues Fernandes 
Chaves a pensão especial de Cruzei. 
ros 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) 
mensais. 

A beneficiária, com mais de se­
tenta anos, é filha solteira de Al. 
fredo Rodrigues Fernandes Chaves, 
Ministro do Império nos anos de 
1885 e · 1886 e cujo falecimento 
ocorreu sem ·que deixasse à sua 
descendente qualquer pensão ou 
montepio. 

Do ponto de vista constitucional, 
nada há que opor à proposição, 
cujo mérito é da competência da 
ilustrada 'Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 25 de no. 
vembro de 1959. - Lourival Fon. 
tes, Presidente. - Rui Pa'Dmeira, 
Relator. - JefterBOn de Aguiar. -
Argemiro de Figueiredo. - Daniel 
Krieger. -· Milton Oa:mpos. - João 
Vilmsb6as, vencido. 

N.o 24, de 1960 

Da 0011nissão de Finanças, 
s6b11e o Projeto de Lei da oa.. 
mara n.0 93, de 1959 (n.o 3.126-
B, de 1957, na Gamara). 

Relator : Sr. Fernandes Távora. 
O Projeto n.0 93, de 1959, conce. 

de a pensão especial de Cruzeiros 
5.000.00 mensais, a Lavinia Rodrl. 

gues Fernandes Chaves, filha do 
Ministro do Império Alfredo Rodri­
gues Fernandes Chaves. 

O seu autor, o ilustre Deputado 
Allomar Baleeiro, traça em rápido 
escõrço, a vida cheia de serviços ao 
Pais, do Dr. Alfredo Rodrigues Fer. 
nandes Chaves, que ocupou, suces­
sivamente, as Pastas da Marinha 
e Guerra, em 1885 e 1886, e foi 
também, Deputado, falecendo sem 
deixar montepio ou pensão, para os 
seus descendentes. Seu avô, o Ba­
rão de Quaraim, foi, também. 
Deputado provincial e Geral em vá. 
rias legislaturas, prestando rele. 
vantes serviços ao Paí·s. 

D. Lavinla, setuagenária, vive 
pobremente e, concedendo-lhe essa 
pequena pensão, o Congresso Na­
cional não faz mais do que pagar, 
tard:amente, uma divida de grati­
dão aos que, tão honesta e patriô­
ticamente, serviram ·ao Brasil. 

Somos de parecer que esta Co­
missão deve dar ·seu apoio a .êste 
projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de ja. 
11eiro de 1960. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Fernandes Távora, 
Relator. - Paulo Fernandes. -
Saulo Ramos. - Taciano de Mello. 
- EugénJio de Barros. - Lilma Gui­
marães. - Caiado de Castro. 
FaitSto Cabral. - Mem de Sá. 

PARECERES 

Ns. 25 e 26, de 1960 

N.o 25, de 1960 

Da Colmissão de Economia, 
sóbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 123, de 1959, (n.a 

2.588-B, de 1957, na Gamara) 
que ·autoriza o Poder Executivo 
a ::abrir o àédito especial de 
Cr$ 500.000,00 para auxiliar a 
Ii',ê'deração das Cooperativas de 
Produtores de Mate a realizar o 
It Congresso Brasileiro de Coo. 
pérativiMM Ervateiro. 

Relator : Sr. Taciamo de Mcllo. 
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O Projeto de Lei da Câmara n.o 
123, de 1959, de autoria do Depu. 

· tado Luis Tourinho autoriza o Po­
der Executivo a abrir o crédito es. 
peclal de Cr$ 500.000,00 (quinhen­
tos mil cruzeiros), para auxiliar a 
Federação das Cooperativas de 
Produtores de Mate a realizar o II 
Cc>ngresso Braosllelró de Cooperati­
vismo Ervatelro ( art. 1.0 ) e deter­
mina que a entidade beneficiada 
preste conta de sua aplicação ao 
Serviço de Economia Rural do Mi­
nistério da Agricultura. 

A proposição acha-se brilhante e 
exaustivamente justificada pelo seu 
ilustre Autor. :ll:ste salienta, no seu 
arrazoado, que o I Congresso Coo­
perativo dos Ervatelros do Brasil, 
também na época prestigiado pelo 
Govêrno Federal, ·produziu excelen­
tes frutos, como, por exemplo, a 
criação Imediata da Caixa de Cré­
dito Cooperativo e a autorização 
para que os ervateiros pudessem 
exportar livremente o seu próprio 
produto, abolindo, por essa forma, 
o intolerável monopóllo da exporta­
ção, até então exercido por um pe. 
queno .grupo de firmas dominantes 
do mercado. A êle se deve igual­
mente a considerável expansão lo­
grada pelo movimento cooperati­
vista nes·se importante setor da 
economia nacional. Hoje já exis­
tem trinta e três cooperativas filia­
das a quatro federações estaduais, 
uma boa rêde de armazenagem de 
mate e modernos engenhos de be­
neficiamento, evidenciando a pu. 
jança e o espirita de iniciativa da 
organização cooperatiVista erva. 
teira. 

Nestas condições, nada mais jus­
to do que a União conceder o mo­
desto auxilio de Cr$ 500.000,00 a 
fim de que os ervateiros coopera. 
dos do Pais possam, num segundo 
Congresso, debater os seus proble­
mas, efetuar um balanço critico de 
sua atuação e traçar novas diretri­
zes para a conquista de metas mais 
ambiciosas e que tão de perto inte. 
ressam à economia nacional. 

Por assim julgarmos, somos in­
teiramente favoráveis ao projeto 
ora em discussão. 

Sala das Comissões, em 11 de de~ 
zembro de 1959. - Ary Vianna, 
Presidente. - TaciaM de MeZZo, 
Relator. - Guido M01~din. - F'er~ 
nandes Távara. - Joaquim Pa. 
rewte. 

N.o 26, de 1960 

Da Oomíasão de Finanças, 
s6bre o Projeto de Lei da Oâ­
mam n.o 123, de 1959 (na Câ­
mara n.0 2.588-B, de 1957). 

Relator : Sr. Fernando aorrêa. 
O projeto (art. 1.0) autoriza o 

Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
nistério da Agricultura, o crédito 
especial de Cr$ 500.000,00 (quinhen. 
tos mil cruzeiros) como auxilio à 
Federação das Cooperativas de Pro­
dutores de Mate «Paranb, para, 
aliada às federações «Santa Catari­
na~, «Rio Grandense» e cAmam­
bai», de Mato Grosso, realizar o II 
Congresso Brasileiro de Cooperati. 
vismo Ervateiro, .em Curitiba. 

A citada importância será (arti­
go 2.0 ) entregue pela União à fede­
ração das Cooperativas de Produto­
res de Mate «Paranb, que presta­
rá contas de sua aplicação ao Ser­
viço de Economia Rural do Minis­
tério da Agricultura. 

II. O autor da Proposição, o 
ilustre Deputado Luís Tourinho, 
justifica-a pelos seguintes princi­
pais fundamentos : 

a) são decorridos treze anos que 
os produtores de mate, filiados às 
Cooperativas então existentes no 
Estado do Paraná, realizaram o 1.o 
Congresso Cooperativo dos Ervatei. 
ros do Brasil, com a participação 
de numerosas delegações dos de. 
mais Estados produtores - Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul e Ma. 
to Grosso - e com o apoio de altas 
autoridades federais e estaduais; 

b) dentre as muitas teses ali 
discutidas e· aprovadas, duas se dcs. 
tacaram : a primeira, interessando 
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a todo movimento cooperativista 
nacional, pleiteava a imediata ins. 
talação da Caixa de Crédito Coope. 
rativo; a segunda, cuidava do di­
reito de exportaÇão do mate pelos 
produtores, pela aplicação efetiva 
do Decreto-lei n.o 6.635, de 27 de 
junho de 1944; 

cl ambas as teses deram os seus 
frutos : logo após, foi instalada a 
Caixa, atual Banco NaCional de 
C1·édito Cooperativo que tantos be­
nefícios ~êm trazendo aos produto­
res; do mesmo modo, os ervateiros 
conseguiram, pouco depois, meios de 
exercer livremente 0 direito de ex­
portar o ~eu próprio produto, que­
brando o monopólio da exportação 
exercido por uma pequena minoria 
privilegiada; 

dl essas duas vitórias se devem 
ao histórico conclave, no qual três 
mil produtores legítimos conjuga. 
ram esforços e alinharam soluções 
para seus problemas; 

e) depois de doze anos do seu 
«Primeiro .Congresso~. os ervateiros 
sentem a necessidade de debater os 
atuais problemas comuns a tôda re. 
gião produtora de mate, pois preci. 
sam fazer um balanço da sua atua. 
ção no setor da economia do mate, 
traçar rumos para a conquista de 
novas etapas e definir com clareza 
e energia os seus direitos advindes 
da prática efetiva do cooperativis­
mo .durante quinze anos; 

f) assim sendo, nada mais justo 
que a união conceda uma verba de 
Cr$ 500.000,00 para auxiliar a Fede·. 
ração das Cooperativas de Produto. 
res de Mate na real!zaçlio do II 
Congresso. · 

III. A Comissão de Economia, 
examinando o mérito da providên. 
cia em tela, opinou por sua apro. 
vação, pois o Primeiro Congresso 
Cooperativo dos Ervateiros «produ­
ziu excelentes frutos». 

IV. Do ponto de vista financel. 
ro, nenhuma objeçlio cabe fazer à 
medida em foco, pois o crédito a 
se abrir, de quinhentos m!l cruzei­
ros, é multo pouco para o muito 
que contribuirá no sentido do for. 

talecimento da economia ervatelra 
do Brasil. 

Somos, assim, favoráveis à apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de fe­
vereiro de 1960. - GaBpatr Velloso, 
Presidente. - Fernando Corr&., 
Relator. - Caiado de Castro. -
Paulo Fernand.es. - Lima Guirma­
rães. - 'll'ernandes Távora. -
Fausto Cabral. - Taciano de Mel­
lo. - EugBnio de Barros. - Saula 
Ramos. 

PARECERES 

Ns. 27 e 28, de 1960 

N.o 27, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Lei da Camara 111o0 158, de 1959. 
(na cama1·a n.0 3.954-B-58), 
que cancea.e pensão especial de 
Cr$ 3.000,00 mensais a Maria 
Piacentini. 

Relator : Sr. Lvma Guimarães. 

Pretende o Projeto 158-59 conce­
der pensão especial de Cr$ 3.000,00 
<três mil cruzeiros) mensais a Ma. 
ria Placentlnl. A justificativa se 
prende ao fato de estar a beneficiá. 
ria Maria Placentlni «doente há 45 
anos, guardando o leito durante 41. 
com as pernas completamente pa. 
rallsadas,. 

Acrescenta o autor do projeto 
que a «sua situação deplorável tem 
despertado os mais justificados 
sentimentos piedosos e a sol1darle. 
dade humana dos comunlcepes». 

Entende, por isso, o nobre repre­
sentante do Rio Grande do Sul que 
a penslio .solicitada ·c deverá substl. 
tuir, uma vez por tôdas, a caridade 
pública, sempre tão desagradã­
vel .. ,, 

Diante ·.ae projetes como êste te­
nho reclamado Inúmeras vêzes a 
necessidàde de traçarmos um crlté. 
rio seguro· para estas liberalidades. 

Temos :.sempre presentes projetes 
amparados apenas pela palavra de 
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seu apresentante, que pode ser 
muitas vêzes ludibriado. 

No caso presente, afirma o autor 
do projeto que a beneficiária é cer. 
cada, na sua terra, pelo sentimen. 
to de solldariedade humana de seus 
conterrâneos que lhe vêm prestan. 
do a necessária assistência. Não há 
nisso humilhacão para ela, mas 
uma revelação de humanidade de 
seus protetores. 

Jl: verdade que isto acontece há 45 
anos, mas o coração humano, e com 
especialidade o do rio.grandense 
tAo la11go e tão cheio de generosida~ 
de, não 'Se esgota na prática da ca. 
rldade. 

Muito mais interessante para a 
pobre velhinha é o seu lnternamen. 
to em um asilo ou estabelecimento 
equivalente, onde lhe será prestada 
assistência exigida pelo seu estado. 

A pensão lhe poderia ser desVir­
tuada por inescrupulosos, de vez 
que não lhe seria dado controlá-Ia. 

Não seria eu capaz de negar a 
minha solidariedade em caso como 
êste. 

Faço, porém, estas ponderações 
para que,. em futuro, tenhamos nor. 
mas norteadoras de nossa conduta 
ao tratarmos de pensões especiais. 

Mas, não nos compete, nesta Co. 
missão, o pronunciamento sôbre o 
mérito da proposicão, o que será 
feito pelas demais Comissões. 

A nós cabe apenas opinar sôbrc 
a sua constitucionalidade, e pode. 
mos afirmar que a nossa Carta 
Magna nada contém que impeça a 
sua aprovação. 

Sala dll!s Comissões, em 25 de no. 
vembro de 1959. - Lourivaz Foo.. 
tes, Presidente. - Lima Guimarães, 
Relator. - Ruy Carneiro. - Arge. 
miro de Figueiredo. - Mlllnezes Pi. 
mentel. -João VilZasMas.- Mil­
ton Caanpos. - Daniez Krieger. -
J ef!ers.on dJe Aguiar. 

N.o 28, de 1960 

Da Comissão de Illinanças 
sDbre o Projeto de Lei da Cft~ 

mara n.0 158, de 1959, (na Oéi­
mara n.o 3.954-B-58). 

Relator : Sr. FernandJes Távora. 
O Projeto n.0 158, de 1959, da au. 

toria do Deputado Tarso Dutra, 
concede a pensão especial de Cru­
zeiros 3.000,00 mensais a Maria Pia. 
ccntlni, residente na paróquia de 
Arco Verde, Municipio de Garibal. 
di, no Rio Grande do SUl. 

Como justificação, alega o ilustre 
representante rio.grandense estar 
Maria Placentlni doente, há 45 anos 
peralitica das pernas e Vivendo da 
caridade dos seus conterrâneos, si­
tuação constrangedora a que a pen. 
são poria têrmo. 

Atendendo a um requerimento do 
Deputado Chalbands, a Comissão 
de Finanças da 'Câmara oficiou ao 
Prefeito de Garibaldl, pedindo in­
formações a respeito da doente que 
o projeto visa beneficiar, sendo-lhe 
respondido por aquela autoridade 
que «a justificação do projeto em 
referência, espelha com exatidão o 
estado dessa nossa conterrânea». 

Não se pode negar o estado de 
miserabllidade de Maria Placentini, 
atestado pelo autor do projeto e 
pelo Prefeito de Garibaldi. 

Mas, estamos de pleno acôrdo 
com o ilustre Relator da Comissão 
de Constituição e Justiça, que mais 
acertado seria o internamento des­
sa doente num estabelecimento pio, 
onde ela poderia ter mais confôrto, 
e menos constrangimento. 

Não posso, entretanto, negar meu 
c.polo a essa patricia desventurada, 
que o mais rudimentar sentimento 
d~ piedade manda amparar. 

Somos, pois, de parecer que esta 
Comissão deve apoiar o projeto em 
aprêço. 

Sala das Comissões, cm 12 de fe. 
vereiro de 1960. - Gaspar VeZZoso. 
Presidente. - Fernandes Távora, 
Relator.- Lima Gu~marães, venci­
do na forma do meu parecer na 'Co­
missão de Justiça. - Paulo Fer. 
nandes~· ,...... Taeiaoo de MeZlo. -
8aulo Ramos. - Oaiad.o de Oastro. 
- Fausto Cabral. 
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PARECER 

N.o 29, de 1960 

Da Oo'misslio de Finanças, 
eto Projeto de Lei da Odmara 
n.o 2, de 1960 ( n.o 573-B, de 
1959, na O&nara), que autcniza 
o Poder Executiva a abrir, pew 
Ministério da Fazenda, o crédi­
to especial de Cr$ 976.700.000.00 
destinado ao pagament·o de 
despesas da ComAssão Nacional 
de Energia Nuclear. 

Relator : Sr. Caiado de Castro. 
O Poder· Executivo pela Mensa-· 

gem n.0 255, de 25 de junho de 1959, 
submeteu ao Congresso Nacional o 
presente projeto de lei que autori­
za a abertura, pelo Ministério ela 
Fazenda, do crédito especial de Cru­
zeiros 976.700.000,00, para o paga. 
mento de despesas da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. 

O crédito em aprêço refere-se a 
despesas vinculadas ao programa 
de atividades da citada Comissão 
no exe~ieio passado, isto é, 1959. 

A 'Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, conforme faz sentir a ex­
posição de motivos do Sr. Ministro 
da Fazenda relativa a êste crédito, 
reclama. com fundadas razões, os 
constantes atrasos verificados na 
liberação dos recursos que lhe são 
deferidos, o que muito vem preju. 
dicando as suas atividades, convin­
do esclarecer que, segundo estamos 
informados, até a presente data não 
lhe foi entregue, al:n_da, a última 
parcela do crédito especial aberto 
para atender a despesas do exer­
cício de 1958. 

Na realidade, portanto, 0 crédito 
previsto no presente projeto diz res­
peito a despesas, se não realizadas, 
pelo menos compromissad~s em 
programa devidamente aprovado 
pelo Poder Executivo e concernente 
ao exercício passado. 

Já no Orçamento em vigor (1960), 
a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear conta com uma dotação 
própria, global, de 500.000.000 de 
cruzeiros, consignada no subanexo 

da Presidência da República (En­
cargos Gerais). 

l'l: de se esperar que, no futuro, a 
liberação dos recursos destinados a 
êste setor não sofra retardamento 
semelhante e que tanto vem preju. 
dicando a obtenção de melhores re­
sultados na execução dos progra. 
mas de trabalho de órgão cujo fun­
cionamento é de vital importância 
para o progresso técnico-cientifico 
e o desenvolvimento econômico do 
Pais. 

Nestas condições, a Comissão de 
Finanças é de parecer favorável ao 
projeto de lei em aprêço. 

Sala das Comissões, em 12 de fe­
vereiro de 1960. - Gaspar VeZZoso, 
Presidente. - Caiado de Castro, 
Relator. - Paulo Fernandes. -
Lima Guimarães. - Fernanàea Tá­
vora. - Fausto Oa.bral. - Tacia­
no àe Mello. - Baulo Ramos. -
Eugênio de Barros. - Fernando 
Correa. 

PARECERES 

Ns. 30 e 311 de 1960 

N.o 30, de 1960 

Da Comissão de ConBtitu~ão 
e Just~a, sóbre o Projeto de 
Lei da C~mara '"o 5, de 1960, 
(na Cdrtnara n.0 4.814-D-59) CJite 
autoriza o Poder Ea:ecuttvo a 
inBtituir a Fundação daB Pio­
neiras Sociais. 

Relator : Sr. Ruy Carneiro. 
O projeto em estudo autoriza o 

Poder Executivo a instituir a «Fun­
dação das Pioneiras Sociais», enti­
dade jurídica com sede e fôro na 
Capital Federal, provida de perso. 
nalidade jurídica, com estatutos 
próprios. A entidade terá como ob­
jetivo «a assistência médica, social, 
moral·· e educacional da . população 
pobre· e as pesquisas atinentes a 
tais finalidades (art. 4,0}, consti­
tuída sua organização· pela forma 
estatuida no art. 5.o. 

Prevê O. projeto seja' enviado à 
Comlssãq de Orçamentá e Fiscal!-
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zação Financeira da Câmara dos 
Deputados e à Comissão de Finan-

. ças do Senado, por parte da Fun­
dação, circunstanciado relató r i o · 
anual das atividades desta e do 
qual conste o cálculo do custo «per­
capita» .de cada serviço e o balanço 
pormenorizado das rendas e despe. 
sas. 

A renda da Fundação será cons­
tituida de donativos, contribuições e 
de auxilio correspondente, no mini­
mo, a 0,5% (cinco décimos por cen­
to) da arrecadação anual do Im­
põsto de Sêlo Federal, para o que 
está prevista (art. 6.0 , parágrafo 
único) a respectiva consignação or­
çamentária. 

Na hipótese de extinção da Fun­
dação, seus bens serão incorpora­
dos ao patrirnõnio da União. As re­
lações entre os empregados e ·a 
Fundação serão reguladas pelas 
leis trabalhistas. 

;Transformada em lei a proposi­
ção em exame, desaparecerá a «As­
sociação das Pioneiras Sociais», so­
ciedade civil cuja benemerência 
todo o Pais conhece e admira. Sua 
atividade, porém, longe de desapa­
recer, será, ao contrário, revitali­
zada pelos novos recursos e pela 
amplitude concedida pela lei e pela 
nova feição jurídica adotada. Es. 
tarão, assim, revigorados o sentido 
e o alcance sociais da associação 
cujo Incremento se deve, sem favor, 
às superiores inspirações da Senho. 
ra Sarah Lemos Kubitschek. 

Nada impede, do ponto de vista 
constitucional e jurídico, a aprova. 
ção do projeto em causa. 

Sala das Comissões, em 10 de fe­
vereiro de 1960. - LourivaZ Fon­
tes, Presidente. - Ruy Carneiro, 
Relator. - Lima Guilmarães. -
Benedicto VaZladares.- Attílio Vi­
vacqua. - MiZton Ca;mpos. - Jef­
ferson de Aguiar. - Menezes Pi­
mentel. 

N.o 31, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
s6bre o Projeto de Lei da ca. 

mara n.o 5, de 1960, (na aama­
ra n.0 4.814-D, de 1959). 

Relator : Sr. Fausto OabraZ. 
O presente projeto constitui, pelo 

seu alto teor social, uma iniciativa 
oportuna e necessária. 

O que a «Associação das Pionei. 
ras Sociais:.>, já reconheCida de uti­
lidade pública, vem fazendo, em 
todo o território nacional, em be­
nefício dos necessitados, é algo dec 
grandioso. 
. Realmente, as Pioneiras Sociais 

realizam tarefa vasta e profunda, 
dedicando-se à assistência integral 
aos deserdados da sorte. 

Seja no campo moral, seja no 
médico ou no educacional, ai está 
sempre presente a AssoCiação das 
Pioneira·s, buscando, com a sua pro­
teção e o seu auxilio, a recuperação 
social do indivíduo. 

Apesar da magnitude de sua mis­
são, a Associação das Pioneiras, 
cujas tarefas se tornam dia a dia 
mais complexas, porque cada vez 
mais ampla·s as áreas em que atua, 
funciona exclusivamente na base 
de contribuições de particulares, 
em espécie, em bens e serviços. 
além de modestas dotações orça. 
mentárias. 

O projeto ora em estudo, busca 
dar à Associação em tela uma si­
tuação legal capaz de lhe possibili­
tar a efetivação de suas altas e 
nobres finalidades. 

II - O projeto, aprovado na for­
ma como vamos apreCiá-lo, autori­
za (art. 1.0) o Poder Executivo a 
instituir uma fundação de âmbito 
nacional, que será denominada 
«Fundação das Pioneiras Sociais», 
com sede e fõro na Capital da Re­
pública, mediante a incorporação 
da sociedade civil «Associação das 
Pioneiras Sociais». 

A Fundação (art. 2.0 ), com o pa. 
trimônio referido no artigo ante­
rior, é ··provida de personalidade ju. 
ridica autõnoma e os seus estatutos 
guardarão (art. 3.0 ) as normas ge. 
rais da legislação vigente. 
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A Fundação terá por objetivos a 
assi·stência médica, social, moral e 
educacional da população pobre, 
em suas variadas· formas,· e as pes­
quisas relacionadas com suas fina­
lidades (art. 4.0). 

A Fundação (art. 5.0 ) será admi­
nistrada por uma diretorla compos-

. ta de presidente, vice.presldente, 
secretário e tesoureiro, nomeados 
pelo Presidente da Re,Pública entre 
pessoas de reputação ilibada e no­
tória dedicação aos problemas rela­
clonados com os objetivos da enti­
dade. 

A diretoria prestará con t a s, 
anualmente, ao Tribunal de Contas 
(-§ 4.o) e ( § s.o) enviará à Comis­
são de Orçamento e Fiscalização 
Financeira da Câmara dos Depu­
tados e ao órgão correspondente no 
Senado Federal, até o dia 30 de 
abril de cada ·ano, relatório cir­
cunstanciado das atiVidades da fun. 
dação no exercício anterior, acom­
panhado de cálculo do custo per 
capita de cada um de seus serViços 
e da cópia do balanço da institUi­
ção, no· qual figurem, discrimina­
damente, as respectivas rendas e 
despesas. 

A renda da Fundação (art. 6,0) 
será constituída de donativos, con­
tribuições e de auxilio correspon. 
dente, no mínimo, a 0,5% da arre­
cadação anual do Impõsto do Sêlo 
Federal. 

A Fundação organizará até o dia 
31 de outubro de cada ano seu or. 
çamento para o exercício ·seguinte, 
submetendo.o à aprovação sucessi­
vamente, do Conselho Fiscal e do 
Presidente da República, não po. 
dendo as despesas com a adminis­
tração da entidade exceder de 15% 
da receita anual (arts. 7,o e s.o), 

O quadro de pessoal da Funda. 
ção será aprovado pelo Presidente 
da República, depois de ouvido o 
Departamento Administrativo do 
Serviço Público (art. 9,0). 

Em cas·o de extinção da Funda. 
ção os seus bens serão incorpora. 
rlos ao pntrimônio da União (arti­
go 10). 

Finalmente (art. 11) determina 
o projeto que as relações entre a 
Fundação das Pioneiras Sociais e 
seus empregados serão reguladas 
pela Legislação do Trabalho. 

III - Como se verifica, ao auto­
rizar o Poder Executivo a instituir 
a Fundação das Pioneiras Sociais, 
não deixou o projeto de fixar nor­
mas que bem resguardam os in­
terêsses financeiros da União. 

A percentagem de 0,5% da arre. 
cadação anual do ImpOsto do Sêlo 
Federal, consignada, como auxilio, 
à Fundação, não é exa.gerada, an­
tes é modesta, desde que se tenha 
em vista a grandiosidade da obra 
que a entidade tem em mira. 

Estando o referido impõsto esti­
mado em 19 bilhões de cruzeiros, 
infere.se que o auxilio federal à 
entidade será de 95 milhões de cru­
zeiros, no corrente exerciclo. 

IV - Por tudo o que acima foi 
exposto, opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de fe­
vereiro de 1960. - Gaspar Ve!Zoso, 
Presidente. - Fausto Oabral, Re­
lator. - Lilma. Guimarães. - Oafa.. 
do de Oastro. - Femandss Távora. 
- Baulo Ramos. - E'ug~nio de 
Barros. - Taciano de Mello. -
Mem de Sá. - Pauzo Fernandes. 

PARECER 

N.0 32, de 1960 

Da Comissão de FinançaB, 
s6bre o Projeto àe Lei do Betaa­
do n.o 15, de 1952, que modifi­
ca o Decreto-lei n.o 9.760, de 
5-9-46. 

Relator : Sr. Mem de Sá. 

O Projeto de Lei n.o 15, foi apre­
sentado pelo nobre Senador João 
Villasbõas, em 1952, e tem por ob­
jetivo revogar diversos dispositivos 
do Decreta-lei n.o 9.760, de 5 de se­
tc;;mbro de 1946, dando nova reda­
ção aos arts. 125, 135 e 173 do mes­
mo diploma legal, que dispõe sõbre 
os bens imóveis da União, prescre-
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vendo, entre outras medidas, o u·su. 
capl!io dos bens públicos. 

Seu autor, na justificação, depois 
de mostrar que a tradição legisla. 
tlva do Brasil proibia o usucapião 
dos bens públicos, ressalta que o 
menciomido decreto.lei, publicado 
treze dias antes da· promulgação 
da Constituição vigente, consagrou 
o direito de aquisiçlo de bens pú. 
blicos pelo usucapião, mediante «a 
prova da posse por meio de simples 
justificação administrativa, peran. 
te o órgão local do Serviço do Pa. 
trirnônio da União,.. 

Para corrigir esta situação, repu. 
t<>ãa .grave e perniciosa pelo emi­
nente Senador rnatogrossense, o 
projeto em aprêço manda revogar 
os dispositivos que consagravam 
a pelmlssão condenada, mediante 
processo administrativo e exclusi. 
va:nente sujeita ao arbitrlo do Po­
der Executivo, alterando o teor dos 
três artigos antes citados. 

O projeto teve tramitação, rece­
bendo duas emendas do ilustre Se­
nador Attlllo Vivacqua, consoante 
as quais se deu outra redação aos 
arts. 173 e 200 do aludido decreto. 
lei. Foi aprovaria em primeira dis­
cuss!lo e votaçii.o, no ano de 1954. 

Indo à Comiss!lo de Finanças, em 
marco de 1955, o Relator, Senador 
Juracy Magalhães solicitou o pro­
nunciamento do Ministério da Fa­
zE:nda sõbre o mérito da proposição 
~ seus reflexos. Parece que, depois 
disto, o processo estêve sem anda­
mento, até que, em sessão de 14 de 
s~tembro do corrente ano, decidiu 
o Plenário pelo seu prosseguimen. 
to, nos têrmos do art. 323, § 3.0 do 
Regimento Interno. 

Dêle não constam as informações 
solicitadas ao Ministério da Fa. 
"(mda · 1 , 

"' O ~érito da proposição eiCap~ à 
competência desta •Comissão e foi, 
ao que parece - nlo obstante as 
lacunas existentes - devidamente 
apreciado e esclarecido, em tempo 
oportuno, pela douta Comisslo de 
Constituição e Justiça, órgão técni. 
co especifico para seu exame. 

A Comissão de Finanças teria a 
considerar os efeitos do projeto sõ-
1:-re o património da União. ·Para 
tal fim, foi pedida, faz mais de 
quatro anos, a manifestação do 
MirJistério da Fazenda, até hoje 
omisso. 

Em face desta omissão, duma 
parte, e, doutra, em face da decis!lo 
do Plenário do Senado - pela tra. 
mitação e ultimação do processo -
parece que não há motivo para re­
ceio quanto aos reflexos ou conse­
qüências das medidas preconizadas. 

Realmente, o Projeto n.o 15, em 
seu art. 1.0 , manda revogar cêrca 
rle 29 dispositivos do Decreto-lei n.0 

9.760, os quais regulavam a aliena. 
çã.o ou a doação de terrenos de pro­
priedade da União, mediante o ex­
clusivo critério e autorização jo 
Presidente da República. 

O art. 2.0 dá nova redação aos 
arts. 125, 135, 173 e 200 do mesmo 
decreto-lei. Consoante a nova re. 
dação do primeiro dêles (125) só 
pode haver sessão gratuita, ou me. 
diante condições, de imóveis da 
União a Estados,· Municiplos, enti. 
dades educacionais, culturais ou de 
finalidades sociais, ou, ainda, para 
aproveitamento económico de inte­
rêsse nacional, mediante autoriza­
ção legislativa. O nõvo art. 135, de 
sua vez, estipula que a alienação de 
Imóvel da Unlão dependerá de au. 
tcr-ização legislativa e se fará me­
diante concorrência e por preco não 
in!erior ao seu valor .atualizado. O 
art. 173, segundo o nõvo teor : es. 
tRheler.e que <observado o disposto 
no art. 156 da Constituição, as re. 
gra~ do Código Civil concernentes 
ao usucapi!lo aplicam-se aos terre­
r:os dominicais da União, até o li­
mite máximo de cem hectares para 
cada pessoa, efetivamente possui. 
dos em utilização agrícola, pecuá­
ria ou industrial:~>. Os parágrafos 
determinam que o processo corra 
p:.:rante. o Juiz dos Feitos da Fazen. 
da da sltuação do imóvel, com ci­
tnção do representante da União. 
Por fim, o nõvo art. 200 reitera a 
velha redação ; ·- «respeitado o 
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disposto no art. 173 da presente lei, 
os demais bens imóveis da União, 
seja qual fõr a. sua natureza, não 
são sujeitos a usucapião». 

Como bem se vê, afora o dispas. 
to no art. 173, pela nova redação, 
todos os demais preceitos do Pro­
jeto n.o 15 são nitidamente acaute. 
!adores dos interêsses patrimoniais 
da União, eis que exigem autor!. 
zação do Poder Legislativo, quer 
para as d-oações, quer para as alie. 
nações, a título oneroso, dos bens 
dominicais. 

Pelo teor dado ao art. 173, oriun. 
do de emenda do Senador Attílio 
Vivacqua, fica permitido o usuca. 
pião de terras do Estado até o má. 
ximo de cem hectares, sob ·as con. 
dições e cautelas referidas. Enten. 
demos, porém, que a redação primi. 
ti\'a, do projeto Villasbôas, era 
mais prudente por limitar a 25 hec. 
tares o terreno a ·ser obtido e, ain. 
da, prescrever requisitos mais ri­
gorosos. 

A medida, em tais têrmos, ê lou. 
vá ver e conveniente, corresponde ao 
espírito da Constituição e à justiça 
social e não pode lesar de forma 
sensivel os interêsses patrimoniais 
da União, antes atende ao bem co. 
mum. 

Eis porque a Comissão de Finan. 
ças dá parecer favorável ao Proje. 
to de Lei n.0 15, de 1952, com a se. 
guinte 

EMENDA 

N.o 1 {CE) 

Ao art. 2.0 do Projeto n.o 15, de 
1952. 

Dê-se a seguinte redação ao ar. 
tigo 173, caput: 

«Todo aquêle que, não sendo pro. 
prietário rural nem urbano, ocupar 
por 10 anos ininterruptos trecho 
de terras da União de área não su. 
per!or a 25 hectares, tornando-o 
produtivo por seu trabalho e tendo 
nêle sua moradia, poderá lhe ad. 

quirir a propriedade mediante sen •. 
tenca declaratórla>. 

Sala das Comissões, em 12 de fe. 
vereiro de 1960. - Ga8Pflr VeZloso. 
Presidente. - Mem de Sá, Relator. 
- Lima Guimarães. - Fernandes 
Távora. - Caiado de Castro. -
Baulo Ramos. - Taciano de Meno •. 
- Eug{Jnio de Barros. - Fausto 
Cabral. - Paulo Fernandes. 

PARECERES 

Ns. 33, 34 e 35, de 1960 

N.o 33, de 1960 

Da Ccm~issão de Constituição 
e Justiça, s{Jbre o Projeto de 
Lei do Senado n.0 33, de 1959, 
que dispõe sóbre 1Jensões mili­
tares, alterando a redação do 
§ 1.o do art. 33, d;o· Decreto n.o 
32.389, de 9 de março· de 1953. 

Relator : Sr . .Daniel Krieg:er. 
O projeto em exame é de autoria 

do eminente Senador Milton Cam­
pos e tem por finalidade propor 
nova redação para o § 1.0 do art. 33 
do Decreto n.o 32.3891 de 9 de mar­
ço de 1953, que aprovou a consoli. 
dação dos dispositivos legais refe. 
rentes a pensões mllitare·s. 

O dispositivo referido tem a se­
guinte redação : 

«Art. 33. • ' •• 'o •••••••••••• ............................ 
§ 1.o São excluídas do bene. 

fício as viúvas desquitadas, 
quando, no respectivo processo, 
forem consideradas cônjuge 
culpado, bem como as separa. 
das do marido Independente­
mente. de desquite, desde que 
provada sua conduta irregu. 
lar>. 

O projeto sugere para a matéria 
a seguinte redação : 

«§ 1.0 A viúva desquitada 
não terá direito à pensão mili­
tar, se tiver sido, por sentença, 
considerada cônjuge cUlpado, 
ou se o contribuinte, em virtu-
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de de desquite amigável ou li­
tigioso não estava obrigado, em 
vida, a dar-lhe pensão». 

Assim, a alteração alvitrada se 
dirige à situação regulada pela 
parte final do dispositivo, substi­
tuindo-a pela proposta e mantido o 
disposto na primeira parte do pará­
grafo. 

Não há dúvida sôbre a procedên­
cia do projeto. Se a mulher, em 
vida do marido, dispensava a con. 
tribuição dêste na separação, o fa. 
lecimento superveniente não altera 
a hipótese quanto ao seu alcance e 
repercussão. Além disso - como 
bem acentua a justificação - pode 
ocorrer que, decretado o desquite, 
seja êle amigável ou litigioso, e es­
tabelecida, ainda, a dispensa da 
contribuição do. marido, tenha êle 
filhos, havidos fora do leito nup. 
cial. Dêles se retiraria, por morte, 
a metade da pensão, o que eviden­
temente importaria em uma iniqüi­
dade social. 

Ao corrigir tal situação, o proje. 
to merece ser aprovado quanto ao 
mérito, sendo que, do ponto de vi's. 
ta c·onstitucional e jurídico, nada 
igualmente se lhe pode opor. 

Sala das Comissões, em 25 de no. 
vembro de 1959. - LourivaZ Fon. 
tes, Presidente. - Daniel Krieger, 
Relator. - Jefferson de Aguiar. -
Milton Campos. - Ruy Ca1·neiro. 
_ João VilZasbóas. -Menezes Pi­
mentel. - Lima Gui'ma1·ães. - Ar­
gemiro de Figueiredo. 

N.o 34, de 1960 

Da Comissão de Se!JiUrança 
Nacional, s6bre o Projeto de 
Lei do Senado, n.o 33, de 1959. 

Relator: Sr. Caiado de Castro. 
O projeto em estudo é de autoria 

rlo eminente Senador Milton Cam­
pos e tem o objetivo de modificar 
a redação do § 1.0 do art. 33 do De. 
creto n.o 32.389, de 9 de março de 
1953, que aprovou a 'Consolidação 
dos Dispositivos Legais referentes 
:1 pensões militares. 

. 2. A nova redação proposta é 
no sentido de excluir a viúva des­
quitada do direito à pensão mill­
tar, «se o contribuinte, em virtude 
de desquite amigável. ou litigioso, 
não estava obrigado, em vida, a 
dar -lhe pensão». 

3. A douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça concluiu que «o 
projeto merece ser aprovado quan. 
to ao mérito, sendo que, do ponto 
de vista constitucional e jurídico, 
nada igualmente se lhe pOde opor»· 

4. O Decreto-lei n.o 3.347, de 12-
6-1941, que institUiu o regime · de 
benefícios dos Segurados do Insti­
tuto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado <IPASE), 
declara em seu art. 3.0, ·§ 1.0 : 

«Não terá direito à pensão o 
cônjuge desquitado ou judicial­
mente separado, salvo quando 
lhe haja sido assegurada a 
pensão de alimentos». 

A Lei n.o 3.373, de 12-3-1958, dis­
pondo sôbre o Plano de Assistência 
ao Funcionário e sua FamUia, . a 
que se referem os arts .. 161 e 256, 
da Lei n.o 1.711, de 28-10-952, na 
parte que diz respeito à Previdên. 
cia, declara no art. 3,0 ·§ 2.0 , alinea 
«a», que o cônjuge sobreVivente, 
quando desqUita~o. não terá direito . 
ao Pecúlio especial, e, no art. 5.0 , 

inciso I, alínea «a~. insiste que a es-. 
pôsa desquitada, que não recebe 
pensão de alimentos, também não 
terá direito à percepção de pensão 
vitalicia». 

Estas inovações, no entanto, ain­
da não foram estendidas a tôdas as 
outras classes, quando a nosso ver, 
assuntos dessa natureza, de ordem 
eminentemente social, dever i a m 
constituir norma ,geral. 

5. Examinando-se o ·assunto do 
projeto, tem-se Jogo de início, a 
atenção despertada para a coerên­
cia do legislador que : 

a) ao trata r de benefícios de fa-~ 
müla ·.dos assegurados do IPASE, 
em 1941, não julgou conveniente 
alterar o· que estêve consagrado 
para os militares desde 1827; 
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b} em 1958 reafirmou o estabe­
lecido em 1941 para os segurados 
do IP ASE, sem alterar, para os mi­
litares o principio centenário que 
invariàvelmente vem sendo se. 
guido; 

c} em 1959, no Projeto de Pen. 
sões Militares, de iniciativa do Po­
der Executivo, baseado em estudos 
minuciosos de Comissões de Ofi­
ciais especializados de nossas Fôr­
ças Armadas, projeto já aprovado 
pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federai e que apenas re­
tornou à !Câmara por haver recebi­
do al.gumas emendas no Senado -
nesse projeto, repetimos, também 
não se cogitou de introduzir na le­
gislação militar as inovações da­
quelas leis. 

A'Ssim, o Congresso Nacional -
desde os primórdios da República, 
tem mantido critério uniforme, es­
pecial e conservador, no que se re­
laciona com o problema da consti­
tUição da familia e das pensões dos 
militares que C0118tttuem a cZasse 
especial dos servidores da Pátria. 

A lei é severa para o militar da 
ativa que seja qual tõr o seu põsto 
ou graduação, só pode contrair ma. 
trimõnio mediante licença de auto­
ridade competente e depois de pre. 
enchidos os requisitos do Estatuto 
dos Militares; da mesma forma a 
pensão militar (monteplo e meio 
sõldo ou pensões especiais} consti. 
tui herança militar e, ainda recen. 
temente, o Senado acabou de apro. 
var emenda mandando aplicar a 
essa herança mllttar dispositivos 
da herança civil, regulados no Có­
digo Clvll, donde deve a herança 
militar exigir renúncia expressa, 
como se infere do próprio Institut() 
Juridico. 

Por outro lado, também desper. 
ta atenção - .e agora de modo 
todo particular - a redação pro. 
posta no projeto, em que é omitida 
a parte relacionada ·com a viúva 
anteriormente separada do mari .. 
do, independentemente de desquite, 
desde que provada sua conduta ir-
regular. · 

6. Em resumo, o projeto, com a 
redação proposta, introduz duas 
modificações na legislação atual : 

a) exclui de pensão militar 11 
viúva desqUitada, mesmo inocente, 
que não percebia, em vida do con­
tribuinte, a pensão alimentícia· - . b) nao conserva a exclusão e, 
portanto, roncede direito a pensão 
à viúva anteriormente separada do 
marido, independentemente de des­
qUite, mesmo provada sua conduta 
irregular. 

A alteração da ai inca « b» pare­
ce-nos ter sido decorrente de equi­
voco, porque a justificativa ao pro­
jeto é no sentido de somar e não de 
substituir exclusões. 

7. Finalmente, data vénia, pare­
ce-nos ter ocorrido lapso no proje. 
to, em virtude do qual, ao invés de 
ser proposta nova redação da lei 
que dispôs sôbre o assunto, ou dis­
ciplinar a matéria prõpriamente 
ctita, foi proposta nova redação de 
simples decreto do Executivo, ma. 
téria de atribuição privativa do 
Presidente da República, nos têr. 
mos da Constituição Federal. Ora, 
decretos e regulamentos, matérias 
complementares de leis, não são da 
competência do Congresso, sob 
pena de manifesta contrariedade 
ao principio da independência dos 
Podêres. 

Dar nova redação ao decreto é o 
mesmo que decretar e não, strito 
sensu, legislar. 

s. Em face das razões expostas 
e tendo em vista que existe um 
projeto sôbre Pensões Militares em 
final de tramitação .no CCingresso, 
o qual atende aos interêsses das 
Fôrças Armadas e, mais ainda, que 
deve ser cada vez mais rigida a 
concepção de familia e respeito às 
norma·s de sociedade, opinamos 
pela rejeição do projeto. 
~ála das Comissões, em 22 de ja. 

ne1ro de 1960. - Jefferson de 
Aguiar, Presidente. - Caiado de 
Castro, Relator. - Jorge Maynard. 
- Taciano àe Mello. - Fernando 
Corre a. 
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N.o 35, de 1960 

Da Oormissão de Finanças, 
sóbre o Projeto de Lei do Se. 
nado n.o 33-59. 

Relator : Sr. Oaiado de Oastro. 
O projeto de autoria do eminente 

Senador Milton Campos tem o ob­
jetlvo de modificar a redação do 
§ 1.0 do art. 33 do Decreto número 
32.389, de 9 de marçe de 1953, que 
aprovou a Consolidação das Dispo. 
slções Legais, referentes a pensões 
militares. 

2. A nova redação proposta é no 
sentido de ea:cluir a viúva desquita. 
da do direito à pensão militar, «se 
o contribUinte, em virtude de des­
quite amigável ou litigioso, não es­
tava obrigado, em Vida, a dar-lhe 
pensão. Ainda se constata pela re­
dação proposta que deixou de ser 
excluida a viúva separada do ma­
rido, independentemente de desqUI­
te, desde que provada sua conduta 
irregular. 

3. A douta Comissão de Justiça 
concluiu que «o projeto merece ser 
aprovado quanto ao mérito, sendo 
que, do ponto de vista constitucio­
nal e juridlco, onde Igualmente, se 
lhe pode opor». 

4. A Comissão de Segurança 
Nacional, que, no caso, é a especí­
fica, em virtude de versar o proje. 
to sõbre assunto que se refere às 
Fõrças Armadas, opinou, também, 
por unanimidade dos membros pre­
sentes, porém o fêz contràriamente 
à aprovação do projeto. 

5. A Comissão de Finanças nos 
têrmos do art. 93, alinea «k», deve­
rá opinar sõbre a Influência que a 
matéria, terá, imediata ou remota. 
mente, na despesa pública. 

A inclusão de nova situação no 
di·spositlvo legal existente, qual 
seja a da viúva desquitada que, em 
vida do marido não recebia dêste 
qualquer pensão - não acarretará 
aumento de despesa, de vez que se 
tratará apenas de mera substitui. 
ção : ao invés da despesa ser feita 

com a V!UVa desquitada, sê.lo.á 
com os filhos havidos com a com­
panheira. 

A parte relatiVa a não conserva. 
ção da exclusão e, portanto, àa. con­
cessão do direito a pensão à viúva 
anteriormente separada do marido, 
Independentemente de desqu i t e 
mesmo provada sua conduta Irre­
gular, também não afetará a des­
pesa pública. 

6. Em conclusão : na ComiS'São 
de Segurança Nacional, fomos con­
trários ao projeto pelas razões ex­
postas. E mantemos nossa opf.nlAO· 
Na Comissão de Finanças, atenden. 
do, apenas, à Influência que a ma­
téria poderá ter na despesa públi­
ca, e sem entrar no mérito da ques­
tão, somos forçados a opinar favo. 
ràvelmente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de fe. 
verelro de 1960. - (]{J,spar V:elloso, 
Presidente. - Oaiaào àe Oastro, 
Relator. - Paulo Fernandes. -
Lima Guimarães. - Fausto Oabral. 
- TaCiano de Mello.- Saulo Ra­
mos. - EUg~nio de Barros. - Fer­
nando Oorrea. - Jllernandes Tá­
vora. 

PARECER 

N.o 36, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sóbre o Veto n.o 2, de 
1960, do Sr. Prefeito do Distri­
to Federal qposto ao Projeto de 
Lei · n.o 822-A-59 da Oâimara 
dos Vereadores, que disp(le só­
bre a corwessão de gratificação 
de 30% sóbre os vencimentos 
dos ocupantes da carreira de 
Gv.a~àa.Vida, do Quadro Per­
manente. 

Relator : Sr. Benedicto Vallada. 
res. 

O Prefeito do Distrito Federal 
apresentou à 'Cãnnara dos Vereado­
res .um anteprojeto de lei, visando 
a conceder aos servidores da car­
reira de· salva. vidas gratificação de 
30%, nos têrmos da Lei n.0 880-56, 
art. 140, item VJ. 
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Continha o . anteprojeto do Exe­
cutivo local, nos seus cinco (5) ar­
tigos unicamente a autori:z:ação 
para· outorgar o referido adicional 
de 30%,.abertura do crédito neces­
sário à .. despesa correspondente, e 
prescrições relativas à execução do 
disposto na proposição. 

A despesa com a execução do 
anteprojeto importa ·em Cruzeiros 
s.aoo.ooo,oo. 

A Câmara dos Vereadores, por 
meio de emendas, alterou comple­
tamente o anteprojeto, dando em 
resultado 'o Projeto n.o 822-A, de 
1959, que estamos examinando.· 

O projeto: 

estende as vantagens pro­
po·stas para os salva-vidas aos 
extranumerários; · 

concede a mesma gratifica. 
. · çiio a mais dez diferentes elas. 

. ses de · funcionários ; 
· determina a reclassificação, 
com aumento de dois ou mais 
padrões de· vencimentos, em al­
~ns caso·s da letra. «J:to para 

. «0», a outras quinze categorias 
funcionais diversas; 

reduz a aposentadoria volun­
tária aos 25 anos de serviço, 
com ver1rimentos integrais, a 
diversas· ·classes de funciona. 
rios (arts. s.o, 27, 28 e 30). 

' . ' ' 

Importam· ·as. despesas do· projeto 
em mais de 'C~·$ 1-400.000,00, Iev,m. 
do~e à conta do anteprojeto origi. 
r.ário apenac Cr$ 9.aoo.ooo,oo, co;l­
ierme deml•r.stração às páginas 8 
e 9 da Mensagem. do Executivo lo­
cal. 

. O Preidto vetou tõdas as dispo. 
siçõe:. oriu•Jdas da Câmara ·dos V e. 
readores, mantendo apenas o cUs­
posto. no anteprojeto. 

Fundamenta o seu veto· em ra. 
zões de ordem jurídica, administra. 
tiva e financeira. 

As razões de ordem jurldlca são 
as que esta Comissão tem sempre 
sustentado. Não pode o Legisl.~U- · 
vo por meio de emendas, valendo­
se de proposta elo Executivo de ma. 

joracão de vencimentos de ca teí~:l­
ria restrita de servidores, tomat· a 
Iniciativa de aumentar· vencimentos 
e vantagens de outras categorias 
de funcionários de serviços éxisten~ 
tes que não constem da proposta. 
Isto viria ferir o art. 14, § 1.o da 
Lei Orgânica, que reza : 

«Respeitada a competência 
da Câmara e do Tribunal de 
Contas, no que concerne à or. 
.ganização dos serviços admi­
nistrativos das referidas secre­
tariás, compete exclusivamen. 
te ao Prefeito a Iniciativa das 
leis que ampliem, reduzam ou 
criem empregos em serviços já 
existentes, alterem as catego. 
rias do funcionalismo, os seus 
vencimentos e o sistema de re. 
muneração,, 

·O motivo· do preceito dando cur­
so a dispositivo constitucional de 
tornar a iniciativa, no assunto, 'pri. 
vativa do Executivo, é que a êste 
deve competir, pelo contato próxi­
mo com a administração, e conhe­
cimento direto dos recursos do Erá­
rio, o exame· das necessidades do 
serviço e da conveniência do au­
mento de. despesas. 

O Legislativo pode exercer sua 
atribui~ão de apresentar emendas, 
ma~ sõbre a mat~ria da proposição 
enviada pelo Exe~utivo, que, no 
c~so, é a concessao de gr:atifica­
cao de 30% aos salva-Vidas nos 
~érmos da Lei n.o 880-56, art: 140, 
1tem VI. 

Pro.cede, assim, a hppugnação do 
Prefe1to ao projeto, por· sua ilega. 
!idade e inconstitucionalidade, em 
face da Lei Orgânica e do princípio 
constitucional, como se .. vê no ,§ 2.o 
do art. 67, da Constituição. O Su­
premo Tribunal Federãl já teve 
oportunidade de firmar esta Inter­
pretação, em acórdão, citado nas 
razões do veto, oriundo do Estado 
de Santa Catarina, em recurso sus­
citado pelo então Governador Iri­
neu Bornhausen, que atualmente 
tem assento nesta Casa do Con. 
gresso .. 
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É justa, também, a critica ao 
projeto do ponto de vista adminis­
trativo. 

Anunciando-se a preparação de 
um Plano de .Classificação em que 
o problema do funcionalismo 'Será 
objeto de solução orgânica, não é 
oportuno . aumentar a 'desordem 
existente, com ajustamentos par­
cíai·s, ·fragmentários, que darão en­
sejo a novas reivindicações preju. 
diclais, análogas às mencionadas 
nas razões do veto .. 

Finalmente, são manifestos os 
inconvenientes de natureza finan. 
celra, bastando realçar a despro. 
porção entre o aumento constante 
do anteprojeto do Executivo, que 
não chega a dez milhões de. cruzei­
ros, e o acarretado pelo projeto, 
que ascende a 150 vêzes aquela 
quantia, ou seja mais de um bilhão 
e quatrocentos milhões de cruzei­
ros. 

Versando o assunto, não se· pode 
desprezar, também, a circunstânCia 
de deixar registrado o Orçamento 
da Prefeitura para o próximo exer­
cício, «elaborado com acentuado 
otimismo», um vultoso deficit de 
cinco bilhões e trezentos milhões 
de cruzeiros. 

Por êstes motivos, opinamos pela 
aprovação do veto, reportando-nos, 
ainda, para os pormenores, às pro­
cedentes razões expostas na Men. 
sagem do Prefeito. 

Sala das Comissões, em 15 de fe­
vereiro de 1960. - Lourivaz Fon­
tes, Presidente. - Beneàicto Val­
ladares, Relator. - Jetferson de 
Aguiar. - Ruy Carneiro. - Milton 
Oam~pos, com as ressalvas constan. 
tes do voto emitido oralmente, no 
intuito de mostrar que vários dos 
di·spositivos vetados se compreen. 
dem no poder da emenda do Legis­
lativo. - Daniel Krieger, nos têr­
mos do voto do Senador Milton 
Campos. - Mener:es P~mentez. -
Lima Gu~marães. - Attílio Vtvac. 
qu,a, pela constitucionalidade do 
Projeto da Câmal'a, reservando 
para o Plenário meu pronuncia. 

mento . sôbre o mérito. - . A!IYIIBO 
Arinos, venc:do. - Mour.ão Vieira. 

VOTO EM SEPARADO DO SE. 
NHOR SENADOR JOÃO 

VILLASBOAS 

O Prefeito · do Distrito Federal, 
recebendo da . .Câmara dos Verea. 
dores, o Projeto de. Lei n.o 822-A, 
de 1959, constante de 35 artigos, 
sancionou apenas o art• 1.o e seu 
parágrafo único em parte e os ar. 
tigos 3.0 , 34 e 35, vetando todos os 
demais. . . 

Firmou os seus votos em razões, 
que considerou de ordem jurídica, 
administrativa e financeira. · 

Enquadrou na primeira delas to. 
dos os vetos, destacando, dentre 
êles os referentes aos arts. 10, 19 
parágrafo único, 22, 29 e 33, aos 
quais aduziu outros motivos relati. 
vos a interêsses municipais. 

Invoca .o Chefe do Executivo Mu~ 
nicipal, como base juridica do seu 
ato, o § 2.0 do art. 14 da Lei Or­
gânica Municipal, que diz : «Se o 
Prefeito julgar o projeto, no . todo 
ou em parte, inconstitucional ou 
contrário aos interêsses do Distri­
to Federal ou da União, veta.lo.á, 
total ou parcialmente, dentro de 
dez dia'S úteis, contados daquele em 
que o tiver recebido, e comunicará, 
no mesmo prazo. aos Pres'dentes 
do Senado e da Câmara dos Verea­
d·ores, os motivos do veto». 

Dois. portanto, são os motivos 
que o Prefeito poderá invocar para 
vetar - ser o projeto ou aLgum dos 
seus dispositivos inconstitucional 
ou contrariar o interêsse municipal 
ou nacional. 

No caso do veto parcial, em que 
cada disp'Ositivo a que êle é oposto, 
deve ser cons' derado destacada­
D1P.nte, necessário de fazer a. jus ti. 
f!<'ai.iva em relação a cada um dê­
lro. 

'· . Da inconstitucionalidade · 
'. " 

Sob o título- «Razões de Ordem 
Jurid'ica» - o Prefeito invoca o 
§ J..o do art. 14 da Lei Orgânica do 
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Lllstrito Federal - e Constituição 
Feãeral, para fulminar os dispositi­
vos vetados. 

Mas, o que daí decorre é que 
compete exczusivamente ao Prefei­
to a iniciativa das leis que am­
pliem, reduzam ou criem empregos 
em serviços já existentes, alterem 
as categorias do funcionalismo os 
seus vencimentos e o sistema de' re­
muneraçll.o. 

Ora, o Prefeito teve a iniciativa 
de aumentar os vencimentos de um 
grupo de servidores da Prefeitura. 
Esr,a faculd~.de lhe não usurpou a 
Câmara: dos Vereadores. O que esta 
têz foi exercitar o direito legítimo 
de que dispõe de emendar a propo­
sição estendendo aos mesmos as 
Idênticas vantagens a outros fun­
cionários do Executivo MuniCipal. 
Cerceadas ficariam as preiTogati­
vas dos legisladores se se lhes qui­
sesse, como pretende o Prefeito, li­
mitar o direito de emenda apenas 
na alteraçiio dos artigos do seu an­
teprojeto, ou seja, para aumentar 
ou reduzir a gratificação ali atri­
buída aos Guarda-Vidas. 

Não vem em amparo da sua ar­
gumentação o invocado acórdão do 
Supremo Tribunal Federal em re. 
ferência à Lei do Estado de Santa 
Catarina n.o 22, de 1951. Ali a 
l\oiens111gem Governamental se res­
tringia ao aumento dos vencimen­
tos dos Membros do Poder Judic!á­
rlo. Essa mesma lei especial para 
a magistratura, não cabendo no 
caso aditar-lhe emendas referentes 
a vencimentos de ·servidores do 
Executivo. Aqui a Mensagem do 
Prefeito propunha alteração nas 

· vantagens de determinado grupo de 
funcionários da administração exe­
cutiva, e, em tal caso, não se po. 
derla vedar aos legisladores esten­
dê-las a outros servidores do mes. 
mo poder. 

Intert'Jsse do Dist1·ito ou da 
União 

Afastada, assim, a única incons 
titucionalidnde Invocada, restará: 

apreciarem-se as razões de ordem 
administrativa e financeira invoca. 
das pelo Prefeito, que levariam ao 
projeto a eiva de contrário ao inte. 
rêsse do Distrito Federal ou da 
União. 

Ressalta desde logo que o Prefei. 
to apena'S invoca tais razões em re­
lação ao parágrafo único do arti­
go 9.0 , ao art. 10, ao art. 19, ao ar. 
tlgo 22, ao art. 29 e ao 33. No to. 
cante aos demais silencia. 

Art. 19 parágra,jo único 

O veto aqUi não focaliza o texto 
do artigo, mas tão somente o seu 
parágrafo. E nem o poderia fazer, 
porque o art. 19 nada mais faz que 
reconhecer à totalidade dos Dire. 
tores de Escola Primária o venci. 
mcnto coiTespondente ao Padrão 
«~, de que já desfrutam vários di­
retores de tais escolas, por fôrça 
da Lei n.o 532, de 25 de novembro 
de 1950. 

E·ssa lei, que vetada pelo Prefei­
to, foi válida pelo Senado, não sen­
do aplicada à totalidade daquele~ 
dlretores, cria a anomalia da de­
sigualdade de vencimentos, proibi­
da pela letra b, do art. 40, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, com 
a nova redação, que lhe deu o arti­
go 1.0 da Lei Federal n.0 2.452, de 
7 c1e abril de 1955, que diz : - «te. 
rão Igual vencimento ou remunera. 
ção os cargos isolados de provlmen. 
to efetivo, de denominação, atribui. 
cões e responsabilidades Iguais». 

No tocante ao parágrafo único, 
ainda firmado no mesmo principio, 
o que ai se concretiza é a restau. 
rat;ão do § 2.o, do art. 2.o da Lei 
n.0 761, de 1952, que atribuiu às · 
professOras . primárias o padrão 
«0::>. Tendo a administração muni. 
cipal se negado a cumprir êsse pre. 
ceita legal, várias professõras re. 
cotreram ao judiciário e obtiveram 
o sufrá.gio às suas pretensões. Os 
outros que não o fizeram, mas po. 
derão fazê-lo a qualquer tempo, 
ainda permanecem com os venci. 
mentos Inferiores. Dai resulta exis-
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tirem na Prefeitura único grupo 
de professõres, percebendo venci. 
mentos que variam de .Cruzeiros 
7.500,00 a 17.500,00. 

É êsse absurdo que o parágrafo 
VEtado buscou sanar, no mais jus. 
to lnterêsse do Distrito Federal em 
normalizar a retribuição dêsses 
dignos servidores. 

Artigo 22 

Nesse artigo o projeto classifica 
no padrão «0~ dos cargos isolados 
de Engenheiros, Arquitetos e Agrõ. 
nomos da Prefeitura os atuais En. 
genheiros Auxiliares, Arquitetos 
Auxiliares e Agrônomos Auxiliares 
referência «N». 

Como 0 dispositivo vetado é de 
absoluta conveniência di-lo o pró­
prio Prefeito - quando nas razões 
do veto declara : - «Não resta dú­
vida de que os Quadros de Enge. 
nheiro Arquiteto e Agrônomos da 
Prefeitura são, numericamente Ir­
risórios para atender ao mínimo 
das suas necessidades nas respecti­
vas esferas de a~o». 

Está ai demonstrado que, ao en. 
vés de contrariar interêsses do D1s. 
trito, o arttgo se ajusta, precisa. 
mente, a tais interêsses. 

Artigo 25 

Aqui o projeto repara uma injus­
tiça, que não pode continuar a ser 
praticada pela Prefeitura em relv .• 
ção aos seus servidores. 

Se a Lei n.o 880, de 1956, atri. 
buiu-lhes gratificação de risco de 
vida sõbre os seus vencimentos, e o 
mesmo faz o atual projeto cobrin. 
do a proposta do Prefeito em rela­
ção aos Guarda-Vidas, aberrante de 
tôdas as razões administrativas se­
ria calcular-se tal gratificação sô­
bre vencimentos ·anteriores àquela 
lei, embora os padrões tenha atual­
mente outros valores. 

Hoje, um trabalhador referência 
«D:.-, por exemplo, que percebe ven. 
cimento mensal de Cr$ 7.800,00 e 
tem 30% de gratificação por motl. 
vo de risco de vida, ao invés de re. 

ceber Cr$ 2.340,00, percebe apenas 
Cr$ 474,00, porque àquele tempo 
o seu vencimento era de Cruzeiros 
1.580,00. 

Não sei como a correção a seme­
lhante absurdo poderá ser contrá­
ria aos interêsses da administração 
pública. · 

Artigo 31 

O aproveitamento na letra 4:G» 
dos a tuais porteiros a uxillares dia­
ristas do .'f/eatro Municipal em 
número de doze é o mínimo que se 
poderia ter feito em beneficio dês­
ses humildes servidores, que, ga. 
nhando por dia de função do teatro 
uma diária de Cr$ 150,00, ficam 
sem qualquer vantagem pecuniária 
durante os períodos em que o tea­
tro está fechado. 

A segunda parte do artigo repa­
ra uma Injustiça, obrigando a pro. 
moção de coristas daquele Teatro, 
alguns dos quais com mais de 15 
anos de serviço, e que permanecem 
no padrão inferior, embora exis. 
tam, de há muito, vinte e cinco va. 
gas na letra ~M», jamais preenchi. 
cJ::\5. 

Artigo 5.o 

A aposentadoria do Guarda. Vi. 
das, após 25 anos de serviço, é uma 
necessidade de interêsse do público 
a quem servem êsses abnegados 
trabalhadores municipais. 

O sacrifício diuturno das suas 
energias, o desgaste permanente do 
seu. organismo não lhes permitem 
maJor tempo de valldez para o mis­
ter que desempenham. 

Por falta de uma regra legal nes­
se sentido, dezenove dêsses homens 
não estão mais em condições de de­
sempenhal' o seu oficio, porque 
contam de 45 a 67 anos de idade, de 
27 outros por doenças várias. A 
aposentadoria será o meio de os 
afastar definitivamente do quadro 
ativo, ··assegurando-lhes uma pen­
são para o resto da vida, encurta. 
da sensivelmente naquele humano 
mister. 
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Conclusão 

O eminente e nobre Relator con. 
sidera inoportunas essas medidas 
do projeto, porque se anuncia em 
preparação um Plano de Classifi. 
cação do Funcionalismo Municipal, 
em q•1e o problema dos servidores 
será objeto de solução orgânica. 
Entretanto, o PrefcHto não poderá 
mais cuidar. dessa matéria, para 
sujeitá-la à Câmara dos Vereado­
res, porque a 21 de abra próximo 
surgirá ~qui o Estado da Guanab~­
ra e só a sua futura Assembléia 
Legislativa poderá deliberar nes·se 
tocante . 
. Diante do exposto, sou pela rejei­

ção dos vetos opostos aos arts. 5.0 , 

19, § único, 22, 25 e 31 do projeto. 
Sala das Comissões, em 15 de fe­

vereiro de 1960. - João Villasb6as. 
- Afonso Arinos. 

PARECER 

N.0 37, de 1960 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 1, de 1960, qtte 
nomeia Alea:and11e Raohid José 
Pedro e Léda Paula Gertrudes 
Alves de Carvalho, habilitados 
em concurso, para cargos de 

. classe ·inicial da carreira de 
Auxiliar Legislativo. 

Tendo sido aprovado sem emenda 
o Projeto de Resolução n.0 2, de 
1960, a C'omissão Diretora apresen. 
ta a sua Redação Final nos seguin­
tes têrmos: 

Resolução 

O Senad-o Federal resolve : 
Artigo único. São nomeados, de 

acôrdo com a alinea o do art. 85, 
item 2, do Regimento Interno, para 
exercer o cargo da classe «K» da 
carreira de Auxiliar Legislativo, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Alexandre Rachid José Pe­
dro e Lêda Paula Gertrudes Alves 
de >Carvalho. 

Sala da Comissão Diretora, em 
15 de fevereiro de 1960. - F'U.into 

Mimer. - Cunha Mello. - F1·eitas 
Oavalcanti. - Gilberto Marinho. -
Fireribaldo Vieira.- Mathia.s OZVm­
pio. 

PARECER 

N.o 38, de 1960 

Redação Final da Projeto· de 
Resolução n.o 2, de 19€0, que 
nomeia Erlila Macêdo Ribeiro, 
para o cargo inicial da carreira 
de Taquíg?'ajo. 

Em reunião de 28 do mês findo 
elevou esta Comissão às classes 
imediatamente superiores os cargos 
da carreira de Taquígrafo. 

Por um lapso, ao ser redigido o 
projeto foi ·o ca11go, por fôrça do 
hábito, mantido na clas-se «N». 

Faz-se, por isto, mister a seguin­
te emenda de redação. 

«Onde se diz : classe «N», diga. 
se : classe «0». 

Assim emendado, propomos a re. 
dação do projeto nos seguintes têr. 
mos: 

Resolução 

o Senado Federal re·solve : 

Artigo únieo. É nomeada, de 
acôrdo com a alinea o do art. 85, 
item 2, do Regimento Interno, para 
exercer o cargo inicial da classe 
«0» da carreira de !I'Iaquigrafo, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Edila Macêdo Ribeiro. 

Sala da Comissão Diretora, em 
15 de fevereiro de 1960. - Filinto 
Müller. - Cunha Mello. - Freitas 
Ccwalcanti. - Gilberto Mari'll>ho. -
Mathias Olympjo. - Heribaldo 
Vieira.. 

O SR: PRESIDENTE -Está fin­
da a leitura do Expediente. 

Tein· à palavra o nobre Senador 
Sérgio Marinho, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. SÉRGIO .MARINHO -
(Lé o seguinte discurso) -Senhor 
Presidente e Senhores Senadores, o 
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poder resulta de uma relação de 
tensão. 

Es·sa relação, como dado primá­
rio, é natural c inevitável. 

Se ela deixasse de aparecer (hi­
pótese sociologicamente inaceitá. 
vel), deixaria também de sur.gir a 
autoridade politiCa. 

Apo·io e anti-apoio são assim os 
elementos polares do Poder. 

Do mesmo modo, como não é pos­
sível Govêrno sem apoio, a apari. 
ção do Govêrno suscita ou, mais 
exatamente, denuncia a existên­
cüi do anti-apoio, que é a oposigão. 

Nos Estados de Direito, sob o im­
pério da opinião pública, a ambi­
va1ência do Poder exprime-se, es­
pontânea, leal e intensamente. 

Nos Estados, ·sob Govêrno discri. 
cionário, os meios de coerção e cor. 
rupção revelam-se mais eficazes. 
Aí, o anti-apoio, encontrando obs­
truídos os canais de livre manifes­
tação, tende a exprimir-se por 
meios clandestinos, secretos ou vio­
lentos. 

Dêsse ponto de vista, não há mé. 
rito nem demérito, seja no apoio 
ou no .anti-apoio. Mas, apesar dis­
to ou talvez por isto mesmo, ·não 
se pode fugir à verificação de que 
se revelam sobremodo graves as 
responsabilidades de que se inves. 
tem as maiorias parlamentares, no 
!'esguardo da própria destinacão 
das assembléias políticas. Esta·s 
responsabilidades avultam, quando, 
como no caso presente, nos defron. 
tamos com um Poder Executivo, 
dotado de imensos recursos econô­
micos, que controla e maneja a seu 
arbitrio. 

As •maiorias exige.se assim com­
portamento deveras difícil. A elas 
incumbe manter suas característi. 
cas de ·apoio a um Poder que, pela 
ordem natural das coisas, senão en. 
contra entraves, procura expandir­
se, invadindo a área de competên­
cia do outro Poder. 

Do mesmo passo, exige-se-lhe 
preservar o prestígio do Parlamen­
to, elemento básico da sua sobrevi. 
vência como instituição, impedindo 

· com o seu ínconformísmo a a tos 
atentatórios da ordem jurídica (os­
tensivos ou subreptíclos), que a 
descrença invada a opinião ·pública 
e periclite o mecanismo da repre. 
sentatividade. 

O apoio incondicional, proporcio­
nado pela maioria, funciona como 
instrumento de auto-mutilação. ~!e 
exaure a substância do Parlamento 
c leva a op!nião pública à descren­
ca na sua capacidade ou adequação 
para exprimir-lhe os anseios e tu. 
telar.lhe os interêsses. 

Por isto, as vitórias que o incon­
dicionalismo credita no seu ·ativo, 
quand·o. se omite ante os excessos 
do Poder Executivo, são Vitórias de 
Pyrro. 

Não faz muito tempo, aqui mes­
mo, presenciamos o triste espetá­
cuJo da dissolução de uma assem­
bléia, diante da indiferença da opi. 
nião pública. ~ que ao lado de ou­
tras circunstâncias, que não vêm 
ao caso mencionar, o incondiciona­
lismo da maioria submetera a as­
sembléia a capitulações sucessivas, 
que lhe macularam o decôro e tive­
ram corno têrmo o ato ruidoso de 
sua dissolucão. 

Hoje, estamos em face de um Po­
der Executivo que, por perseguir 
louváveis propósitos, como o de 
promover o desenvolvimento do 
Pais, foi compelido a anemizar o 
Poder Legislativo, usurpando-lhe 
atribuições das mais altas. 

Quero referir-me às emissões· de 
papel-moeda, coin que êste Govêr­
no tem inundado o melo circulan. 
te, emissões levadas a efeito, sem 
a indispensável autorização do 
Congresso. 

A lei da necessidade maior, re. 
petldamente invocada, não atenua 
a brutal violacão do preceito cons­
titucional. Porém, mais grave do 
que a violação da lei máXima, é o 
aluimento da estrutura social, pro­
duzido por emissões desordenadas 
de -_papel-moeda. 

A crescente pressão inflacioná­
ria altera a estratificação social, 
pela exaustão da classe média c 
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sua conseqüente proletarização. Os 
encargos impostos às camadas des­
privilegladas se tornam .cada dia 
mais Insuportáveis, de vez que os 
salários experimentam apenas ma. 
jorações nominais. 
· Cada jato emi:ssor de papel-moe. 
da cria, a curto prazo, condições 
que exigirão outros jatos e, dê~se 
jeito, nos encaminhamos para d1as 
incertos. 

Rebaixando, como se acham re­
baixados, os níveis de consumo das 
camadas desprivilegiadas, o mal­
estar resultante dificilmente pode­
rá ser contido nos quadros demo. 
crâticos. 

Agora, já são os próprios inves­
timentos públicos que estão amea­
çados de colapso e exigem, cada vez 
mais novas e sucessiva·s emissões. 

É que o financiamento pela in­
flação não é apenas enganoso. É 
como o boomerang, usado pelos an­
tigos egípcios e pelos aborígenes 
australianos. Arremessado ao ar, 
recai sõbre aquêle que o arremessa. 

Quando o processo inflacionário 
adquire determinado ritmo, os or­
camentos perdem a significação. 
Certo investimento público, orçado 
em X e que pela sua reprodutivi­
dade justificava o financiamento 
com recursos inflacionários, exige 
agora, por fôrça do próprio d~sel}­
volvimento do processo inflaclona­
rio, não apenas X, mas ex1ge 2x, 5x, 
nx. 

O processo de desenvolvimento 
de uma comunidade ou, noutras pa­
lavras, o proceseQ que é a mudan­
ça, não é uma construção artificial. 
que se possa programar e executar. 
arbitràriamente, à custa dos eqUl­
vocos e contradições do financia­
mento inflacionário e dos sacrifí­
cios impostos aos menos favoreci­
dos. O desenvolvimento, como pro. 
ceBBo que é, resulta da conjugação 
de múltiplos favores, dentre os 
quais sobrelevam as poupanças vo. 
luntárias e o aumento da produção 
agrícola. 

«0 financiamento pela inflação 
- adverte Plnay, que faz pouco 

tempo nos vi:sitou - oferece tôdas 
as seduções da facilidade. Mas êle 
traz consigo para a economia como 
para o equilíbrio social, germes de 
morte, pois que a inflação é a for­
ma de apropriação a mais injusta, 
a mais cega, a mais dolorosa que 
há. Ela afeta os salariados, des­
trói as economias e semeia a des­
confiança no coração dos homens ... 
A França adquiriu a convicção de 
que uma grande nação não pode 
progredir no regime da mentira e 
dos artifícios. Ela está convenci­
da de que uma moeda estável e 
forte é o instrumento insubstituí­
vel da independência e do progres. 
so econõmico e sociab (citado pelo 
Prof. Eugênio Gudin, em o «0 Glo­
bo», de 22-10-1959). 

Seria pueril de minha parte, 
acreditar que o estacionamento de 
emissões, clandestinas e fraudulen­
tas - como as denomina Pontes de 
Miranda - viesse, de pronto, cor­
rigir as imensas distorções existen­
tes. 

Mas, não se pode negar que o 
resguardo da norma constitucional, 
a cuja continuada infringência as­
sistimos, inertes, traria, de Imedia­
to, duas conseqüências altamente 
benéficas. 

A primeira; de ordem psicológi. 
ca, mas nem por isto menos rele­
vante, traduzir-se-la no restabele­
cimento da confiança da opinião 
pública no destino do Parlamento. 

A outra consistiria no coibir ou 
moderar os gastos supérfluos ou 
adiâvels, a que se lan(:a o Poder 
Executivo. 

Não CUlP,o o Govêrno pelo mal­
barato do :dinheiro dos contribuin­
tes, em investimentos de reproduti­
vidadeé duvid.osa ou de prioridade 
discutível: Não o culpo também 
pelo· favorecimento demasiado a 
certás atividades em detrimento de 
out'ras. 

Culpo, sim, os órgãos de Govêrno 
- · não estou me referindo aos ór­
gãos do Govêrno - que, fugindo 
ao seu destino, descumprindo o seu 
dever, não fiscalizaram, não obsta-
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ram que as dissipações se fizessem 
ou os privilégios se concedessem. 

Nada contribui tanto para o flo­
rescimento do regime de opinião, 
como a fiscalização, rigorosa e 
oportuna, do emprêgo dos dinhei­
l'OS públicos. 

Veja-se, por exemplo, o que ocor­
re. com o fundo dos ágios, cuja ar­
recadação no período de dez anos 
ultrapassa de 600 bilhões de cru­
ZI.'!iros. Até hoje, suponho, a opi­
nião pública desconhece como e 
,)ara que foi utilizado êsse oceano 
de dinheiro. 

Sei que é da índole de todo Poder 
durar. O Govêrno impõe a si mes­
mo, como primeira tarefa, a de ·so­
breviver e, para isto, manobra, 
transige, concede e, em muitos ca­
sos, coage e corrompe. 

Muitas vêzes, desgasta-se no fa­
vorecimento demasiado a dedica­
ções suspeitas ou a seus próprios 
!nterêsses. 

Daí, ser profundamente danoso 
ao destino da comunidade, permi­
tir-se ao Poder Executivo o manejo 
discricionário dos dinheiros públi­
cos, fabricando-o e aplicando-o a 
seu talante, quando e quanto que!. 
ra. <Interrompendo a leitura). 

Sr. Presidente, altamente impres. 
sionado com o quadro que nosso 
País apresenta, ao alcance da sen. 
sibilidade de qualquer observador e 
cuja verificação já se alastra por 
tôdas as camadas da população 
brasileira - as dos governados e 
as dos que governam, isto é, pelo 
apoio e pelo anti.apolo, pelos que 
mandam e pelos que são manda. 
do-s; altamente Impressionado com 
as implicações do fenômeno elabo. 
ramos projeto de lei que ora sub­
metemos à alta consideração da 
C'asa. 

Para aprovação dêsse trabalho, 
invocamos, com humildade, a cola. 
boração da Maioria, pois a ela cum­
pre, antes e ·acima de tudo, velar 
pelo prestígio, pelo decôro e - por 
que não dizer - pela sobrevivência 
dt) Parlamento; e se deixarmos que 
ésse proce:sso siga incldentnlmente 

seu desenvolvimento, não podere­
mos absolutamente prever para 
onde será conduzido o Brasil. 

O projeto é o seguinte : · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 3, de 1960 

Dispõe sôbre autorização pa. · 
ra emissão ·de papeZ-•moeda de 
curso forçado. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 Nenhuma emi·ssão de 

papel-moeda de curso forçado po. 
tlcrá ser feita sem prévia autor!. 
zação do Congresso Nacional. 

Art. 2.0 A proposta de cada 
emissão conterá os dados necessá­
rios à sua justificação. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vi­
gor na data da sua publicação, re. 
>ogadas as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

Dlz a Constituição Federal {ar. 
tigo 65, n.o VI) : «Compete ao 
Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente' da República : 

« ... autorizar a abertura de 
crédito e emissões de curso for. 
çado:to. 

~·As emissões- diz Pontes de Mi­
randa - têm de -ser autorizadas, 
por uma, ou dentro de llmite"S que 
a lei fixe. A prática das emissões 
é urna revivescência ditatorial e 
terá de desaparecer pela fôrça mes­
ma da democratização., · 

«0 Poder que legisla sôbre emis­
são - adverte Rui Barbosa - pode 
legislar sôbre a miséria de um 
poVO·» 

Em qualquer Estado constituído. 
o Poder que se outorga o direito 
de emitir, sem !Imitações, sobrele. 
va os demais Podêres. Desde que 
o Poder Executivo usurpe tamanha 
faculdade, tõda a aparelhagem 
constitucional, cóm sua técnica de 
limitação de podêres, torna-se prà. 
tlcnmente ineficaz. O exerciclo con. 
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tinuado de tão importante faculda. 
de, ao qual se . vincula o destino da 
comunidade inteira, desfigura e 
subverte a ordem jurídico-politica 
preexistente, fraudando-lhe os fins 
e reduzindo-a a uma expressão me­
ramente formal. 

Daí, a cautela com que a 'Consti­
tuição ·associa, indissolúvel e neces. 
sàriamente, o Congresso à . grave 
responsabilidade de emitir. 

Fôsse o recurso à emissão imo­
derada - embora tendo em vista 
financiar obra·s públicas e fomen. 
tar a industrialização - o remédio 
indicado para ultrapassar o estágio 
do subdesenvolvimento, de certo, 
não mais ~xistiria país subdesen. 
volvido. 

Na verdade, o ato de emitir quan­
do vai além das limitações neces. 
sárias, passa a valer como instru­
mento de mal-estar social, corroen. 
do as instituições, alterando as es­
tratificações s·ociais e conduzindo 
os assalariados a situações insu­
portáveis. 

De outra parte, é preciso ter pre­
sente que as emissões sucessivas. 
levadas a efeito pelo Presidente da 
República são infringentes dos pró­
prios dispositivos invocados. O ar­
tigo 4.o do Decreto-lei n.0 21.499, 
de 9 de junho de 1932, o •§ 1.o da 
Lei n.0 449, de 14 de junho de 1937 
e os arts. 2.o e s.o do Decreto-lei n.0 

4.792, de 5 de outubro de 1942 au­
torizam o govêrno a proceder emis­
sões de papel-moeda, porém, dentro 
de determinados limites e obedeci­
das certas condições. 

Mesmo sem considerar que essa 
legislação ·se acha revogada, face 
ao disposto no art. 65, n.o VI, da 

· Constituição vigente, é iniludível 
que a atividade emission!sta se vem 
processando com flagrante infrln­
gência das limitações e condições 
contidas naquelas leis. 

O atual govêrno já emitiu mais 
ele 87 bilhões de cruzeiros. Esta 
quantia excede cêrca de duas de­
zenas de bilhões ao volume do meio 
circulante, pvr êle encontrado, que 
era de 67 bilhões e meio. 

A omrssao cio Congresso face a 
semelhante estado de coisas, não 
pcéle contribuir para o prestigio e 
a confiança que o Parlamento, 
como instituição, precisa gozar na 
opinião pública. 

Se é grave a violação continuada 
do inciso constitucional, muito mais 
graves se nos afiguram as múlti­
plas implicações que a crescente 
pressão inflacionária vem suscitan­
do, desde as de ordem politico.ju. 
ridica, social, até as de ordem mo­
ral e psicológica. O impacto de 
torrentes e mais torrentes de pa­
pel-moeda faz estremecer e vai 
aluindo tõda a estrutura social, nas 
suas expressões dinâmicas, nos 
seus moVimentos ostensivos ou nos 
seus processos menos perceptíveis. 

O que se procura alcançar com 
a presente proposição, é apenas 
restabelecer . o Império de preceito 
constitucional, repetidamente pos. 
tergado pelo Poder Executivo. 

Não se faz menção às condições 
mediante as quais a autorização 
deve ou pode ser concedida. Estas 
condições constarão do ato autori­
zativo.» 

Sala das Sessões, em 16 de fe\le­
reiro de 1960. - Bérg>io Marinho. 

Era o que eu tinha a dizer, Se­
nhoJ:' Presidente. <Muito b,em; mui­
to ·bem. Pa'lrm.a8). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

'Tem a palavra o nobre Senador 
Vivaldo Lima, segundo orador ins­
crito. 

O SR. VIVALDO LIMA - Se­
nhor Presidente : 

No dia: 4 do mês de setembro do 
ano passado, o «Diário Oficial» da 
União publica Decreto do Poder 
Executivo, assinado pelo Senhor 
Présidente da República e referen. 
da'do pelo Sr. Ministro de Estado 
d<;~s Relações Exteriores, no qual se 
constituía a seguinte Delegação pa. 
ra representar o Brasll na XIV As. 
sembléia Geral das Nações Unidas, 
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em Nova Iorque, a partir de 15 de 
· setembro de 1959 : 

Chefe da Delegação : 
Doutor Augusto Frederico Sch­

midt; 
Subchefe da Delegação : 
Embaixador Gyro de Freitas 

V alie. 
Delegados : 
Senador Vivaldo Lima; 
Deputado Manoel França Gam. 

pos; 
Embaixador Gilberto Amado. 
Delegados Suplentes : 
General Emílio Maurell Filho; 
Ministro Mário Gibson Alves 

Barbosa; 
Ministro Mozart Gurgel Valente 

Júnior; 
Doutor Alvaro Americano; 
·Doutor Newton Barbosa Tatsch. 
Secretário Geral da Delegação : 
Ministro para Assuntos Econõmi. 

cos Eurico Penteado. 
Com o pessoal técnico da Mis­

são Permanente iunto à 011e-aniza. 
ção das Nações Unidas (ONU), fi­
cou, então, definitivamente com­
posta dos seguintes nomes a Dele. 
gação do .Brasil àquela Assembléia 
Geral. com reunião inaugural fixa. 
da . para o dia 15 daquele mês e 
ano: 

Delegados: 
Augusto Frederico Schmidt, Che­

fe da Delegação. 
Cyro de Freitas Valle. Embaixa. 

dor Extraordinário e Plenipotenciá. 
rio: Reoresentante Permanente do 
Bra·sil i unto às Nações Unidas; 
Subchefe da Deleg-ação. 

Vivaldo Lima, Senador. 
Manoel França Campos, Depu. 

ta do. 
Gilberto Amado, Embaixador Ex. 

traordinárlo e Plenipotenciário. 
Delegados Suplentes : 
General de Brigada Emílio Mau. 

reli, Assessor Militar da Missão 
Permanente. 

Mário Gibson Barbosa, Minis­
tro Plenipotenciário; Representan­
te Substituto do Brasil junto às 
Nações Unidas. 

·Mozart Gur.gel Valente Júnior, 
Ministro Plenipotenciário. 

Alvaro Americano. 
Newton Barbosa a'latsch. 
Assessor Especial : 
Eurico Penteado, Ministro para 

Assuntos Económicos da Missão 
Permanente. 

Assessores : 
Carlos Sette Gomes Pereira, Pri­

meiro Secretário da Missão Perma­
nente. 

João Paulo da Silva Paranhos do 
Rio Branco, Primeiro Secretário 
da Embaixada em Washington. 

Carlos Calero Rodrigues, Primei. 
ro Secretário da Embaixada em 
Paris. 

Geraldo de Carvalho Silos, Pri­
meiro Secretário da Missão Perma­
nente. 

Ramiro Elysio Saraiva .Guerrei­
ro, Primeiro Secretário da Embai­
xada em Washington. 

Pedro de Souza Braga, Primeiro · 
Secretário da Embaixada .. 

Tenente-Coronel Fernando Dur­
val de Lacerda, Assessor Militar 
Adjunto da Missão Permanente. 

Dario Castro Alves, Segundo Se­
cretário da Missão Permanente. 

DaVid Silveira da Motta Júnior, 
Segundo Secretário de Embaixada. 

Marcelo Raffaelli, Terceiro Se­
cretário da Missão Permanente .. 

Márcio .Rêgo Monteiro, Terceiro 
Secretário da Missão Permanente. 

João Baptista Castejon Branco. 
'Criadas as Comissões pela As­

sembléia Geral, distribuindo-se ne­
las a Delegação Brasileira da se-. 
guinte forma, de acõrdo com o 
pendor e especialização de seus 
membros: 

O omissões 

I - (Polítioa) Augusto Frederi. 
co Schmidt - Emílio Maurell -
Mário Gibson Barbosa - Mozart 
Gu~g'êJ.Valente -.Dario Castro .AI~ 
ves. 

(Política Especial) Cyro de Frei­
tas Vallc - Alvaro Americano -
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Cícero Rodrigues - .. David Silvei­
ra da Motta. 

II - (Econômica) Eurico Pen. 
teado -João Paulo do Rio Bran­
co - Márcio Rêgo Monteiro. 

III - <Social) Vivaldo Lima -
Newton .Tatsch - Geraldo Silos -
Fernando Lacerda - Paulo Pires 
do Rio. · 

IV - (Tutela) Manoel Fran~a 
Campos - Carlos Gomes Pereira 
- J. B. 'Castejon Branco. 

V -. (Admlnlstra~o) Alvaro 
Americano - David Silveira da 
Mota - Marcelo Raf:faelli. 

VI - (Jurfd!ca) Gilberto Amado 
- Ramiro Guerreiro. 

Secretário Geral : Marcelo Ra:f­
faelli. 

Entre os :figurantes, encontram­
se dois parlamentares, conforme já 
se tornou habitual, um represen­
tando a Câmara dos Deputados Fe­
derais e o outro o Senado da Re­
pública. 

Na outra Casa do Congresso, o 
escolhido foi um membro da Ban­
cada do P. s. D. mineiro, o nobre 
Deputado Manoel Fran~a Campos. 

Nesta Câmara Alta, por delibe­
ra~ão dos ilustres Lideres das Ban­
cadas dos Partidos aqui represen­
tados - PSD (Senador Lameira 
Blttencourtl, PTB <Senador Arge­
miro de Figueiredo), UDN (Sena­
dor João Villasbôas), PL (Sena­
dor Novaes Filho, em exercício) 
PR <Senador Attfllo Vivacqua) e 
PSP (Senador Jorge Maynard) -
com o apoio de tôda a Mesa, desta­
cadamente de ·seu eminente Vice­
Presidente, Senador Filinto MUller, 
recaiu a honrosa preferência no 
nome de llln membro da Bancada 
do P'llB, mandatário do Amazonas, 
dêste que se encontra na tribuna 
para renovar neste instante, de pú­
blico, o testemunho de seu perene 
reconhecimento pela indica~o, pro­
fundamente enobrecedora, ao emi­
nente Chefe do Executivo para in­
tegrar a Delega~ão do Brasil ao 
mais elevado conclave internacio. 
nal, em nome do Senado da Repú. 
blica. 

Terminada a missão a 12 de de­
zembro, após três meses de ininter. 
ruptos e laboriosos trabalhos, anun­
ciei a 15, na sessão de encerramen­
to do ano legislativo, que somente 
me seria possível inteirar esta 
Casa, quanto aos resultados de tão 
importante Assembléia Geral, na 
convocação extraordinária, com 
início para 18 de janeiro findo. 

Agora, de posse dos subsídios ne­
cessários, colhidos no bõjo de re­
latórios alentados que a pena se­
gura dos assessõres elaborou para 
repousar depois nos arquivos do 
Palácio de Rio Branco, foi-me dado 
rascunhar o que vai adiante, em se­
•gUimento a estas palavras pream. 
bulares, isto é, dentro de possível 
síntese, os lances em que se envol­
veram naquele alto cenáculo as 82 
delega~ões.. visando a resolver os 
problemas de tôda a natureza en­
tranhados no variado e numeroso 
ternário constante da Agenda dos 
trabalhos. 

.Cumpro o grato dever, outros. 
sim, de expressar nessas despreten. 
siosas linhas, com especial relêvo, 
ao grande amigo e benemérito Pre­
sidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, os meus mais afetuosos 
agradeCimentos pela homologação 
de meu nome, o que tanto me ca. 
tivou, traduzida na lavratura do 
Decreto que me incorporou, em 
fun~ão de destaque, na Delega~ão 
do Brasil àquela Assembléia Geral 
das Nações Unida·s. 

PLEN 1RIO GERAL 

PRIMEIRA COMISSÃO E 
COMISSÃO: POL1TrCA ESPECIAL 

. ' ., 

Os probÍemas ·políticos, sob con. 
sideração da Assembléia Geral da 
ONU, foram tratados em duas Co. 
missões importantes : a Primeira 
,comissão, dedicada a assuntos po. 
líticos e de segurança; e a Comis. 
são Política Especial, para certo 
tipo de matéri:J. politica que, de 
modo .geral, se repetem sistemàti­
camente na Assembléia Geral. Na 
Primeira Comissão, o representan-
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te brasileiro foi o Doutor Augusto 
Frederico Schmidt; na Comi'ssão 
Politica Especial, nosso represen­
tante era o Embaixador permanen. 
te do Brasil junto à ONU, Senhor 
Cyro de Freitas Valle. Além des­
tas duas Comissões, o próprio Pie. 
nário da Assembléia, diretamente, 
ocupou~se de outras importantes 
proposições politicas, como a ques­
tão da Hungria, a do Tlibete e ou. 
tras. A seguir, referir-me.ei aos 
princ!.pais temas políticos que fo. 
ram objetos de tratamento na Dé­
cima Quarta Sessão da Assembléia 
Geral, concluída em dezembro do 
ano passado. 

Em primeiro lugar, quero cuidar 
da proposta de desarmamento ge. 
ral e completo feita pelo Senhor 
Nikita Khruschtchev, da tribuna 
dei Plenário da Assembléia Geral, 
em 18 de setembro do ano passado. 
O Primeiro Ministro russo propôs 
um plano verdadeiramente impres­
sionante sõbre desarmamento com. 
pleto de todos os países, a um pon­
to em que, segundo o •Chefe do Go­
verno soviético, a guerra estaria 
banida pela impossibilidade mesma 
de os países lutarem, por falta ab. 
soluta de armamento. O plano so­
Viético foi recebido com certa re. 
serva, sobretudo porque os repre. 
sentantes ocidentais tinham bem 
presente que propostas simillares 
haviam sido feitas por delegados 
soviéticos na Li.ga das Nações, em 
1928 e 1932, sem qualquer resulta. 
do prático. Faltava na realidade o 
a.spt'cto de viabilidade no plano so. 
viético. Mas a ONU aparentemen. 
te não se mostrou totalmente cé­
tica : recomendou que a proposta 
soviética, bem como a proposta que 
c delegado do Reino Unido da Grã. 
Bretanha havia apresentado, e ou. 
tras que surgissem, fôssem enca. 
minhadas à apreciação de um co­
mitê de lO países, que começará, 
talvez, em fevereiro, seu trabalho, 
em Genebra, para tentar elaborar 
um plano geral ele desarmamento. 
O comitê de Genebra, fora do qua. 
clro das Nações Unidas, foi criado 

pelos Ministros do Exterior das 
quatro grandes potências (Estados 
Unidos, União Soviética, Reino Uni­
do e França), no fim da conferên­
cia sõbre os problemas de Berlim. 

A delegação do Brasil foi das pri. 
meiras a pronunciar-se sObre a 
proposta do Senhor Khruchtchev e, 
desde o inicio, sustentou a tese de 
que a Décima Quarta Sessão da 
Assembléia Geral encaminhasse as 
propostas diversas à consideração 
d;, co:nité de Genebra. Como disse 
o Doutor Augusto Frederico Sch­
midt, se a ONU não conseguiu 
aprovar um plano desarmamentls­
ta nos últimos 14 anos, não seria 
no prazo de dois meses, no ano pas­
sado, que iria aprovar a mais ou. 
sada de tõda:s as propostas sôbre 
desarmamento. O comité de Gene. 
bra constitui uma esperança e é 
justo que a êle sejam encaminha. 
das tais propostas, com votos de 
êXito formulados pela Assembléia 
Geral da ONU. Por unanimidade, 
os países membros da ONU apro. 
varam um projeto de resolução 
nesse sentido. 

Sõbre a questão das explosões 
atômicas, a Assembléia Geral apro­
vou três importantes resoluções : 
uma, propo·sta pela Irlanda, no 
sentido de que as potências atô­
micas não cedam o contrôle de ar­
mas nucleares a potências que nlio 
são atómicas e que estas últimas 
não embarquem na produção de ar. 
mas atómicas; outras duas, no sen. 
tido de que as nações que suspen. 
deram temporàriamente suas ex. 
plosões a tõmicas <tôdas as três po. 
tências estão nesta condição) não 
voltem a testar suas bombas, en­
quanto durarem as conversações, 
em Genebra, tendentes à celebra. 
ção de um tratado sôbre cessação 
definitiva de experiências atômicas, 
sob contrôle efetivo e fiscalização 
internacional. Sentimos, no ano 
passado, uma maior preocupação 
de numero"Sos países do mundo pelo 
problema das explosões atómicas. 
As resoluções, a que acabo de am. 
tlir, foram aprovadas por ampla 
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margem. O Brasil votou a favor 
ele duas dela-s e :Se absteve em uma 
terceira, por considerar repetitiva e 
em tom polémico. Votamos a fa­
vor da proposta irlandesa, que nos 
parece interessante e ampla em seu 
sentido. Quanto ao problema das 
explosões projetadas pela França 
no Saara, foi aprovada uma reco. 
mendação no sentido de pedir à 
França que se abstiveS'se de fazer 
tais experiências. Como foi apro. 
vada uma resolução de sentido ge. 
ral (projeto irlandês, acima refe. 
rido), pela qual se recomenda ao 
comité de GenebrR estudar os 
meios de afastar o perigo da disse. 
minação das armas atômicas, pelos 
quais as nações atômicas não da. 
riam contrôle de armas atômicas 
a outras potências, e as nações não 
atômícas se deveriam abster de fa. 
bricar · arma·s atômicas (ai, portan. 
to, estaria incluída a França), o 
projeto sôbre o Saara não mereceu 
o voto favorável do Brasil. 

Outra importante resolução da. 
ONU foi sôbre a reconstituição da 
Comissão de Desarmamento das 
Nações Unidas, cujo período de 
existência terminava no ano passa. 
do, A Décima Quarta Assembléia 
Geral re-solveu prolongar, em for. 
ma indefinida, a Comissão de De. 
sarmamento das Nações Unidas, a 
qual é integrada pela totalidade 
dos .membros da Or.ganização. O 
que ficou assentado em forma tá­
cita, porém, é que tal Comissão 
não entrará a funcionar antes de 
receber um relatório do comité de 
10 países, que começará seu traba. 
lho em breve data, em Genebra, ao 
qual já me referi no iníCio desta 
exposição. 

Quanto à questão da Ooréia (pro­
blema da unificação das duas Co. 
réias, a do norte comunista, e a do 
sul, amparada pelos Estados Uni­
dos), nada de nôvo se registrou. A 
Assembléia Gerai mais uma vez ex. 
pressou os votos de que se resolva 
o problema da unificação através 
de eleições gerais, fiscalizadas, mas 
é certo que tal problema dificil-

mente seria solucionado fora do 
contexto de um problema mais am­
plo, .que é a questão da China em 
geral. Os chineses, na realidade, é 
que dominam a situação na Coréia 
do Norte e, certamente, não per­
mitirão eleições no país no atual 
estado de coisa·s. 

Outro problema interessante foi 
o refP.rente à exploração pacifica 
do espaço cósmico e sua utilização 
para benefício da humanidade. Por 
unanimidade, felizmente, foi criada 
uma comissão de 24 países para 
examinar o assunto em base per­
manente. O Brasil será um dos 
membros dessa comissão, que de­
verá realizar seu primeiro perío­
do de sessões em breve data. Os 
russos prometeram êste ano coope. 
rar com os demais países na ONU 
quanto a êste assunto. Em 1958, a 
ONU havia criado uma comissão 
sôbre aproveitamento pacífico do 
espaço .cósmico, mas os russos dela 
não participaram porque achavam 
que os países comunistas estavam 
escassamente representado-s (3 no 
total de 18). Mas êste ano, os ame. 
ricanos e russos chegaram a um 
acôrdo e eriaram a comissão de 24 
países, com 7 comunistas, 5 neu. 
tros, e 12 ocidentais. Houve con. 
cessões de lado a lado. 

Quanto à questão da Argélia, ne. 
nhuma resolução foi aprovada, 
exatamente como em 1958. Multo 
debate houve, mUlta palavra foi 
derramada na grande tribuna da 
ONU, mas o fato é que menos da 
metade do número de países .da 
ONU (38 em 82) votou a favor do 
projeto já no apagar das luzes da 
Assembléia Geral. Isto. essencial. 
mente porq]Je a resolução não ia 
além do . que a França e os rebel­
des têm acordado até ao presente. 
logo - foi a opinião dominante ·­
não adianta a ONU adotar uma te. 
comendação que iria, talvez, ter 
efeito contrário, porque significaria 
uma falta de confiança na palavra 
dos diri,gentes franeescs e nas pro. 
messas de entendimento de parte a 
parte. Na verdade, parece ·que es. 
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tamos perto de um bom passo na 
solução do problema; já existe um 
acôrdo em pontos de princípios 
fundamentais, . a saber, o de que o 
povo argelino deve determinar seu 
destino. O problema 8Jgora é um 
problema delicado' relativo à cessa­
ção do fogo, para que possam ter 
inicio as gestões de paz para apli­
cação da auto-determinação ao po. 
vo argelino. A causa desta gente 
é boa e nossas esperanças são as 
de que, em breve, seja a questão 
resolvida e que o povo argelino es­
colha livre e democràticamcnte sua 
forma de govêrno. Se quiser ser 
um povo livre, que 'Deus o ajude 
na consecução de seus nobres 
ideais. Mas a ONU não se julgou 
com capacidade para, no ano pas­
sado, emitir uma opinião sõbre o 
assunto. O Brasil votou com o gru. 
po majoritário dos países latino­
americanos, contra 0 projeto. A:s­
sim votaram 9 países latino-ameri­
canos; 5 votaram. a favor ·e 6 se 
abstiveram. · 

As principais recomendações ori­
ginadas da Comissão Politica ;Es­
pecial foram as seguintes : 1) cla­
ra censura à África do Sul por per. 
sistir em sua politica de segrega­
ção racial. A êste propósito, o re­
presentante do Brasil, Embaixador 
Freitas Valle, fêz brilhante discur­
so, dentro da nossa tradição sôbre 
a matéria. 2) Censura à .Africa 
do Sul pelo mau trato dado ;naque. 
le pais aos imigrantes. e descenden­
tes de origem indu que lá residem. 
3) Expressão do desejo de que, em 
breve, se consiga progresso nos 
planos existentes de aumentar o 
número de membros no Conselho 
Económico e Social e Conselho de 
Segurança, por causa do aumento 
do número de países da ONU. Os 
russos, Infelizmente, a isso se 
opõem, enquanto a China comunis­
ta não. estiver ocupando um assen­
to na Organização. 4) Prorroga­
ção por mais três anos do Escritó­
rio da ONU sôbre Problemas dos 
Refugiados na Palestina, decisão 
merjtória porquanto aquêlcs pro- · 

.. 

blemas são agudos e de. sua solução 
depende em parte a manutenção da 
paz estável no Oriente Médio. 

Dentre as questões tratadas di" 
retamente no Plenário · da Assem, 
bléia Geral, sem recurso a urna Co­
missão especializada, citarei os se, 
guintes. Em primeiro lugar a - ' questao da. Hungria. Em 1958, a 
Décima Terceira Assembléia Geral 
havia nomeado o Senhor Leslie 
Munro, da Nova Zelândia, para efe­
tuar gestões junto aos Governos da 
Hungria e da União Soviética no 
sentido de que aquêles Governos 
cooperassem com a ONU para a 
solução !la questão húngara, Isto é; 
suspensao das repressões, levanta­
mento da intervenção, normaliza­
ção do país etc. Pelo menos que 
deixasse lá entrar o representante 
da ONU para póder informar com 
base sõbre o que ainda se passava 
de anormal no país. Claro está, 
que a União Soviética e a Hungria 
não cooperaram com a tal missão 
e pràticarncnte · assim nada pôde 
fazer o Senhor Munro que um re­
latório breve, com opiniões gerais 
e referências a certas fontes ·sõbre 
o problema húngaro. '!':Unto quan­
to pôde saber, o quadro geral dà 
repressão contra os rebeldes de 
1956 continua o mesmo. 

A ONU acaba, então, de decidir. 
por boa maioria, que o Senhor 
Munro continue em seus esforços 
no sentido de ~onseguir boa. vonta, 
de de parte do Govêrno húngaro. Os 
russos e outros países comunistas 
não concordaram com a decisão e 
alegaram que os paises ocid.entais 
estavam como que sabotando o cli. 
ma de alivio na tensão internacio­
nal, que se está verificando ultima­
mente, que se convencionou chamar 
de esplrito de Camp David, por cau. 
sa das conferências secretas do Pre­
sidente Eisenhower com o Premier 
russ'(>, Sr. Khruchtchev, em · Carnp 
Daviél~ · Estado. de Maryland, perto 
de Washington, em setembro do ano 
passado. O Brasil votou a favor e o 
Embaixador.Freitas Valle discursou 
sôbrc o assunto na. Assembléia G.e-. 

' ' • ' ' ' I 
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ral, na linha de nossos pronuncia­
mentos. 

A questão do Tibete se parece um 
tanto com a da Hungria. Tem.se 
simplificado a questão, com justeza 
dizendo-se que o Tibete é a Hungria 
da Asla. A ONU la.Jtientou a viola­
ção da liberdade espiritual e dos di­
reitos humanos fundamentais do 
povo tibetano e expressou sua espe. 
rança de que tal.estado de coisas 
seja superado. -Nada mais pOde fa. 
zer a ONU. A China comunista nllo 
é membro da ONU. ·O .'flJbete tem 
um status internacional dlf1cll de 
precisar ou definir. Mas a ONU 
não poderia passar em silêncio tllo 
discutido assunto e, por isso, quis 
registrar seu prote~to contra a 
ação dos comunista11 chineses. O 
argumento dos sovié~lcos era o de 
que o povo tibetano' vivia em tre. 
mendo atraso, sob o domlnlo de 
uma oligarquia feudal e religiosa, e 
que as tropas chlnes~s ocuparam o 
Tibete num movimento de libera. 
çllo. O Chefe da Delegaçllo do Bra. 
sll, Senhor Augusto Frederico Sch­
m1dt, discursando no Plenário da 
ONU, acentuou que o Brasil acom. 
panha com lnterêsse. os movlmen. 
tos em :favor do desenvolvimento 
dos povos asiáticos, como dos po. 
vos de qualquer outra região do 
mundo, mas não pode admitir que, 
em nome do desenvolvimento eco. 
nômlco, se violem as liberdades re. 
ligiosas de um povo. «Somos só­
elos da causa do Ocidente e esta 
causa tem compromisso com a de­
:tesa das liberdades humanaS», de. 
clarou o Sr. Schmidt. Por 45 votos 
a :favor, a Décima Quarta Assem. 
bléia Geral manifestou seu apêlo 
para que as liberdades· do povo ti. 
betano sejam restauradas e que 
suas Instituições religiosas sejam 
respe'tadas. O Brasil votou a fa. 
vor dêsse projeto, como nllo podia 
deixar de ser. 
· Outra declsllo do Plenário da As­
S2mbléla Geral foi o · preenchlmen. 
to de uma vaga na Côrte Interna. 
clonai de Justiça, para a qual foi 
r-leito o Dr· RJcar[!o Alfaro, do Pa. 

namá, ilustre jurista de nosso Con­
tinente. Quanto às eleições do 'Con. 
selho de Segurança, foram eleitos 
três novos membros, o Ceilão, o 
Equador e a Polônia. A eleição 
dêste último pais foi muito dlficil, 
pois a TUrquia disputou com a Po­
lônla e só graças a um esfôrço de 
conciliação, para o qual nossa dele­
gação multo cooperou, foi resolvido 
o Impasse criado. A fórmula en. 
contrada, depois de mais de 50 es. 
crutinios foi a de dividir o man. 
dato que é de 2 anos, em 1 ano 
para a Polônla, e 1 ano para a 
Turquia. Assim, a Polônla deverá 
renunciar no fim de 1960 para dar 
o lugar à Turquia. O Brasil foi 
eleito para o Importante lugar de 
membro do 'Conselho Económico e 
Social, por três anos. Terá nosso 
Pais uma tribuna de luta para os 
ideais que nosso Govêrno vem 
apregoando, quanto ao dever de as 
grandes potências assumirem uma 
maior responsabilidade no comba­
te e eliminação do subdesenvolvi­
mento econômlco e social. 

O relatório da Fôrça de Emer. 
gência das Nações Unidas, estacio­
nada na área de Suez, foi aprova. 
do. Nosso Pais continua com um 
contingente de mais de 500 homens 
naquela ·área e os entendimentos 
chegados com a ONU sõbre os di­
versos aspectos de nossa presença 
na região silo bastante satisfató. 
rios para nosso Pais. O Secretário 
Geral informou em seu relatório 
que nllo sabe ainda quando a Fôrça 
poderá ser retirada da reglllo do 
Oriente Médio, sem que se alterem 
as condições de estabilidade agora 
reinantes. A Fôrça é, pois, multo 
necessária e, sem dúvida, é uma ex­
periência vitoriosa, que vem dando 
excelentes resutlados. 

;"i 
Disc11rso; proferido em S.es­

são PzBná7'ia da Assembléia 
Gera~ pelo' Sr. Augusto Frede­
rico Bc'lllmidt, Chefe da Delega. 
ção do Brasil, ,em 1 de setem­
bro de 1959, 
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Senhor Presidente, 
Ao orgulho de falar neste mo- . 

mento em nome do Brasn, acres. 
cento a satisfação de ser o primei. 
ro a manifestar a v. Exa. a como. 
vida alegria com que o vemos ele­
vado à mais alta investidura da 
Assembléia Geral. Não quero que 
esta saudação seja apenas o cum. 
prJmento de um dever de cortezla, 
mas sim que transmita, de manei. 
ra calorosa, a admiração e o aprê. 
ço da Delegaçllo do meu País pela 
eminente figura de Victor Andrés 
Belaúnde, expoente da cultura hu. 
manistica e jurldica das Américas, 
veterano paladino das mais nobres 
causas, orador Insigne, cuja voz 
eloqUente vem apaixonando e co­
movendo as Nações Unidas, desde 
as memoráveis jornadas de San 
Francisco. 

A consagração que v. Exa. acaba 
de receber, Senhor Presidente, é a 
justa medida da confiança que to. 
dos depositamos na sua experiên. 
ela, na sua sabedoria, no seu talen. 
to diplomático, na sua energia. Sob 
sua segura dlreçáo, estamos certos, 
esta Sessão da Assembléia Geral 
será levada a bom têrmo. 

·Diante da conquista do espaço 
cósmico QUe neste momento vence 
mais uma etapa, graças à técnica. 
e à vontade do homem, nada mais 
ofereço neste discurso do que a re. 
petiçllo de advertências sôbre os pe. 
rlgos do abandono crescente em 
que se encontra a própria criatura. 
Não quero deixar de salientar, des. 
de já. ter bem presente a noção de 
que defendo uma inatualidade : a 
melhoria da condição humana. Che. 
gou sem dúvida a hora do esplen. 
dor da técnica, mas o problema do 
homem, apesar de muitas palavras 
proferidas aqui e em tOda parte, 
nlio é tratado em seu justo conceito 
de urgência. O reino do homem 
ainda parece distante. A atuallda. 
de do homem será fruto de uma 
·polltlca do esplrlto, que estamos 
longe de ensaiar, c mais ainda, de 
pratic·ar. 

As Nações aqui reunidas vivem, 
nesta mesma êpoca, idades diver­
sas. Encontramos um meio de fa. 
zer compreender, uns aos outros, 
as palaVfas e os conceitos que aqui 
trocamos, mas a Babel das idades é 
algo de inédito para a história da 
Humaniqade. 

Atinge.ae a lua, criam.se satéll. 
tes e planêtas artificiais; e ao mes. 
mo tempo vastas comUnidades hu. 
manas, milhões e milhões de seres 
vivem ná idade da tome insaciada, 
em atraso Igual ao da mais re. 
mota a~tlguidade. Cresceram mà. 
gicamente as possibilidades da téc. 
nica, cresceram as popUlações, 
cresceu a miséria. 

Após a distensllo Internacional 
consecutiva à viagem do VJce.Pre. 
sidente Nlxon à União SoViética, ti. 
nhamos a impresslo de que Se la 
inaugurar nova fase, na qual seria 
enfim possivel imprimir maior di­
namismo à luta contra o reino da 
miséria, que ocupa tllo vastas áreas 
do mundo; já experimentávamos 
uma s'!nsação, não digo de tranqUi­
Ddade mas de menor apreensão. 
quando nos surpreenderam os gra. 
ves acontecimentos da Asia. Em 
face das mo8tras de melhor dispo­
sição ao entendimento por parte 
das duas maiores Potências, já a 
Delegação do BrasU se dispunha a 
reclamar uma nova atitUde e, mes­
mo, um nôvo rumo para as Nações 

· Unidas, quando aquelas novas 
ocorrência·s sobrevieram, a fazer­
nos temer não encontrar tlio cedo 
a estabDidade que as nações mais 
desenvolvidas consideram . necessá. 
rias para que seja finalmente· de­
flagrada ·- com o emprêgo da mo­
desta parte dos orçamentos desti. 
nados a fins bélicos - a guerra da 
civilização, a guerra em defesa do 
homem e não contra o homem, a 
guerr·, ao subdesenvolVimento; ou 
seja, ao cativeiro que submete dois 
terços da humanidade. 

Ao que parece, serão novamente 
confrontados com uma dura reali. 
dade, a do adiamento, os povos que 
dependem da cooperação interna. 


